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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 90, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a elevar, temporariamente, em Cr$ 265-325.520.000 (duzentos 
e sessenta e cinco bilhões, trezentos e vinte e cinco milhões, quinhentos e vinte mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Art. I' Ê o Governo do Estado de São Paulo autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro estabelecido no 
item 111 do~artigo 2° da Resolução n' 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de no 93, de li de outubro de 1976, ambas do 
Senado Federal, de modo a permitir o registro de uma emissão de Ii.OOO.OOO de Obrigações do Tesouro do Estado de São llaulo 
-Tipo reajustâvel (ORTP)), equivalente a Cr$ 265.325.520.000 (duzentos e sessenta e cinco bilhões, trezentos e vinte e cinc9 mi­
lhões, quinhentos e vinte mil cruzeiros), considerado o valor nominal do tí.t1.1lo de Cr$ 22.n0,46, vigente em dezembro de 1984, 
destinado a financiamento de projetos de interesse social do Estado a serem implementados através da Companhia do Met~opo­
litano de São Paulo (METRÔ) e da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP). 

Art. 2• Esta Resoluçã_o entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 20 de setembro de 198S •. - Senador José Fragelli, Presidente. 

l-ATA DA 2• REUNIÃO, EM 20 DE SE-
TEMBRO DE 1985 

1.1- ABERTURA 

1.1.1 -Comunicação da Presidência 

-Inexistência de quorum para abertura da sessão. 
1.1.2- Designação da Ordem do Dia da 'próxima 

sessão. Encerramento. 

2- EXPEDIENTE DESPACHADO 

2.2.1- Otlcio do Sr. l"-8ecretário da Câmara dos 
Deputados 

-Encaminhando autógrafo de projeto de lei san­
cionado: 

-Projeto de Lei da Câmara n" 51/76 (n9 

1.214/75, na Casa de origem), que dispõe sobre a' 
fabricação de detergentes não-biojiegradáveis. (Pro­
jeiú_-que se transformou na-Lei n\' 7.Y65-, de Ü de se­

, tem bro _de 1985). 

2.2.2 - Projeto de Lei 

-Projeto de Lei do Senado n"' 276/8-5, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que introduz modi-
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ficação na Lei nl' -5.107., de 13 de setembro de 1966, 
que institui o FGTS, para o fim de determinar que a 
conta individualizada do empregado não optante 
também seja transferida aos dependentes, no caso de 
seu falecimento. 

2.2.3 - Comunicações 

- De Srs. Senadores que se ausentarão do País. 

2.2.4 - Requerimentos 

- N~' 371/85, de autoria do Sr. senador Jorge 
Bornhausen, solicitando autorização do Senado para 
participar, corno Observador Parlamentar, da dele­
gação do_ BraSi_l à q~adr~-~~irna sessão da <?J\!U. 

- N9 372/85, de autoria do Sr. Senador Len01~ 
Vargas, solicitando autorização do Senado para par­
ticipar, como Observador Parlamentar, da delegação 
do Brasil à quadragésima sessão .Q.a ONli 

3- DISCURSOS PRÇlFERIDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

-Do Sr. Virgílio Távora, pronunciados na sessão 
de 19-9-85. 

4-INSTITUTO DE PREVIDli:NCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

-Ata da 15• Reunião ordinária, realizada em 12-
9-85 

5-ATA DE (;OMISSÃO 

6- MESA DIRETORA 

7- i.IDERES E VICE-LIDERES DE PARTI-
DOS . - . . 

8- COMPOSIÇÃO DAS~ COMISSOES PER­
MANENTES 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor~Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Uiretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FIDERAL 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob o responsabilidOde do Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

ASSINATURAS 

-~. ···-··~~ ............... ····~···-'t' ... . 

Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 éxemplares. 

Cr$ 3.000,00 

crs 6.ooo,oo 

Ata da 2~ Reunião, em 20 de setembro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Mário Maia - Eunice Michiles­
Fãbio Lucena- Raimundo Parente- Alcides Paio-:--­
Galvão Modesto --G~bríel Hermes- Hélio G!.!_~itos­
Alexandre Costa --América de SOUza -~Alberto Silva 
- HelVídio Nunes -João Lobo- Virgílio Távora­
Moacyr Duarte_.....,...- M_a.rtins Filhç - Humber:to J_ucena _ 
-Marcondes Gadelti_t\- Cid Sampaio- Nivaldo Ma­
chado - Guilherrn_e Palmeíra - Luiz Cavalcante -
Lourival Baptista -Jutahy Magalhães ~João Calmon 
-Nelson Carneiro- Gastão Müller- Enéas Faria­
Jorge Bornhausen- _L~noir Vargas- Alcides Sãfdanha 
- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A lista de pre.­
sença acusa o comparecimento de 33 Srs. Senadores. En­
tretanto, em plenário, não hâ número suficiente para a 
abetura da sessão. 

Nestas condições, o Expediente que se enç_ontra sobre 
a mesa será, nos termos do§ 29 do art. 180 do Regimento 
Interno, despachado pela Presidência. 

Nada mais havendo que tratar, encerro a presente reu­
nião, designando para a sessão ordinária de segunda-
feira o-r6xima a seguinte - -

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno (mico, do Requerimento n9 347~ de 
1985, de autoria do Líder Gastão Mllller, requerendo, 
nos termos do art. 371, c, do Regimento Interno, urgên­
cia: para o Projeto de Lei do Senado n9 257, de 1985, de 
sua autoria, que estabelece _a obrigatoriedade do cadas­
tramento dos doadores de sangue, bem como a reali­
zação de exames laboratoriais no sangue coletado, visan­
do prevenir a propagação de doenças, e dá outras provi­
dências. 

2 

Votação,_em primeirO turno, do Proje.to_de Lei do Se-_ 
nado n<? 233, de 1981, de autoria do Senador João_ Cal­
mon, que fixa percentual mínimo para aplicações em 
educação pelas empresas em que o Estado tem partici­
pação acionária majoritária, tenOo 

Presidência do Sr. Mário Maia 

__ PAR.E;Ç~R_E.$; .sol:? n_9S 19_ a 22, de 1985, das Comis­
sõ_es: -
- de _Çol!!tituição e Justiça, p~l_:,t constitucionaljd~de e 

juridiçidade;_e _ _- ________ _ 
~-= d~Educ~ç_ão e Qdtura~ de Economia e~~~ FinanÇãs, fa~- · 
voráveis. 

3 

-vOfi.iÇãO, em primeiro turno, do Pf-ojeto de Lei do Se.­
nado n9 41, de 1982, de autoria da Senadora Laélia de 
Alcântara, -que aáescen.ta:-artígo ao Decreto-lei n_9 394, 

__ de 27 ~~-~ai9_de 196?J _qu~ institui a Loteria Esportiva 
Federal, e; ?~~utras providências, tendo 

PARECElfEs, so_b_ ri9s.2J.ã23',- de 1984, d.ãs ComiS­
sões: 
-de Constituição e Justiça - J9 pronunciamento: con­
trário; 

29 pronuntiamento: pela constitucionalidade ejuridici­
dade do Substitutivo d_a_Comissão de Finanças; e 

-de finanças, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece. 

4 

Discussão, em turno único, do Projeto ·ae Lei da Câ­
-mara n9 98, de 1980 (n_9 3.181/80, na Casa de origem), 
que dispõe sobre isenção da multa prevista no art. 89 da 
Lei n9 4.737, de 15 de julho de 1985- Código Eleitoral, 
tendo 

PARECERES FAVO RÃ VEIS, sob n•s 329 "e 330, de 
1981, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça; e 
- de Finanças. 

5 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n9 116/80) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 50, de 1982 (n9 2.056/79, na Casa de origem), 
que altera o§ 29 do art. 389 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452,de _19 de 
màíõ dé"--194.1, _tendo PARECERES, sÕb n9s 418·e·419, 
de 1984, das cOmissões: 

- de Legislação Social, contrário; e 
-de Finanças, favorável. 

6 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara n9 50, de 1982) 

-DiscussãO, etn primeiro turno, do Projeto de Lei do 
S-eriado n9 116, de- f980, de autoria do Senador Nelson 
Cârhi!iro, que obriga a construção de creches nos con~ 
juntos habitacionais, tendo 

PARECERES, sob n9s 418 a 421, de 1984, das Comis-­
sões: 
- -de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; 
_ -~e _Legislação S_oclal - {9 pronunciamento: favorá~ 
~Vel; 29 pfonunclimen-to: ratificando seu parecer anterior; 
e 

- de Finanças, contrário 
7 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 151, de 1980, do Senadot Nelson Carneiro, que 
disciplína o emplacamento de carros oficiais e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 305 e 307, de 1981, das Comis~ 
sões: 

- de Omstituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao mérito, contrário, com voto 
vencido dos Senadores Cunha Lima e Franco Montoro; 

-de Transportes, Comunicações o Obras Públicas, 
contrário, com voto vencido do Senador Affonso Ca~ 
margo; e 

-de Serviço Público Civil, favorável, com voto venci­
do do Senador Bernardino Viana. 

8 

(Tramitatido em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n9 129/80) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 96, de 1980, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães, que dispõe sobre a participação dos servido­
res nos órgãos de direção e fiscalização das entidades que 
menciona, tendo 
PAR~CERES, sob n•s 349, 350, 354 e 355, de 1983, 

das Comissõ-es: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; 
-de Legislação Social, favorável; 
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-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Finanças, favorável. com voto vencido dos Sena-

dores Roberto Campos e José Lins. 

9 

(Tramitação em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n'l 96, de 1980) 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~> 129, de 1980, de autoria do Senador Franco 
Montara, que assegura a participação dos empregados 
na direção das empresas públicas e sociedades de ecQno­
mia mista, tendo 

PARECERES, sob n"'s 351 a355, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
jurididdade e, quanto ao mérito, favorável; 

-de Legislação Social, favorável; 
-de Serviço Público Civil, l'~ pronunciamento: favorá-

vel; 2~' pronunciamento: Pela prejudicialidade, face pare­
cer favorável dado ao Projeto de Lei do Senado n'i' 96, de 
1980; e 

-de Finanças, pela prejudicialidade, face parecer fa­
vorável dado ao Projeto de Lei do Senado n9 96, de 1980, 
com voto vencido dos Senadores Alberto_ Campos e José 
Lins. 

lO 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 336, de 1980, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, que dispõe sobre privilégios assegurados às empre­
sas de auditagem de capital nacional e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n'i's 248 a 250,-de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao mérito, favoráVel, nos teqnos 
de Substitutivo que apresenta; 

-de Economia, favorável ao Substitutivo da Comis­
são de Constituição e -Jt.iStrça,·com voto vencido dos Se­
nadores José Lins, Gabriel Hermes e Lenoir Vargas; e 

-de Relações Exteriores, favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça. 
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Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 62, de 1981, de autoria do Senador Raimundo 
Parente, que dispõe sobre a cobrança de contas de ener­
gia elétrica, água:, gás e telefone, pelas empresas conces~ 
sionárias de serviços públicos e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 975 a 978, de 1983, das Comis­
sões~ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Economia, favoráVel; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finaitças, favorável, com voto vencido, em sepa-

rado. do Senador José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)~ Está encerra­
da a reunião. 

( Levanra-se a reunião às 14 horas e 55 minutos.) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS 
TERMOS DO§ 2• DO ART. t80 

DO REGIMENTO INTERNO 

OFICIO 
PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N9 547/85, de 19 de sete:mbro do cQrr.ente ano, enca~ 
minhando autógnrfo do Projeto de Lei dã Câmara n'i' 
51/76 (n9 1.214/75, na Cã53. de origem), que dispõe sobre 
a fabricação de detergentes não-biodegradáveis-. 

(Projeto que se transformou na Lei nQ 7.365; de 13 de 
setembro de 1985.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PROJETO DE LEI 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 276, de 1985 

"Introduz modificação na Lei nY 5.107, de 13 de 
setembro de l%6, que instituiu o FGTS, para o fim 
de determinar que a conta individualizada do empre­
gado não optante também seja transferida aos depen­
dentes, no caso de seu falecimento." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. IY O art. 9Y, caput, da Lei n9 5.107, de J3.de se-· 

tembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 99 Falecendo o empregado, optante ou 
não optante, a respectiva conta vinculada ou indivi­
dualizada será transferida a seus dependentes, para 
esse fim habilitados perante a previdência social, e 
entre eles rateada segundo o critério adotado para a 
concessão de pensões por morte. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
-caç-ão. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificaçào 

Diz o art. 99, caput, em sua redação vigorante, que o 
falecirriento do empregado optante tem como conse­
qOêi'léia ·a tTánsferência da respectiva conta vinculada 
pará os seUs dependentes. 

E as instruções sobre o FGTS, consubstanciadas na 
Ordem de Serviço FGTS-POS n9 02(78, de 21 de de­
-zembro de 1978, do BNH, complementando o dispositi­
vo legal, consagram, sob o Código 24, a possibilidade de 
a--em'presa _·_e-só ela: -JC:vã-rit.a:i o saldo da conta indivi-
9uali~!lda por motivo de falecimento do empregado não 
optante. 

iSt-o, todavia, envolve grande injustiça que não deve 
prevalecer. Tal a razão da presente ·propo-sição. 

-Sala das Sessões, em 20 de setembro de J 985. - Nel-
-son Caritéiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N9 5.107, 

DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Art. 99 Falecendo o empregado, a conta vinculad_a 
em seu nome será transferida para- seus dependentes, 
para esse fim habilitados perante a Previdência Social, e 
entre eles rateada seg-undo o critério adotado para con­
cessão de pensões por morte. 

Parágrafo único. No caso deste artigo, -não havendo 
dependentes habilitados no prazo de 2 (dois) anos a con­

'-lilr do óbito, o valor da conta reverterá a favor do Fundo 
a que alude o art. li. 

(À i- Coinissões de Constituição e Ju~tica e de Le~ 
gislaçào Social.) 

CO MUNI CAÇOES 

Excelentíssimo Senhor 
Senador José Fragelli 
Dign[ssimo P-residente do Senado Federal 

Tenho a honra de coinunicar a V.ossa _Exe:elência que 
me ausentarei do pais a partir do próximo dia 21. a fim 
de participar da Comitiva que acompanhará o Senhor 
Presidente da República em sua viagem aos Estados 
Unidos, na abertura da XL Sess1ío da Assembléia-Geral 
da Organização das Nações Unidas._ 

- Safa- ditS-"SéSSOi.<>, 20 de setembro de 1985. --Gastâo 
Müller. 

Exu:lcntíssimo Senhor 
S"enador José Fragelli 
Digníssimo Presidente do Senador Federal 

Tc.Jihv a ho.nra de_ eomunicú a Vossi Exeelêncfa Que-~ 
me ausentarei do Pab a partir do próximo dia 21, a fim 
de purticip(li-da Comitiva que acompanhará o Senhor 
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Presidente da República em sua viagem aos Estados 
Unidos. na abertura da XL Sessão da Assembléia-Geral 
da Organização das Nações Unidas. 

Sala das Sessões. 20 de setembro de 1985. - Carlos 
Chiarelli. 

Exeelentíssimo Senhor 
Senador José Fragelli 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 
me ausentarei do País a partir do próximo dia 21, a fim 
de participar da Comitiva que acompanhará o Senhor 
Pres_ídente _da República_ em sy.a viagem aos Estados 
l)nidos, na abertura_ da XL Sessão da Assembléia-Geral 
da Organização das Nações Unidas. 

Si! la das Sessões, 20 de setembro de 1985.- Cid Sam­
paio. 

Excelentfssimo Senhor 
Senador José Fragelli 
Digníssimo PreSidente do Senado Federal 

lenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 
me ausentarei do País a partir do próximo dia 21, a fim 
de partidpar da ComitiVã que acompanhará o Senhor 
Presidente da Repúbica em sua viagem aos Estados Uni­
dos, na abertura da XL Sessão da Assembléa-Gera1 da 
Organização das Nações Unidas. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1985.- Murilo 
Badaró. 

Ex.celentíssimo Senhor 
Senador José Fragelli 
Dign!ssimo Presidente do Senado Federal 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 
me ausentarei do País a partir do próximo dia 21, a fim 
de_ participar dã Comitiva que acompanhará o Senhor 
Presidente dà Repúblíca em sua viagem aos Estados 
Unidos, na abertura da XL_Sessão da Assembléia-Geral 
da Organização das Nações Unidas. 

Sala das Sessões, 20 de setembro de 1985.- Nelson 
Carneiro. 

REQÚERIMENTOS 

REQUERIMENTO 
N• 371, de 1985 

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da Re­
pública para participar, como Observador Parlamentar, 
da Delegação do Brasil à quadragésima sessão da Orga­
nização das Nações Unidas,solicito autorização do Se­
nado para aceitar a referida missão, nos termos dos arts. 
36, § 29, da Constituição e 44 do Regimento Interno. 

Sai~ das Sessões, 20 de setembro de 1985 . ._ Lenoir 
Vargas. 

(À _Comissão de Relações Exteriores.) 

REQUERIMENTO 
N• 372, de 1985 

ExmQ Sr. Senador José Fragelli 
MD. Presidente Senado Federal 
BrasOia DF 

Senhor Presidente, 
Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da Re­

pública para particip-ar, como observador parlamentar, 
da delegação do Brasil à quadragésima sessão da Organi­
zação das Nações Unidas, solicito autorização do Sena­
do para aceitar a referída missão, nos termos dos arts. 
36, parágrafo 2'i', da Constituição e 44 do Regimento lo­
terno. - Jorge Bornhausen. 

(À Comi.Biio dt> Relações Exteriores.) 
DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 

VIRGILIO TÁVORA NA SESSÃO DE I9/9/85 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para emitir 
_ parecer. Sr. Presidente.. Srs. Senadores: 

Sua- Excelêricía~ o Senhor Pre.<>i<fente da República, no 
uso de ·suas atribuições, dentro da Comitiva Oficial que 
houve por bem coristituir, para o acompanhar a vis1tã 
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oficial à Organização das Nações Unidas, de 21 a 25 de 
setembro de 1985, convidou o nosso colega Senador 
Gastão Maller para dela fazer parte. 

, A nossa opinião, que não poderia haver melhor inicia~ 
[iva de Sua Excelência, o Chefe do Poder Executivo, do 
_que justamente se fazer acompanhar das representações 
mais lídimas tanto do Senado, como da Câmara dos De. 
putados, das diferentes Correntes de opinião, Governo e 
OpoSição, que constituem o Parlamento brasileiro. 

O nosso parecer é pela, aprovação. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG{LIO TÁVORA NA SESSÃO DE19-9-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para emitir 
parecer.)- Sr. PreSidente e Srs_. _S_c;n~dores, o Presidente 
da República, no uso de suas atribuições, resolveu convi­
dar para constituir a Comitiva Oficial que o acompanha­
rã, em visita oficial, à Organização das Nações Unidas, 
de 21 a 25 de setembro de 1985, os Srs. Senadores Carlos 
Chiarelli, Cid Sampaio, Murilo Badaró e Nelson Carnei­
ro. Ratificando o que jã dissemos quando da apreciação 
de requerimento símHe de nosso eminente colega Gastão -
MUlter, diremos que Sua Excelência, o primeiro magis­
trado desta Nação, em se fazendo acompanhar das re­
presentações mais lídimas do Congresso Nacional, seja 
na Câmara dos Deputados ou seja no Senado, faz aquilo 
que a -democracia preconiza. E, ao mesmo tempo, dá um 
exemplo, lâ fora, da unidade de pensamento que existe 
neste País quando se trata da defesa dos seus melhores 
interesses. Nossas divergências cessam ao alrãVeSSà"frilós 
a fronteira pâtria. 

O nosso parecer é favorãvel, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRG{LIO TÁVORA NA SESSÃO DE 19'9-85 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO- DO ORA.DOR, SERIA, 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS - CE. Pora emi­
tir parecer.)- Sr. EresLdente, Srs. Senadores: 

O Projeto, de iniciativa do Poder Executivo, autoriza 
o Ministro da Fazenda (art. I"') "a transferir para o patri­
mônio da sociedade de economia mista_ fe_d_eml Petróleo 
Brasileiro S.A - P_EIR_ÓBRÁS, a totalidade das ações 
de propriedade do Tesouro Nacional, representativa do 
capital da sociedade de economia mista federal Compa­
r.hia Nacional de Alcalis, bem como os crêditos do Te~ 
souro 'Nacional jã contabilizados nesta última Compa­
nhia à conta de futuros aumentos de capital". 

A Exposição de Moti.Y.os_encaminhada pelo Ministério 
da Indústria e do Comércio (então ocupado pelo Dr. Ca­
milo Penna) ao SenhOr Presidente da República, explica 
que a Proposição viSa a integrar a Cia. Nacional de, Alc_a­
lis, sociedade de economia mista federal que exerce ativi­
dades no setor químico, no complexo petroqufpiico em 
operação no País, na qual a Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRÁS, deseinpenha paPel relevante, através âe 
sua controlada especializada, a Petrobrâs Química S.A. 
-'-- PETROQUISA. 

A transferência do controle e da gestão maior da Cia. 
Nacional de Alcalis para o Sistema PETROBRÁS ....: 
prossegue a fonte citada - ensejarã o fortalecimento da­
quela empresa que urge providenciar, pois atualmente se 
encontra em extraordinárias dificuldades, jã que atua 
isoladamente num setor da economia onde a integração 
a outras indústrias corri atívidades correlatas é a tendên­
cia atual. 

b ainda observado que a fórmula proposta para a 
transferência das ações para a União Federal, a que se 
refere o Projeto, tem por objetivo evitar o desembolso fi­
nanceiro entre as entidades envolvidas. A transferência 
proposta, outrossim, não aumentarâ a despesa pública, 
porque a atual participação acíonâria detida pela União, 

A proposição volta agora a este Úrgào Técnico, para 
que se manifeste sobre a Emenda n"' 1 de Plenârio, a ele 
oferecida pelo Senhor Senador Martins Filho. 

A Emenda man~a suprimir ()_S arts. 2"' e 3"' do Projeto, 
sob a alegação de que, a prevalecerem as ditas dispo­
sições, haverí~t, "rebaixamento da Alcalis de empresa de 
primeira linha, subordin~da diretamente ao Ministério, 
à empresa de 3• linha, isto é, subsidiária de subsidíâria de 
empresa de primeira linha". 

Achamos irrelevante o receio manifestado. O que está 
em jogo, admitimos, ê o interesse público- bem carac­
terizado na Exposição de Motivos do Sr. Ministro da In­
dústria e do Comércio- e, não, a questão subsidiâria de 
"hierarquia ou prestígio de empresas. 

Opimimos, assim, contrariamente à Emenda de Ple­
nârio n"' I, apresentada ao Projeto de Lei da Câmara n"' 
245/84. 

INSTITUTO DE PREVID€NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 15~ Reunião Ordinária, 
realizada em 12 de setembro de 1985. 

Aos doze dias do mês de setembro de mil novecentos e 
oitenta e cinco, às dezessete horas, sob a Presidência do 
Senhor Senador Nelson Carneiro e com a presença dos 
Senhores Conselheiros Senador Jutahy Magalhães, De­
putados Nilson Gibson, Raul Bernardo e José Ribamar 
Machado e dos Senhores Doutores Luiz do Nascimento 
Monteiro e Geraldo Guedes, reúne-se ordinariamente, o 
Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, a fim de tratar assuntos diversos. 
Lida e aproV"ada a ata da "reunião anterior o Senhor Pre­
sidente inicia =os ti'abalhos dando ciência aoS Senhores 
Conselheiros-do convite -feito pela Associação de Institu­
tos de Previdência para o XI Congresso Nacional de Ins­
titutos de Previdência, a ser realizado em Maceió- AL, 
de 24 a 28-_9-85 e determina à Secretãria que faç-á agf-ade­
cer o convite expondo a impossibilidade do compareci­
mento dos membros do Conselho. Em continuação, ar­
gumentou o Senhor Presidente sobre a necessidade de 
n·umerârio pã-fã -atender aos empréstimos a não associa­
dós:-s_endO determinãdo que se procedesse a:o reCOlhi­
mento dos saldos -correspondentes às-duas aplicações em 
cadernetas de poupança com a finalidade de_ atender a 

· tais empréSfilnos. Prosseguindo o Conselho aprecia e 
aprova os seguintes processos: a) de auxílio-doença a 
Manoel Mendes Rocha, Umberto Guimarães Neves, 
Ronaldo Duarte Costa, Ronaldo Pacheco de Oliveira e 
Raul de Oliveira Coelho, todos com pareceres favorãveis 
dos Senhores Conselheiros Deputado Nilson Gibson, os 
dois primeiros, Senador Jutahy Magalhães e os dois últi­
mos do Senhor Doutor Luiz do Nascimento Monteiro; 
b)-de concessão de pensão a Elza Bermak com parecer 
favorâvel do_ Senhor Conselheiro Senador Jutahy Maga­
lhães; c) de cancelamento de inscrição de segurado facul­
tativo a José Maria Ferreira leite e Josefa Cícera Silva 
Pert;lra;_-g)_de i11scrição de segurado_ facultativo a Aliete 
Monteiro de Souza, Andrea Goes Bakaj, Alderez Silva 
Dantas, Antônio Carlos Cuba dos Santos, Djalma Quiri­
no da Silva, Francisco Soares Melo, Hermes Renato de 
Farias Vlanã, JoSé SaOdoval ~Unii SObrinho, José-de 
Ribamar Barbosa Carvalho, Levernier Machado Cor­
rea, Maria Georgína Coelho de_ Souza, Nelson Mara­
nhão Neto, Osmar Viana e Tarcízio Mendes de Paiva. 
Nada mais havendo a tratar é encerrada a reunião às de­
zoito horas e vinte minutos. E, para cons_tar, eu, Zilda 
Neves de Carvalho, Secretária, lavrei a pres-ente Ata que, 
depois de lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Pre 
sidente. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO 

- Destinada a investigar a gestão das sociedades de 
_economia mista nas quais a União detenha maioria 

-- -acionária. - - - · -· 

6• Reunião, realizada em 18 de junho de 1985 

na empresa em referência, será subStituída por partici'-- ---· 
pação equivalente na Petróleo Brasileiro S.A. - PE­
TROBRÁS, sem qualquer desembolso do Tesouro Na­
cional. Âs dez horas do dia dezoito de junho do ano de mil 

novecentos e oi~enla c-cinco, presentes os Srs. Senadores 
__ Césãr Culs, presidente: Milton Cabral, João Calmon, Se-

A Comissão de Ec_ononlia pronunciOu-se favoravel­
mente ao projeto, em 23 de maio próximo passado. 
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vere GomeS, Relator, Virgílio Távora e Roberto Cam­
pos, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
"destinada a investigar a gestão das sociedades de econo­
mia mista nas quais a União detenha maioria acionária". 

Comparecem, ainda, os Srs. Deputados Mário Lima, 
José Machado e Marcelo Unhares. 

t dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que 
em seguida, é dada como aprovada. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Senador 
César Cals, declara aberto os trabalhos. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Dr. 
Hélio Beltrão, Presidente da PETROBRÁS, na qualida­
de de depoente. 

Logo_ após a exposição do Dr. Hélio Beltrão, passa-se 
ã f:.~se de interpelação, usando da palavra pela ordem, os 
Srs. Senadores Roberto Campos, Virgflto Távora, Mil­
ton Cabral, Severo Gomes (Relator) e os SrS: DePUtados 
Mário Lima e José Machado. 

O Sr. Presidente, Senador César Cals, agradece a pre­
sença do Dr. Hélio Beltrào e determina que as notas ta­
quigráficas tão logo traduzidas e revisadas, sejam pubH­
cadas, em anexo, à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sônia de Andrade PeíxOto, Secretária 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprOvada, 
será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 6• REUNIÃO DA COMIS­
SÃO PARLAMENTAR DE INQUtRITO DESTI­
NADA A INVESTIGAR A GESTÃO DAS SOCIE­
DADES DE ECONOMIA MISTA NAS QUAIS A 
UNIÃO DETENHA MAIORIA ACIONÁRIA, 
REALIZADA EM 18 DE JUNHO DE 1985, DES­
TINADA A OUVIR O DEPOIMENTO DO DR. 
Hi!LIO BE:LTRÃO, PRESIDENTE DA PE­
TROBRÁS, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
A UTORIZAÇÀO DO SR. PRESIDENTE DA CO­
MISSÃO. 

Presidente: Senador César Cals 
Relator: Senador Severo Gomes 

(Integra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a reunião da CPI desti­
nada-idiJVeStigú ã GestãO dãS"SOdeôãáes-de ECOnom-ia 
Mista nas quais a União detenha Maioria Acioiiãria. 

Antes do depoimento do Presidnete da PETROBRÁS, 
Ministro Hé_lio Beltrão, vamos assistir a um filme que a 
PETROBRAS tro-uxe, para mostrar a pesqUisa no mar. 

O SR .. PRESIDENTE (Césa:r Cals)- P'asSaJnos agora 
à parte do depoimento do Presidente da PETROBRÁS~ 
Dr. Hélio Beltrão. 

Registro a presença do Presidente do CN P e de direto­
res da PETROBRÁS, técnicos, operãrios, presidentes de 
sindicatos, e dos Parlamentares José Machado, Mãrio 
Lima e Marcelo Unhares, além dos Senadores compo­
nentes da Comissão Parlamentar de Inqúerito. 

O Dr. Hélio Beltrão tem longa experiência na área de 
petróleo. Foi do CNP - Conselho -Nacional de Pe-­
tróle_o, quando discutiu o Projeto da lei n"' 2.004. Foi 
Diretor-Administrativo da PETROBRÁS, Presidente do 
Instituto Br~sileiro do Petróleo e, agora, Presidente da 
PETROBRAS. Tem mais de 30 anos de acompanhamen­
to, de uma maneira ou de outra, na ãrea de petróleo. 

Vamos passar ao juramento. 

O SR. Hi'::LIO BELTRÃO - Juro, como dever de 
consciência,- dizer toda a verdade, nada omitindo do que 
seja do meu conhecimento sobre quaisquer fatos relacio­
nados a cargo desta Comissão- Parlamentar de Inqúerito 
que Investiga a Gestão das Sociedades de Economia 
Mista nas quais a União detenha a Maioria Acionária. 

O SR. PRESIDENTE (Cêsar Cals) - Peço aos Srs. 
Senadores e aos Srs. Deputados ouçam, em primeiro lu­
gar, o depoimento do Dr. Hélio Beltrão, e deixem a parte 
de indagações para a segunda fase. Claro que um estare­
cimento ou outro de alguma coisa que não for entendida 
poderá ser soliCitado, mas peçÓ para deixar para a segun~ 
da fase. 

COm a palaVra o Dr. Hélio Bcltrão. 

O SR. Hi::LJO BELTRÃO- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, Srs. Parlamentares presentes, demais partici-
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pantes, em primeiro lugar o meu agradecimento, muito 
sincero, pela cortesia do Presidente da Comissão, permi­
tindo a exibição desse filme. A ~idéia foi apenas prestar 
uma homenagem à Comissão, buscando dar mais visibi­
lidade aos trabalhos da PETROBRÁS no seu aspecto 
mais recei1te, que é a atividade no mar. Portanto, 
mostrar-lhes o homem atrâs dos números, o homem 
atrás da polêmica, mostrar-lhes o esforço tecnológico. a 
capacidade de realização da indústria nacional, o treina­
mento dos homens na PETROBRÁS, o espírito com que 
eles enfrentam as dificuldades. É isto tudo junto que per­
mite que a PETROBRÁS seJa umã e5tãial que deu certo. 

Sr. Presidente, em aditamento ao junlmento, e fortale­
cendo esse juramento, digo que vim aqui para dizer toda 
a verdade. Uma empresa pública não deve ter nada a es­
conder, e eu pessoalmente rião estou habituado a escon­
der nada. Trouxe comigo ãsseSfofes e diretores~ porque 
não sou onisciente. Estou na PETROBRÁS hã 3 meses._ 
Tudo aquilo que eu puder responder responderei, o que 
não soube responder transferirei a alguém que o saiba, 
com a permissão da Comíssão, e aquilo que não puder 
ser respondido terei o máximo prazer em recolher para 
resposta oportuna à ComisSão Com toda a clareza. Isso é 
essencial, porque a PETROBRÁS só tem a lucrar, só 
tem a beneficiar-se com esta Coniissão. O maior inimigO 
da PETROBRÁS, depois do preconceito, é a desinfor­
mação. A desinformação fortalece o preconceito. Erra a 
PETROBRÁS sempre que não informa, porque erra 
contra o seu próprio interesse. Esta é a política que se 
pretende implantar na PETROBRÁS, que tem trabalha­
do muito bem mas nem sempre divulga bem o que faz. 1:: 
preciso que ela se abra cada vez mais. Mais do que isto, 
conto com o Congresso para ajudar a PETROBRÁS a 
continuar. E esta é uma oportunidade que agradeço ao 
Congresso, e que se abre para que, talvez a mais impor­
tante das estatais, sem dúvida nenhuma uma companhia 
muito importante neste País, tenha a oportunidade de di­
zer o que faz e responder às crífiCãs que SeTfie razeni 00-m 
espírito de humildade e de satisfação que deve aOs repre­
sentantes do povo. 

Preparei uma pequena nota íntrodutória, porque pen­
so que a melhor contribuição é o trabalho ao vivo. Em 
seguida farei algumas projeçCies, para facilitar o encami­
nhamento dos debates, e, posteriormente, com a permis­
são do Presidente, então, poderemos passar aos debates. 

Ilustres Membros da Comissão: 

Parece·me pertinente repetir, nestas breves palavras 
introdutórias, algumas afirmações que fiz ao assumir as 
funções que atualmente ocupo: 
, "O grande _debate público que precedeu a aprovação 

da Lei n9 2.004 foi em grande parte -prejudicado pela 
emoção, pela desinformação e pelo preconceito. Ãquela 
época o Brasil produzia 3.000 barris de petróleo por dia e 
muita gente duvidava da capacidade da empresa nascen­
te para levar a cabo a tarefa de que fora incumbida. 

A vigorosa realidade de hoje superou a desconfiança 
de 1953. De lâ para cá a PETROBRÁS adquiriu a di­
mensão e as características operacionã.ís- dC Uma grande 
companhia de petróleo, impôs-se ao respeito público e 
projetou-se internacionalmente. Os 3.000 barris de 1952 
transformaram-se nos 570.000- barris diários de hoje. A 
contribuição da companhia ao desenvolvimento nacío­
nal tornou·se tão flagrante, extensa e multiforme que é 
impossível negâ-la, e muito dificil avaliá-la em toda a 
plenitude. 

Se é certo que a PETROBRÁS ainda tem opositores e 
enfrenta algumas incompreensões, os riscos a evitar são 
agora outros. E terão de ser defrontados aqui mesmo di­
zia eu, por ocasião da posse aqui mesmo, dentro da em­
presa. A exclusividade inerente ao monopólio estatal im­
põe a observância, por parte de seus executores, de duas 
exigências fundamentais: a busca incesSante da eficiêricia 
e a pennanente obrigação de prestar contas. 

Isto significa que, p;:tra merecermos o monop61io, tere­
mos de consagrar-nos permanentemente à tarefa de rea­
lizar uma administração eficaz, marcada pelo dinamis­
mo e pela austeridade. Teremos de dar combate constan­
te ao desperdício, à ociosidade, à acomodação e ao enve­
lhecimento das estruturas administrativas. Teremos de 
renunciar ao supérfluo e ao suntuârio. 

Por outro lado, para continuar a merecer a confiança 
do público será necessário conferir absoluta visibilidade 
aos- atos da Administração. A opini~o pública terã de ser 
claramente informada sobre 'o que estamos fazendo e o 
que· não conseguiinos fazer. A divulgação de nossaS a ti· 
vidades deverá fazer-se com integral respeito à verdade, 
sem qualquer conotação de ufanismo, promoção pessoal 
ou demagogia. 

É importante ressaltar, ne::;te momento, a relevância 
de promover-se, cada vez mais, a salutar convivência _en~ 
tre a PETROBRÁS e a empreSa privada naCional. O mo­
nopólio exercido- pela empresa não pode ser encarado 
como instrumento de marginalização ou desestímulo da 
livre iniciativã. Pelo contrário, é di!: justiça registÍ"ar que 
uma das maiores contribuiçõe:. que a PETROBRÁS tem 
prestado ao desenvolvimento nacional tem sido por cer­
tO a vfab1lli:açào e a consolidação de importantes seg­
mentos do setor privado nacional, que nela têm encon­
trado um forte aliado e importante fator de expansão. O 
advento e o crescimento da PETROBRÁS provocaram 
verdadeira e positiva revolução na engenharia nacional, 
nas indústrias de equipamentos, transportes e cons­
tru_ção naval - acabamos de ver aí a engenharia nado~ 
nal integrada em projeto, tecnologia, construção de ja. 
quetas, que são 95% fabricadas no País, e também a pãr­
ticipaçã_o_ integral de todos os setores da indústria ~ dos 
prestadores dç serviços e bens deste País. O crescimento 
da PETROBRÁS não é contra a empresa privada nacio­
nal. É o veículo de fortalecimento do setor privado na­
cional - na agricultura -, fertilizantes na mineração, 
na tecnologia avançada e nas empresas voltadas para a 
exportação, entre muitas outras atividades. Isto além de 
ter a eriipresa promovido e propiciado -a instalação de 
uma indústria petroquímica moderna e de porte conside· 
rável. Essa condição de promotora da expansão e conso­
lidação de importantes estruturas empresariais em nosso 
País deve continuar a ser estimulada, inclusive por cons­
tit_uir uma saudável resposta aos receios ou crfticas de 

--uma ampliação excessiva e desnecessária da presença da 
empresa na economia. 

Os objetivos da PETROBRÁS estão definidos na lei 
não são definidos por ela, e a política a que deve obede­
cer será estabelecida pelo Governo e traduzida nas reco­
mendações do seu Ministro, o Ministro das Minas e 
. Energi~.~· 

"Não trago para a direção da empresa preconceitos ou 
verdades definitivas. Habituei-me a respeitar esta Casa, 
dizia eu na posse, cujos quadros dirigentes e equipes téc­
nicas acumularam, ao longo de três décadas, um acervo 
de experiência e de conhecimentos técnicos insuscetível 
de improvisação. A esse acervo haveremos de recorrer, 
como subsídio para as decisões que tivermos de tomar." 
E, evidentemente, não homologaremos o erro. Recorre­
remos ao subsídio, preservaremos os acertos, e retificare= 
mos os eventuais desacertos. 
-... Perseguiremos- eu e meus companheiros de_ direção 
-os objetivos empresariais de eficiência, simplicidade e 
descentralização. Daremos combate ao empreguismo e à 
burocratização, buscando dotar a empresa do dinamis­
mo necessário à pronta solução dos múltiplos problemas 

·gerados pelo ritmo vertiginoso de suas operações. 

Mas a busca da eficiência empresa ri<\\ não pode obscu­
recer o fato de que a PETROBRÁS não é uma empresa 
ptivada. Trata-se de uma empresa pública, cujo acionista 
controlador é, em última anâlise, o Brasil; de um em­
preendimento criado pelo Estado para servir ao- interesse 
nacional e cumprir objetivos claramente definidos -em lei. 
Mais do que isto: de uma empresa cuja criação foi prece· 
dida de amplo e apaixonante debate nacional, que culmi· 
nau na expedição de uma lei votada sob o signo do con· 
senso multipartidário- a Lei n9 2.004." 

"A PETROBRÁS não é uma empresa pública qual­
quer. Estâ enraizada no coração do nosso povo, que se 
habituou a encará-la como expressão de nossa soberania 
e capacidade de realização." 

Senhores ~en~dores: 
Apoiei desde a primeira hora a idéia da criação da PE~ 

TROBRÃS. Meu apoio, embora ardoroso, não foi fruto 
de impulso emocional ou preconceito ideológico. 
Fundou-se no conhecimento dos fatos, hauridos na,con-

-- VIVência de vários anos com os assuntos-do petróleo. Set-
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vi no Conselho Nacional do Petróleo; elaborei o Plano 
de Organização da PETROBRÁS, após haver estudado 
de perto e em profundidade a organização e o funciona­
mento das empresas internacionais de petróleo; integrei 
a primeira Diretoria da PETROBRÁS; e fui um dos fun­
dadores e o primeiro Presidente do Instituto Brasileiro 
do Petróle_o_(_IBP), que congregou a estatal e as empresas 
privadas que operam no País no ramo do petróleo. O 
exame isento dos fatos e dos números convencera-me de 
que, nas circunstâncias, a alternativa PETROBRÁS não 
era apenas a melhor: era, a rigor, a única realmente exis­
tente, 

Não obstante possíveis desacertos menores ou even­
tuais acidentes de percurso, os resultados altamente posi­
tivos alcançados pela PETROBRÁS Destes 30 anos -con­
firmam ampfamente o acerto daquela convicção. 

.. .t; cer.to que ainda não atingimos a auto-suficiência na 
produção de petróleo bruto. Mas isto não significa que a 
teríamos alcançado sem a PETROBRÁS. Pelo con­
trário. Não hesito em afirmar que, se a solução em 1953 
tivesse sido outra, não teria sido feito o mesmo esforço 
nem aplicados recursos no montante que a PE­
TROBRÁS tem sido capaz de investir. 

E que a urgência em descobrir petróleo no Brasil é 
- problema exclusivamente nosso. Ninguém, senão nós, 

terá interesse em concentrar num só pais - que anda 
não revelou ser uma grande província petrolífera - in­
vestimentos anuais que já se exprimem em bilhões, e não 
em milhões de dólares. 

O advento das pesquisas no mar vêm ampliando con­
sideravelmente nossas perspectivas. As descobertas no li­
toral do Rio de Janeiro representam um dramático salto 
quantitativo e qualitativo em direção à auto-suficiência, 
com resultados que já se fazem sentir no aumento do 
nível de reservas e da produção, que já atende a 60% do 
consumo nacional. 

Os resultados dos próximos 5 anos poderão superar, 
de muito, este desempenho. Para isto, será imprescindí­
vel que continuemos a dispor dos recursos necessários à 
constãnte expansão dos trabalhos de exploração e pro­
dução e à crescente utilização dos instrumentos ofereci­
dos pela moderna tecnologia, inclusive para superar as 
dificuldades oferecidas para a produção em águas excep­
cionalmente profundas. Estamos encontrando petróleo a 
950m de profundidade. Este é um momento decisivo. 
Lembro que no Mar do Norte o petróleo ê a 120m a 70, 
BOm~ 

Este é o momento decisivo para a PETROBRÁS e 
parà o Brasil. O Congresso Nacional, representante legí­
timo do povo brasileiro, certamente não faltará com seu 
apoio à caminhada vitoriosa da PETROBRAS a serviço 
do interesse nacional e da emancipação econômica do 
Brasil 

Estou certo de que os trabalhos desta Comissão, que 
reúne alguns dos mais eminentes parlamentares do País, 
conduzirão a conclusões que preservem este objetivo 
fundamental. 

Nos últimos 6 anos, ·srs., a produção tem crescido à 
média de 22% por ano. Cresceu de 15% para 60% no con- · 
sumo. Nos últimos 5 anos, o dispêndio líquido em divi~ 
sas reduziu-se a 3,7 bilhaes de dólares, isto é, a 12,5% das 
exportações estimadas para 85. Caiu de um nível de 46%. 
Caiu de-quase a metade das êxportações para I /8 das ex­
portações. 

A PETROBRÁS conta com o apoio do Congresso 
Nacional para continuar esse esforço e atingír patamares 
cada vez mais altos de desempenho, mesmo porque o 
crescimento da PETROBRÁS é o crescimento de toda a 
economia nacional; e é, sobretudo, o instrumento de for­
talecimento da empresa privada nacional. 

Utilizarei algumas projeçÕes, apenas para encaminhar 
os assuntos. Algumas delas, evidenteniente, vão repetir 
matérias do conhecimento dos Srs., mas achei que talvez 
fósse útil. 

PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. 
PETROBRÁS (1953) 

-- Exploração e Produção 
-Transporte (oleodutos, terminais, navios petrolei-

ros) 
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- Relino 
- Comércio (importação e exportaÇão de petróleo 

bruto e derivados) 
- Pesquisa e desenvolvimento 

Sumariàmente ê o sistema PETROBRÂS, isto é, a PE­
TROBRÁS foi fundada em 1953, e se ocupa de explo­
ração e produção, quer dizer, pesquisa e produção de pe­
tróleo, transporte, oleodutos, terminais, navios petrolei­
ros, refino, comércio, importação e exportação de pe­
tróleo bruto e derivados, pesquisa e desenvolvimento. 

SISTEMA PETROBRÁS 

Petrobrâs Química S.A- PETROQUISA (1967) 
Indústria PetroquímiCa 
Petrobrãs Distribuidora S.A- BR (1972) 
Distribuição de Derivados de Pelr6feo e de Álcool 
Petrobrãs Internacional S.A- BRASPETRO (1972) 
Exploracão de Petróleo no Exterior 
Petrobrás Comércio Internacional S.A - INw 

TERBRÃS (1976) ~. "Trading Company" 
Petrobrãs FertilizantesS.A- PETROFI':RTIL (1976) 

- Indústria de Fertilizantes 

- Indústria de Fertilizantes 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Petrobrãs Mineração S.A - PETROMISA (1977) 
Mineração em Bacias Sedimentares 

Subseqüentemente, foram sendo criadas as subsiw 
diãrias da PETROBRÁS, como previsto na lei inicialw 
mente, a PETROQUISA, em 1967, para viabilizar a imw 
plantação de uma indústria considerada de interesse na­
cional. Depois, a PETROBRÁS Distribuidora S.A, para 
cuidar, em regime de competição, da distribuição de de­
rivados de_ petróleo, e posteriormente, do álcool. Esta 
criada em 1972. _Depois a PETROBRÃS INTERNA­
ÇIONAL S.A- BRASPETRO, que também foi dispuw 
tar no exterior os trabalhos de exploração de petróleo, 
numa época em que havia ameaça de suprimento exterw 
no, e que vem prosseguindo, de forma, a nosso ver, com­
petente, nesses trabalhos no exterior, vendendo serviços, 
tecnologia, aprendendo também no exterior, explorando 
e -produzindo petróleo no exterior. A Petrobrãs Comér­
cio Internacional S.A - INTERBRÁS é uma trading. 
Foi criada para vender produtos da PETROBRÁS e 
também para utilizar o poder de barganha da PE-
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TROBRÃS em contrapartida de produtos fabricados no 
País pela indústria nacional. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, ape­
nas uma pergunta. 

Poderia o ilustre Presidente da PETROBRÂS 
esclarecer-nos quais destas empresas forã.m criadas por 
lei, quais as por decreto e quais por simples decisão ad­
ministrãtiva? 

o SRL PRESIDENTE ccc;sar Cals)- Peço ao Presi­
dente da PETROBRÂS que recolha esta pergunta, para 
respondê-ia na fase das respostas. 

O SR. H~Lid -BEL TRÃO - Pois não, 
Depois temos a PETROBRÁS FERTILIZANTES 

S.A- PETROF~RTIL, também criada em 1976, que 
teve a função de produzir e difundir o uso de fertilizantes 
na agricultura nacional. A PETROBRÁS Mineração 
S.A- PETROMISA nasceu do fato de a PETROBRÁS 
ter descoberto minerais de utilidade. Estã, neste momen­
to, empenhada em desenvolver a produção desses mine­
rais. 
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Aí temos, e ê util que se conheça, o q~e se convencJQ:-_ 

nau d~ chamar de Sistema PETROBRÁS. A PE­
TROBRÁS, as suas subsidiárias, que São 6: PETRO­
QUISA, PETROBRÁS Distribuidora, PETROFÉR­
T!L, INTERBRÃS, BRASPETRO, PETROMISA, l'E­
TROÇOQUE e RENA V E. A rigor, são 6 adicionadas e 
outras m~is recetemente. São 6 originais. 

Depois, temos 15 controladas, que são essas assinala­
das com vermelho. São as empresas das quais a PE­
TROBRÁS detém o controle acionário. Vai até af, stric­
to sensu, o Sistema PETROBRÁS. As demais são empre­
sas privadas, n~s quais as subsidiárias da PETROBRÁS 
detêm participações, e nas quais, ingressou, geralmente, 
por solicitação das empresas interessadas ou conveniên­
cia de polfticas ditadas pelo Governo. Essas chamadas 

Setembro de 1985 

coligadas, porque são empresas privadas, que a PE­
TROBRÁS não tem o controle, têm participações mino­
tirái"ias. Elas vão a 35 coligadas hoje. 

Este é, portanto, o Sistema PETROBRÁS, que com­
preende 6 subsidiárias e 15 controladas. Além diss9, fo­
ra, propriamente do Sistema, as coligadas, das quais ela 
participa, como participa o BNDES, por exerii.plo, de 
várias empresas nacionais. 

PETROBRAS VJO f-1LD\'J! O E 
WORLO INDUSTRIAL ORGANIZATIONS IP./lliW!~''~ c;·! SALE:i ACGOí:DI!\lG TO "FORTUNC 

AUGU:S.,.- --u3 s 4 
OVERALL PETROLEUM 
.iliúUS f RV INOUST.W -cOMPANY H':.'. '"'~!J/\RTEP.S 

1 EXXON r·~ t~: )··1 YQRK 

2 2 ROYAL OUTCH/SI!ELl l' ~ .• ,~r:11E/L0''"0N • • •• !; •A' ,).,_, • :' .. 'J I 

4 3 MOE!IL b .. ;.: \; j: 'IO:t:( 

5 4 BRITISH PETROLEUM ,, "···:mn c.: ... b l 

8 5 TEXACO i{•':::!RI.SON. N.Y. 

10 6 AMO CO C'-:';:AGO 

11 7 CHEVRON s ... ~.w FRANCISCO 
' GULF :;~·rF"'URG 13 8 I ~ t V._. i 

14 9 ATLANT!C RICHF!ELO L~S N!GELES 

15 10 EN! R"''~E -·"· 
19 11 SHELL GIL HQUSTON 

20 12 OCC!OENTAL PETROLEUM LCS MmELES 

21 ·13 TOTAL PA."l!S 

22 11\ ELF -!-QUITA!NE P)_q!s 

25 15 PffROBR/\5 RIO DE: dAWé'HlO 

Este aí é um dado apenas de interesse, no sentido de 
posicionar a PETROBRÁS no sem dimensionamento 
quanto às empresas industriais do Mundo e às empresas 
de petróleo. Foi publicado n~ Revista Fortune, por isso 
estâ em inglês, ê a transcriÇão da revista. Por af se vê que 
a PETROBRÁS é hoje a 25• empresa industrial e a 15' 
empresa de petróleo do Mundo. 

gou no problema de formação de técnicos. Desde cedo 
in-siituiu uma ve!dadeira Universidade, para cursos de 
formação e pós-graduação. Hoje trabalham na PE­
:rROBRÁS, Sem prejuízo dessa formação contfnua,_por 
exemplo, estamos vendo aí, 486 geólogos, 234 geofísícos. 
Portanto temos mais de setecentas pessoas n'essas áreas 
5fe Geologia e Geofísica. São esses geológos e geofísicos 
Que, juntos, conduzem a determinação das locações, que 
não é trabalho de ninguém em particular. b trabalho de 
uma enorme equipe, a qual a PETROBRÁS. deve essa 
cada vez melhor precisão nas locações que faz. Temos: 
engenheiros de petróleo, 460 - engenheiros de petróleo 
de produção, porque os outros são de perfuração 769; 
engénheiros de processo, 768; engenheiros de equipa-

Ali está, na última linha, o posicionamento Q.a PE­
TROBRÁS sob estes dois· aspectos. b um dado que achei 
interessante divulgar, que demonstra o grande esforço de 
formação de téc_nicos, de desenvolvimento de técnicos 
que tem feito a PETROBRÁS. A PETOBRÁS m~2r~-

SAlES PROFITS 
(bil!ion do!lars) (billion dollar 

88.6 5.0 
· eos 4.2 
54.6 1.5 
49.2 1.5 
40.1 1.2 
27.6 1.8 

27.3 1.6 

26.6 1.0 

25.1 1.5 
25.0 (0.9) 

19·.7 1.6 
19.1 0.5 
18.3 0.1 
18.2 0.5 

1S.3 0.5 

mentos, 1822, engenheiros de terminais e oleodutos. 102, 
engenheiros navais, 77 _engenheiros de telecomunicações, 
44, engenheiros civis, 211. Só para mencioitar as princi­
pais especializações de nível superior. 

O quadro técnico da PETROBRÁS é o seu maior pa­
trimônio. Ele se completa com o pessoal qualificado, que 
aí não está, o pessoal de operação, que também integra 
esse patrimônio; os trabalhadores especializados, a quem 
a PETROBRÁS deve o seu sucesso e a cujo entusiasmo a 
história da PETROBRÁS reg~stra um dever de gratidão. 

Em seguida, temos um grâfico sobre produção de pe­
tróleo. 
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Aqui interessante apenas·! registrar essa evolução na 
~rodução _de petróleo, que ê: de 174 mil para 576 mil, pra· 
ttcamente de 1980 até hoje. Estã aí registrado neste gráfi­
co. Também aí temos registrada a produção-no mar e a 
produção em terra. Em seguida, a produção de gâs. Na 
produção de gás ... 

OSR. 
180 barris em 74. 

- A produção em terra é de 

O SR. H~LIO BELTRÃO- Cento e oitenta mil bar­
ris diârios em 1985. 

OSR. 
em 74. 

- E- também mais ou menos 

O SR. H~L!O BELTRÃO- ~um pouco menos. Po­
derei dar esses dados com mais precisão ao Deputado. 

n 78 79 e o 81 82 

A produção do mar é que tem subido muito, cOmo se 
pode ver, a partir das descobertas de Campos. 

~ produção de gãs natural também tem crescido subs­
tancialmente, e hoje representa 15.960.000 barris de pro­
dução de óleo diârios. Isso evoJuju de uma posição em· 
1973 de 3,2 milhões de metros cú,bicos diáriOs. São 

- l5,960.000rn3 hoje, o que eqUivale, mais ou menos a 100. 
mil ba~ljs de óleo_por dia, h_oje, de gás natural. ' 

·Isso aí é a evolução das reservas, que é extremamente 
importante. Por aí se verifica que, não obstante o cresci­
mento acelerado da produção que ocorreu, digamos, a 
parcir de 1978, não obstante, portanto, a atividade extra­
tiva intensa, as reservas têm crescido sempre, o que de~ 
monstra ó caráter não predatório da atividade q.e pro~ 
dução na PETROBRÁS. O volume de reservas hoje é de 
2.500 bilhões de barris, dos quais o gâs representa 555 

~- ---~---------

i 
: 

"'"""'"· 

!5 ( ESTIMAOO l 

mil barris, em equivalência de petróleo.~ importante ve­
rificar como rapidamente também subiram as reservaS, 
felizmente. 

Temos um quadro sobre consumo, produção e Impor~ 
tação, onde se pode verificar aquilo que há pouco eu 
afirmava, e que o percentu'al da pr-odução sobre o consu­
mo evoluiu de 15,2%, em 1978, para 60,5% do consumo 
em 1985, que é o que estamos atingindo em 1985. Tam-' 
bêm se pode verificar a queda do consumo que se operou 
a partir, mais ou menos, de 1978, Estã ali retratada. 

Mais um dado apenas para conhecimento. Esta ~­
pacidade das refinarias da PETROBRÁS. Deve havei 
um total aí embaixo. 

Aqui temos as refinarias da PETROBRÁS com início 
de atividades consignadas. :t'. apenas para conhecimento. 
São dados muito gerais. Agora, um dado sobre a frota de 
petroleiros. que hoje representa cerca de cinco milhões 
de toneladas brutas, com 66 navios. 
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D2: PETRÓLEO f:: DERlVADOS 
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Esta curva mostra as exportações de petróleo e deriva­
dos, que realmente têm ascendido muito rapidamente, o 
que tem permitido à PETROBRÁS uma contribuição 
decisiv~. para a redução dos dispêndios líquidos em di vi-
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sas_. Este grál1co vai até 1984, com uma exportaçãO equi­
valente a 2.053~~ bUh()es de dólares. Só de petróleo e de­
rivados. Em 1985, vamos a 2.4 bilhões de dólares de pe­
tróleo e derivadQs. Significa exportação de'petró1eo e de-

I 

82 8~ 

rivados. Como o Dr. Santana jã teve ocasião de expor, 
não vot.i me demorar nos aspectos já abordados _por 

meus colegas de Diretoria. 
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Estamos exportando para vârias regiões do Mundo 
e~ regime competitivo. Isto nos permite reduzir os dis­
pêndios. •A pi'odução de petróleo, de um lado, e a contri­
buiç~o da PETROBRÃS à exPortação de derivados de 
outro, têm reduzido o dispêndio líqido de divisas na pro­
porção que assinalei. Hoje o dispêndiQ !íqí!ido equivale a 
.um oitavo das exportações brasileiras. E o dispêndio 
líquido está reduzido hoje a 3,7 bilhões de dólare_s. Este 
dispêndio líqOido que até há pouCo tempo, muito pouco 
tempo, poucos anos, andava, na ordem de quase dez bi­
lhões de dólares. f: realmente uma mudança bastantq im-

portariÚ--no cenãriÕ cambial. b o que temos aí. Este grã­
fico, gúaiúfo _ termin-a __ em 1985, na Únportação, temos 
hoje 6,~ bilhões d_e dólares. E aquele ponto no gráfico, 
em 1985. Aquela primeira ponta é 6,3 bilhões de dólares. 
A exportaÇão, Cinbaixo, em 1985, estimamos em 2,7: 
Conservadoramente eu mencionei 2,5. Deve ir a 2,7. En­
tão, o dispêndio líquido deve ir a 3,6. É o que esperamos 
em 1985. Não estamos aí, evidentemente, computando 
as exportações ocasioiladas pela PETROBRÀS e deres· 
ponsabilidade da indústria nacional. Aquelas ocasiona 
das :i través da INTERBRÃS pela utilização do poder dt 

barganha da PETROBRÁS ao importar petróleo. Isto é 
outro capítulo que adiciona a esses 2,7 bilhões, ou 2,4 ou 
2,5, se quisermos ser conservadores, em relação a 1985, 
mais 2,1 bilhõçs de dólares de exportações diversas para 
Vários países do Mundo._A PETROBRÁS é hoje, de lon­
ge, o maior exportador brasileiro~ Somar!do as expor­
tações de petróleo e derivados, com as exportações da 
INTEBRÃS, ocasionadas pela PETROBRÁS, são feitaS 
por ela diretamente. 

Em seguida os investimentos da PETROBRÁS. 
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Como se vê, eles estão expressos em dólares. Houve 
um crescimento de investimentos que nos permitiU o es­
forço maior, recentemente feito, na realidade de 73, diga­
mos a 85. O investimento em rexploraçãOeJffOduçã_ó, 
Que é o mais imoortãnte, Cfesceu cerca de 7 vezes. Ali te­
illOS, separadamente, o investimento em prodUção e ex~ 

plorução, que vem Crescendo_em~rmos reJativos, e qu_e 
hoje represe~Í~ perto de 90% dõS investimeritOs tõtais c;ia­

P~ROBRÁS. A PETROBRÁS está invest_indo, este 
ano, cetc-a de 2,5 bilhões de dólares. Destes, cerca de 2,1 
bilhi)es_ em exploração e produção, ·e o·restante nas de­
mais atividades. 

Houve uma queda visível de investimentos no ano de 
1984, da"- qual estamo-nos recuperando, para retõrnar­
aos níveiS de r982, se possível. E é preciso que essa queda 
nào prossiga, não se repita, se queremos levar avante o 
que- tem sido alcançado. 

Em seguida, temos um gráfiCo sobre metragem perfu­
rada. 
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Ali, em cima, aquele ponto mais alto da curva, signifi­
ca 1.702 milhões de metros de perfuração em 1985, o que 
representa mais 27% do qÜ.e foi perfui'ado no ano passa­
do. É o esforço que estamos fazendo. Dessa metragem 
temos em poços exploratórios cerca de 242 em 1985-
são os poços_ mais dificeis os exploratórios; 889 poços de 
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desenvolvimentos em 1985. De acordo com dados t:arn­
bém da revista Fortune~ o número de poços completados 
pela PETROBRÁS por ano a colocaria, se estivesse nos 
Estados Unidos, em primeiro lug;u-. Devo esclarecer, 
porque é um dadÕ que certariiente interessa aos SenhO­
res, que o custo do metro pérfurado no mar é de mil 
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dólares, na terra e de 300 dóiares, e que os inveStimentos 
em perfuração representam 40% dos investimentos totais 
da PETROBRÁS. Precisamos de boa geologia, mas pre-
cisamos de muita perfuração. -

Depois, Uma pequena informação sobre os cuidados 
que têm a PETROBRÁS.com eficíência, com rendimen­
to, com produtividade. 
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Vejam os Senhores que de 78 para 84 o rendimento de 
nossas sondas dobrou. De 9 14 metro/sonda mês passa­
mos para 1829 metrosjsonda mês. É um dado importan­
te. A PETROBRÃS está investindo com produtividade-. 

Idéntico dado me pareceu interessante desde logo re­
velar, quanto à produtividade das equipes-sfsmicas. A 
sismica é cada vez mais decisiva para os trabalhoS de des-:_ 
'coberta de petróleo. 

TambCm no tocante à produtividade das equipes 
sísmicas, em termos de equipe/mês, vemos que de 1979 a 
1984 esta produtividade também dobrou. t um esforço. 
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Estou tentando fazer um gráfico sobre cada aspecto da 
atividade do sistema. b uma coisa muito sumária, Por­
que_ os ponneno~es poderão ser abordados depois por 
mim, ou pelos meus assessores que tiveram a bondade de 
me acompanhar. 

I em os as olefinas, os aromáticos. Ai é tambem impor­
tante verificar como foi grande a expansão da produção 
de petroquímicos no Brasil, que é uma vitória nacional, 
sem dúvida nenhuma. Resultado de uma política delibe­
r.ada de governo. 
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O SR. CA_RLOS LYRA- Esses são (In audível) que a 
PETROBRAS participe? 

O SR. HÊLfO BELTRÃO - Sim, istO só é a pro­
dução de dentro do Sistema PETROBRÁS. Este é o Sis­
tema PETROQUISA, quer dizer, é o Sistema que vai até 
a pal-ticíp;Jção nãs coligadas. Sistema PETROQUISA 
propriamente. Então, a PETROQUISA, subsidiãrias e 
coligadas da PETROQUISA, que é praticamente uma 
indústria pctroquímica. 
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IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES 
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Temos um dado muito sumãrio também sobre a inver­

são da tendência Cambial com a expansão da indústrià 

petroqullfliq, que, de altamente importadora, passou a 

ser claramente exportadora. Estâ expresso em milhões de 

181 ISO 

toneladas, mas o número em dólares também estará dis~ 
ponível, se necessário. 

O quadro seguinte Produção Nacional de Fertilizantes 
Nitrogenados. 

É muito importante este dado, também mostra a ex­
pansão, e ali está a praticipação da PETROBRÁS e a 

participação dos demais produtores, mostrando o papel 
dominante da PETROBRAS nesti área. Devo dizer, e 
isto poderá ser provado posteriormente, que o preço 
pelo qual estão sendo vendidos esses fertilizantes estâ, 
pelo menos no tocante â amônia, uréia, são os preços do 
Sistema, estão abaixo dos similares importados. 
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Temos aquilo que mencionei. Em 1984- o número 
estâ aí- são 2 bilhões de petróleo e derivados, 2.200 mT-- -
lhões de produtos diversos. Em 1985, teremos, possivel­
mente, 2,4 a 2, 7 de petróleo e derivados, mais 2, I de pro­
dutos diversos- esta é a estimativa o que nos leva a 4,7 
bilhões de dólares de contribuição da PETROBRÁS aQ 
esforço de exportação, o que é realmente um esforço al­
tamente significativo, me parece. 

Sobre isto pOsteriormente, se os Senhores desejarem, o 
Dr. Wagner Freire, que era, até pouco tempo, Vice­
Presidente da BRASPETRO, que é hoje é Diretor da P& 
TRO BRÁS, e poderâ estender-se. 

A BRASPETRO é uma empresa hoje vitorioSa, que 
produz petróleo em vários países do Mundo, concorre a 
serviços, produz divisas para a PETROBRÁS e compete, 
transmite e recebe tecnologia, convive com as multina­
cionais num regime salutar, associa-se a elas na pesquisa, 
em todas as concorrências por aí afora. A BRASPETRO 
também tem dado certo. 

Penso que poderíamos, talvez, concluir neste ponto a 
exposição, para que ela não se torne maçante, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Passaremos, en­
tão, à segunda fase, das indagações. 

Com a palavra, pela ordem, o Senador Virgflio Távo­
ra. 

O SR. VIRG1LIOTÃ VORA- Sr. Presidente, já tive­
mos alguma experiência aqui nesta Comissão, do quanto 
é salutar para a boa marcha dos trabalhos se tenha segui­
do rigorosamente o Regimento da Casa. 

Assitn, proponho a V. Ex' que determinasse o tempo 
- em que cada debatedor formulará a sua pergunta e aque­

le que o expositor terá para responder, a fim de não as­
sistirmos a verdadeiras conferências paralelas que no 
fim, podem elucidar muito quem os faz, mas não quem 
os ouve. .. 

Esta é a proposta que colocamos a V. Ex•, à sua apli­
caçãp. 

O SR. 'PRESIDENTE (César Cals)- Proponho 15 
m"inutos para os Srs. Senadores formularem as suas per­
guntas, e, naturalmente, igual tempo para o Depoente, 
que, se for necessário esclarecimento terá a prorrogação. 

Pergunto ao Senador Roberto Campos se está de acor­
do. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sim, Sr. Presidente. 
Antes de falar, apenas levanto um ponto de ordem. 
Quanto mais examino a estrutura de preço de petróleo, 
mais confuso fico. Seria útil, Sr. Presidente, V. Ex• con­
vidasse para vir depor nesta Comissão o Sr. José Luiz da 
Silva Dias, Chefe da SEAPRA - Secretaria Especial de 
Abastecimento e Preços, que parece ter uma visão da es­
trutura dr; preços diferentes daquela das autoridades ofi­
ciais do petróleo. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Senador Milton 
Cabral está de acordo? 

O SR. MILTON CABRAL - Perfeito. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Senador Severo 
Gomes, está de acordo também? 

4,334 

3,507 

2,152 

I 
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O SR. RELATOR (Severo Gomes)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - Entã_o, ficam 
estabelecidos os 15 minutos para que cada interlecutor 
llse da palavra para fazer sua indagação. Pela ordem de 
inscrição, com a palavra o Senador Roberto Campos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, agra­
deço o meu velho amigo Dr. Hélio Beltrão a sua pre­
·senca nesta Casa, cuja exposição nos foi, sem dúvida, ú­
til. Ao mesmo tempo, lhe formulo um protesto. Se é ver­
dade o que se diz nos jornais, S. Ex• teria declarado que 
o meu desejo de ver cumprida a lei em matéria de estru­
tura de preços e que a estrutura de preços se tornasse 
transparente era algo inoportuno. Nunca é inoportuno 
Cumprir a lei, e a lei está sendo violada, e flagrantemente 
violada, na composição de preços. 

Este protesto é extensivo à expressão também atribuí­
da ao meu ilustre amigo Aureliano Chaves, de que seria 
inaceitável qualquer modificação na estrutura de preços. 

Tudo aquilo que viola a lei, sim, é inaceítãvel. Aquilo 
que visa apenas a reconduzir o comportamento das auto­
ridades petrolífer_as ao estuário legal é não só oportuno 
como aceitável, e estas expressões são seguramente des­
respeitosas em relação a um Membro do Congresso Na­
cionaL 

Toda esta questãO-de petróleo. "ab initio", vem sendo 
cercada de muito mais ideologia do que racionalidade, e 
gostaria; de início, esclarecer certos pontos. Toda vez 
que alguém ousa discutir a política de petróleo diz-se 
logo que é contra a PETROBRÁS. Não conheço no Bra­
sil quem seja contra a PETROBRÁS: Conheço alguns, e 
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esses são personalidades ilustres, que são contra o mono­
pólio. A primeira personalidade ilustre contra o mono­
pólio foi o próprio Getúlio Vargas, que apresentou pro­
jeto de lei sem monopólio. A segunda personalidade ilus­
tre que questionam a sabedoria monopolista foi o Presi­
dente Castello Branco, cuja frase famosa não foi até ho­
je, logicamente, respondida. Se a PETROBRÁS é efi­
ciente, não precisa de monopólio; se é ineficiente, não 
merece o monopólio. 

Sempre defendi a PETROBRÁS por achar útil a pre­
sença do governo no setor. Sempre ataquei o monopólio, 
porque a monopolização impede a transferência de cus­
tos, torna rtgo-rosamente-impõSsíVel avaliar a eficiência. 
A eficiência paSsa· a Ser uma _qUestão-de fé, simplesmente 
porque não hâ parâmetros de comparação. 

Tenho sido, às vez.es, inSUltado, inclusive pof 
membros da PETROBRÁS. SuspeitO-qUe aS despesas ex­
cessivas, obviamente excessivas, de propaganda da PE­
TROBRÁS não sejam apenas destinadas à construção 
de imagem, aliás desnecessária, mas em parte víSli.m taril=­
bém incriminar e desmoralizar aqueles que dela discor­
dam, que é o uso ilegítimo de dinheiros públicos. 

Em termos práticos, fui-daqueles que mais auxiliou a 
PETROBRÁS pragmática -e efetivamente. Fui o secre­
tãrio do grupo de trabalho, no regime Kubitschek, que 
transformou o Imposto Único sobre Combustíveis de es­
pecífico em ad valorem. Se es.sa transfOrmação, se _essa es­
pécie de correção monetária embrionária, uma protocor­
reção monetãria não houvesse sido fe1fã àquela data, a 
PETROBRÁS teria experimentado as VIcissitudes fali­
mentares que experimentaram, em divCiSas épocas, a ya­
cimientos Petrolíferos da Argentina assim como a pró­
pria PEMEX do México~ Foi essa transformação do Im­
posto Único de específico, e,_ portanto, corrõído pela in­
flação, em ad valorem, vinculados à taxa cambial, dina­
mizada pelas necessidades de comércio exterior, que per­
mitiu a sobrevivência da PETRDBRÂS. Já no Governo 
Castello Branco, pela Lei n"' 4.452, também de minha ini­
ciativa, foi possível atualizar os coeficíerites anteriores e 
garantir fontes seguras de receita -da PETROBRÁ$~ Fi­
nalmente o Decreto-lei 0<1 61, da época do Presidente 
Castello Branco, firmou Uma estrutura de preços que ga­
rantiu a sobrevivência da PETROBRÁS, dando-lhe um 
coeficiente de prote"ção de 25% no refino e 50% na pro­
dução de óleo bruto~-

Foram essas medidas e essa estrutura de preços, racio­
nalizada em 61, que permitiram à PETROBRÁS uma 
sobrevivência tranqilila, em contraste com as dificulda­
des que experimentaram outras agências similares.Aliâs, 
poucas agências similares, porque há inúmeros pi.i.íses­
que têm empresas estataiS-de petróleo. O Canadá__é um 
ex.emplo; a Inglaterra ê outro. A Inglaterra está agora 
privatizando sua empresa de petróleo. A Alemanha tem 
uma empresa de petróleo, a WEBA? A França tem tam­
bém uma empresa de petróleo. O que é original, em nos­
so caso, é o caráter monopolista. f! normal a presença do 
governo. O monopólio é uma exceção que ocorreu no 
caso brasileiro e no caso do México, e que tem as desvan­
tagens que já indiquei. 

Portanto, retifico a história_ em termos positivos. 
pragmáticos,- quem talvez mais tenha feito para raciona­
lizar a estrutura de preços e-dar a PETROBRÁS um ade­
quada base de desenvolvimento fui eu, o que não signifi­
ca que eu seja um monopólatra. Não sou idólatra do mo­
nopólio, e é totalmente desnecessário, principalmente 
agora que a PETROBRÁS já se sente uma empresa efi­
ciente. Aliás, uma das dúvidas que tenho sobre a eficiên­
cia da PETROBRÁS é exaúunente esta: se é eficiente, 
por que insistir no monopólio, a ponto de acusar de im­
patrióticos aqueles que-divergem neste particular?- O su­
cesso ressaltado pelo próprio Presidente da BRASPE­
TRO, operando no exterior, indica tamOém a desnecessi­
dade do monopólio. Estamos operando em o~tros países 
que aceitaram a PETROBRÁS, e portanto, itão adotam 
posições monopolistas. A lógica seria que fizéssemos o 
mesmo-no interior do País. -

Discordo um pouco do ilustre Presidente, ao mencio­
nar que agora estamos no momento crítico do petróleo 
brasileiro. 

Houve vários momentos críticos_ Um momento crítico 
ioi em 1970, quando o Ministro Delfim Netto e o Minis-
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tro Dias Leite apresentaram propostas concretas para 
contratos de risco, antes da eclusão da grande crise de 
petróleo e depois da desapropriação de empresas na 
Libia, o que_ causou pânico no mercadQ _e as Ievo!J. a pro­
Curar o Brasil como uma alternativa. A PETROBRÁS 
insistiu na rçjeição-de contratos de risco, quando eles te-
ríam -sido oportungs. _ _ 

O- Segun-do- moinento crítico fOi a Crise de petróleo. 
lmilginava-se que a partir daí a PETROBRÁS iria reo­
rientar os seu~_ investimento~ maciçamen_te para explo­
ração e produção de petróleo, que é sua vocação funda­
me:ntal. Na realidade isso não çcorreti. Apenas gradual­
mente a PETROBRÁS se dedicou a_ çssa_ tarefa. 

Em 1974 foi descoberta a bacia de Campos. 
Imaginava-se, portanto, que, a partir dessa época, hou­
v~e uma concentração maciça de recursos nessa á.rea. 
Não foi o que ocorreu. A PETROBRÁS super expandiu 
a sua frota de tanques sem se certificar, inclusive, se ha­
veria disponibilidade internas de petróleo. Superdimen­
síonou suas refinaiias, embarcou em programas petro­
químicos e, até ma"iS. ou merios 19.79, ãpinas 3'7% dos 
seus investimentos totais eram dedicados à: pisquisa e à 
exploração. Hoje, a orientação é correta, 90% são deda­
dos a este campo fundamental. 

Em termos de velocidade de desen_volvimento, teria 
sido crucial explorar a bacia d~ CJl,_m_Qo_~ab initio, desde ~a 
sua descoberta. Não se pode-dizer que ilão houvesse tecM 

__ ~ologíã. disPonívef Para a exptOiãÇãõ de águas profun­
das. Essa tecnologia começou a ser desenvolvida antes 
para gâs, para o próprio petróleo em __1964, e já estava 
perfeitamente conhecida em 1969. A duração da monta­
gem de um campo a partir da sua descoberta a tê o pico 
de fu11cion"amento, no Mar do Norte, tem variado entre 
4 a 7 anos: 4 anos no campo de Angyll, 7 anos do campo 
Bucher, 6 anos no campo de Brent. No nosso caso, fo­
ram li anos decorridos entre a descoberta dã -bacia de 
Cãmpos e a sua explo-ração Substandi[_-Talvez ilão te­
njlamos -ªin~ atingido Q__Qico. 

Em matéria de cUsto de produção, a Comissão tem 
sido sujeita a infonllações Contraditórias. Qual será o 
custo de prodJ,~ção? f: comparável com custos internacio­
nais? É justificável a atual estrutura de preços, que se ba­
seia numa uniformi~ã.cão do custo de petróleo a 30 dóla­
res o barril, quando o custo do petróleo internacional es­
ta cai!ldo, as previSões são que baixem a 20 dólares por 
barril, em futuro não remoto, quando se sabe que o cus­
to de produção nacional, acusado no próprio relatório 
da PETROBRÁS, é_de_ 15 dólares? A Hás, os diretores da 
PETROBRÁS nos trouxeram informações contradi­
tói-ias:que me tornam -verdadeiramente Perplexo. Ares­
posta às minhas indagações formuladas pelo Diretor Be­
lotti, a quem muito aprecio, pois foi meu funCionário no 
BNDE, o conheci de perto, é um homem competente, me 
deixaram perfeitamente confuso. Chegaram às minhas 
mãos quinta-feira à noite. O -fim de seriiana - Co-mo 
muito bem sabe o Presidente- foi devotado a lides poH­
ticas, convenções partidárias regionais, o que não permi­
tiu um exame apurado. Entretanto, mesmo um exame 
perfuntório indica severas contradições. O custo mêdio 
unitário seria de 15 dólares por barril. 

O SR. PRESIDENTE _(César Cals) ---o-Alerta o nobre 
Senador Rob~rto Campos que do seu tf:mpojá passaram 
12 minutos, faltam apenas 3 minutos. Peço abrevie_ sua 
intervenção. 

O SR. ROBERTO CAMPOS....:.. Sr. Presidente, -farei 
untã airãlise-ba-sta:nte mais defalhada das contradiçõeS 
eiTrrelação ·á'o cUSto de produção na próxima ... 

O -SR. JOSt MACHADO - A fnn de facilitar o 
nobre Senador, peço a V, Ex'-, Sr. Presidente, já que eu 
me encontrava fora da sala, me permita, data venia, le­
vantar uma questão diante da propositura do nobre Se­
nador Virgflio Távora, a quem me curvo e respeíto sem­
pre. 

O SR_ VIRGlUO_ TÁVORA - A proposição Toi 
aprovada pela Comissão. 

o SR. JOSÉ MACHADO- Peço a v. Ex•, Sr. Presi­
dente, apenas me permita, não obstante a matéria .estar 
preclusa, que levante aqui uma quest~o, que me parece 
da maior relevància. 
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Sabemos, Sr. PreSidente, _e aqui já acentuado, que esta 
CPT foi cOnStituída - ínídalmente, durante 45 dias, o 
Senado se negou a esse (inaudível), para investigar ape­
nas uma empresa estalai. 

Ora, ~e formos apeilis, defltró de uma limitação de fai­
xa de tempo de 15 minutos, fazer indagações e questio­
nar qualquer depoente, melhor seria, com a devida vê­
nia, que a CPI não dess_e nem segllimerito ao seu traba­
lho, porque, no fim, acabará não chegando à coisa algu­
ma. Vai ser uma consagração total de todas as 300 esta­
tais, se, por ventura, tivermos de examinar com reservas. 

Dever-se-ia ter um tempo, uma tolerância maior, já 
qüe-nem sempre, se temos a oportunidade de contar com 
o Presidente da PETROBRÁS aqui presente e mesmo o 
retorno de outros diretores, de outras figuras ilustres da 
Empresa, pois temQS centenas de outras estatais para se­
rem investigadas, se é que o propósito é efetivamente fa­
zer uma investigação nos trabalhos das estatais do País. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - Esclareço o 
nobre Deputado José Machado que, depois de todos os 
inscritOS Usarem os 15 rriinutos; poderemos -voltar aos 
novos 15 minutos para outras indagações. Não haverá li­
mitação, mas cada um usará os seus 15 minutos, para 
dar oportunidade a que cada um possa fazê-lo em tem­
po. 

O SR.. JOS.f MACHADO- Muito obrigado. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- O que solicitamos, 
verifica-se, foi exatamente o cumprifnento do Regimen­
to, qüe-fivemos em ocasiões, aqui, enormes discursos pa­
ralelos que fizeram esvaziar, inclusive, ·a sala de váfio"s 
dehatedores. Então, está- V. Ex'- cumprindo o Regimen­
to, sem enibargo de repetir e.<>se interrogatório 2, 3, 4 ve­
zes, quantas fossem, mas que se desse chance a que todos 
se manifestassem. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- f! exatamente 
esta a _decisão da CP I. __ 

Vamos voltar a pa,!1!vra ao nobre Senador Roberto 
Campos, e peço a S. Ex" use apenas os 3 minutos que lhe 
faltam. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Sou habitualmente 
disciplinado, Sr. Presidente. Confinar-me-ei a este limite. 
Deixarei a análise de custos de produção e de estrutura 
de custos para a discussão com o Dr. José Luiz Silva. 

As minhas perguntas sã·o as seguintes: 
I~ Quais ãs subsidiárias coligadas, ou que seja, da PE­

TROBRÁS, criadas ror lei, por decreto ou por decisão 
administrativa? -

2~ Quantas c quais empresas fora da área de mono­
pólio? 

3~ Qual o volume efetivo de royalties pagos aos Esta· 
dos? 

No informativo que nos foi trazido, em resposta às mi­
nhas indagações, se verifica que os royalties estariam 
sendo calculados à base de uma produção estimada para 
1985, de apenas 150 mil barris, ou seja, precisamente a 
metade da produção que se verificará este ano. Os Esta­
dos estariam, assim prejudicados, como já estão sendo 
prejudicados e depredados, a rigor, pela atual estrutura 
d~ê"eços, por.que o Imposto Único sobre Combustíveis. 
do qual40% deveriam fluir para os Estados, é hoje 2% do 
preço total do combust[veL Na realidade, aumentou a 
cota da PETROBRÃS 00 preço-·aa gasolina - de 39%­
em 1979 para 43% em 1985, e a cota do Imposto Onico 
baixou de 22% para_2%, b~íxou para 1/10. 

~. portanto, uma indagação muito pertinente. Estão 
sofrendo os Esiados prodUtores, porque não recebem 
royalties adequadamente calculados, e os demais Esta­
dos_ proque não recebem o Imposto Único. 

4~ Haverá nav10s ociosos na frota de.cinco milhões.de 
toneladas? 

s~) Coino são financiados os investimentos em pes­
quisa? Qual a percentagem financiada pelos lucros reti­
dos pela empresa? Qual a percentagem financiada por 
chamada de capital dos acionistas e qual a percentagem 
financiada por impostos embutidos na estrutura de 
preços, e que considero impostos ilegais? 

6~) Qual a base legal para a formação de uma empresa 
de catalisadnres fluidos, privilegiando-se uma única em-
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presa privada participante- a Oxiteno, serriliCifãÇãQ ou 
convite a outras empresas e sem verificação se a inicíati-­
va privada tinha condições para arcar com os investi­
mentos? 

Eram estas as questões, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Concedo a pa­
lavra ao Dr. Hélio Beltrã_o_. 

O SR. HE.LIO BELTRÃO -Tenho e sempre tive as 
melhores relações pessoais com o Senador- -RO&erto 
Campos. Dele discordo cordialmente há trinta anos. Es­

. pera continuar a discordar cordialmente! SomOs dois 
homens educados. Não participo das suas c·onvicções, 
mas jamais Jhe faltaria ao respeito. Isso ele sabe muito 
bem. 

Não U a acusação que ele me faz de ter declarado que a 
sua crítica era inoportuna. O ·que declarei é que era ino­
portuno reduzir os investifuen_tos externos da PE­
TROBRÁS: Apenas isto. E considero inoportuno ... _ 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Ninguém propôs a 
redução de investimentos. Q que se propôs foi uma dife­
rente maneira, transparente, explícita, de financiar os in­
vestimentos. 

O SR. HbLIO BEL TRÃO- Isto podemos comentar 
depois, quando comentarmos o problema de custos. O 
adjetivO inoportun9 foi usad~. e com toda a proprieda­
de, para o risco de reduzir os investirÍlentos da PE­
TROBRÁS, no momento em que ela precisa deles, ja­
mais para atingir o Senador, e muito menos criticâ-lo 
por cumprir a lei, pois, afinal, também não gosto quando 
ele me critica pOrqUe cuiripro o monopólio, que é uma 
lei, por que haveria eu de _criti_câ-lo por cumprir a lei? 
Não vejo nenhuma razão. Estou cumprindo a minha lei, 
e ele e eu cumpriremos todas as leis vigentes 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Temos qu~cumprir a 
lei, mesmo quando dela se discorda, o que não pãrece ser 
uma tônica da Noya__RJ:pública, porque hã ministros que 
só cumprem as leis de que gostam 

·O SR. HbLIO BELTRÃO - Escuso-me de respon­
der, porque não sou ministro dà.s Nova República. 

Vamos prosseguir, esclarecendo: disse o Senad_o_r, com 
toda propriedade, e quero deixar isso registrado, que os 
países que não cuidaram de assegurar a rentabilidade de 
suas c-ompanhias estatais condenaram essas companhias 
à falência. Disse o Senador, com toda propriedade, se 
não fossem as medida_s, qile ele chamou de salvadoras 
em relação à PETROBRÁS- e o felicito por esseepls~ 
dia salvador-, que a PETROBRÁS teria o mesmó deii,:­
tino de Yacimientos Petrolíferos. Sem querer criticar a 
política de governos amigos na realidade, o que sucede 
hoje com Yacimientos é_ que é uma empresa da Argenti~ 
na, que começou muito bem com jazidas t::obertas e vive 
na penúria e também porque pratica- como veremo-s 
depois, quando discutirmos o problema de preço- uma 
política de preços baixos, subvencionando o consumo. 
Esses erros, acho que eu e o Senador não aprovamos. 

Quanto à visibHidade, não sei porque o monopólio te­
rá falta de visibilidade. Garanto~lhe que a PE­
TROBRAS, na Ininha gestão, terá toda a visibilidade. 
Afinal, não conheço empresa J!lais aberta do que a PE­
TROBRÁS.- Se-a PETROBRAS não tem visibilidade, 
nenhuma empresa privada tem, porque elas estão sujei­
tas ao CIP. Temos vários CIPs. Temos o super CIP, que 
nos honra com a sua presença hoje, que é o Conselho 
Nacional do Petróleo_- o_Pr~idente está aqui-, e que 
tem o direito de conhecer todos os fatos e decidir todas 
as matérias que governam a -gestão da PETROBRÁS. A 
visibilidade da PETRQ_BRÁS é grande. As contas .dela 
são inteiramente abertas. Além de ter uma auditoria in­
terna, além de ter o Conselho Fiscal, é auditada por Pritt 
Waterhouse Au_ditors, independente e de renome inter­
nacional. Ela está sujeita à Comissão de Valores Mobi· 
liãrios. está sujeita ao Tribunal de Contas, seus balariços -
e balancetes são publicados periodicamente. Timos Un1a­
auditoria do Ministério das Minas e Energia, a Secreta­
ria de Controle lnte_rno, minuciosa. Temos ainda a Se~ 
cretaria de Controle Interno Central do Ministério -da 
Fazenda. Sinceramente, ... 
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O SR. ROBERTO CAMPOS - Conheço balanços 
sintéticos da PETROBRÁS, nunca um bãlanço analítico 
o que aliás, seria uma contribuição útil para a Comissão. 

O SR. H~LIO BEL TRÃO - Estã nas mõos da Co­
missão. GarantQ _que a PETROBRÁS nãO hesitará em 
remeter a esta Comissão, que, por certo, é aquela que 
tem o maior direito de conhecer todos os fatos da PE­
-TROBRÁS pOi(J_ue reúne Os representantes do povo. 

O monopólio pode ter visibilidade, sim, Senhorl E a 
minha tese é que para merecer o monopólio é preciso ter 
visibilidade. Foi a tese que afirmei no meu discurso e re­
peti agora, reafirmei. Posso garantir ao Senador que terá 
de minha parte toda a cooperação para a vísibilidade da 
Companhia. 

Declara o Senador que teve uma participação impor­
tante, no sentido de definir a estrutura de preços. Teve 
sim, e espero que ele não renegue essa participação, por­
que o Decreto-Lei n9 61, que ele citou e que é de sua ins~ 
piração e principal autoria, é nele talvez que vamos en­
contrar a raiz dos procedimentos vigentes, inclusive a pa­
ridade que ele condena. Espero que não condene hoje a 
paridade de ontem e espero que continue a salvar a PE­
TROBRÁS -e não destruí-la. Este é um apelo siiicero que 
lhe faço. 

Temos aqui um comentário sobre a BRASPETRO. 
Não me lembro exatamente ... devo lembrar que o Brasil 
é um País de geologia difícil. Quem va_i cpmpetir no exte­
rior _tem _Q __ dir_tito de escolher onde vai furar, escolher 
onde vai pesquisar. A PETROBRÁS tem uma escolha, 

_só, é a única que tem. _uma escolha só e o problema de 
descobrir petróleo aqui é nosso. Só, portanto, a PE­
TROBRÁS é capaz de investir aqui os recursos compatí­
veis com as nossas dificuldades e as nossas necessidades. 
Se ficarmos esperando pelo salvador estrangeiro, vamos 
morrer secos. 

Critica õ-Senador o procedimento de administrações 
anteriores da PETROBRÁS, que ml ordem a devida 
prioridade à atividade de exploraçãO e produção: Sugiro 
à Comissão que convoque os administradores anteriores, 
porque estou itqui para defender esta administração. 

- Também declara o Senador que hoje a prioridade está 
correta. 

Portanto, no que me diz respeito, fico feliz, porque es­
tamOs de acordo. A prioridade é 90% aproximadamente 
pata a-expansão e produção, e está, evide_ntemente, cor· 
reta mormente nesta fase. 

Quanfo às objeções qJJ.e faz o Senador à discuSsão 
sobre se havia ou não tecnologia_disponível a época da 
bacia de Campos, eu gostaria de remeter _a ~posta a 
-esta pergunta õu para o Diretor Renó, que está aqui, ou 
para o Diretor Wagner, que poderão comentá-la com 
mais profíCiênda do que alguém que não é geológo e que 
não estava presente nessa ocasião. 

· ·Não sei qual é a ordem dos trabalhos, se a palavra 
pode ser dada agora ... 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Concedo a pa-­
lavra ao Dr. Joel Renó. 

O_SR~ JOEL RENO- Sr. Presidente, a informação 
que foi transmitida pelo Senador Roberto Campos, à 
guisa de ilustrar m;_ seus comentáríos ___ sobre a PE-
TROBRÁS, dizendO respeito à tecnologia que já eXistiã 
completa, por volta de 1969, para a então erodução de 
petróleo em lâminas, na época consideradas profundas, 
lâminaS do Mar do Norte, que até hoje não produz pe­
tróleo, a não ser aquém de 180 metros de lâmina, quando 
jâ estamos produzindo a 383 metros, convém, e é oportu­
no mencionar, apenas tambêin a título de informãção, 
que o Pàço Campo de Argyll, que-começou· a ptodUzir, 
senão ~te engano, em 1975/76, lõi talvC?- descOberto 
pouco- l'na:is de três a quatro anos antes. · 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Em 72. 

O SR. JOEL RENO- -72-._-la 4 anos antes d_~ época 
em_ que foi Col~cado_~m produção -75/76. No caso da 
Saci<( de Campos, comentada -Pelo Senador Robei'to 
Cam:Jj<>s. ·a descoberta de Gai-mipa foi realizada em-1974. 
A descoberta de Enchova foi em 1976, e _um ano depois, 
em 1977,já estava em produçã<>, atrav'és de um sistema 
de produção antecipado, a pfodllção- em cainpos de En--
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chova, quando em Argylllevou de 3 a 4 anos. Essa tec­
nologia ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Não é começo de 
produção. t para chegar ao pico de produção. Está e 
tem realizado descobertas a lâminas muito mais profun­
das. 

pe modo que entendemos, em que pesem todas as 
nossas imperfeições, de que foi possível desenvolver, nes­
se pedodo de existência da Bacia de Campos, desde a 
primeira descoberta, de novembro de 1974, no Campo 
de Garoupa, foi feito no menor prazo possível. É claro, 
aprendemos muito, desenvolvemos bastante e, em parti~ 
cular, propiciamos uma grande oportunidade para o de­
senvolvimento do comércio e da indústria, que são seg­
mentos tradiciona!m(!nte da iniciativa privada no nosso 

_País. E continuamos trabalhando neste sentido, e acha~ 
mos qúe a produção que se verificou em Campos, de 
1974, e hoje se realiza, 11 anos depois, foi dentro das 
nossas possibilidades, o máximo que conseguimos. E 
achamos também, sendo um pouco mais otimistas, ·que 
vamos conseguir um_ pouco mais. 

O SR.. PRESIDENTE (César Cals) --A Presidência 
consulta o De. H~lio Beitrão se incorpora como suas as 
palavras do Dr. Joel Renó. 

O SR. HÉLIO BELTRÃO - Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE _(César Cals)- Prosseguindo, 
vamos à respsota do Dr. Hélio Beltrão. 

O" SR. HÉLIO BEL TRÃO - Sobre o cu&to de pro­
dução, se houve alguma imprecisão nos depoimentos ini­
ciais, se é que houve, nãO estou declarando que houve, 
essas indefinições foram prontamente sanadas por docu­
mentação escrita envi3.da à Comissão, onde se declarou 
com clareza aquilo que a Comissão queria saber, ist" é, 
qual era o custo de produção do petróleo. Continuamos 
dispostos, prontos, à disposição da Comissão, para es~ 
clar.ecimentos complementares. 

O câlculo ... 

O SR, ROBERTO CAMPOS- Os dados sobre cus­
to da produção iSnoram o gás associado, que baixaria o 
custo de produção unitária. 

O SR. H.t.LIO BEL TRÃO- Poderemos também res­
ponder a isto, porque esses dados são fornecidos pelo 
Sefviç-o Financeiro da PETROBRÁS. Não estou em 
condições de fornecê-los, mas não creio que isso vã alt~_ 
rar demais. 

Devo lembrar, quanto a royalties, que não é a PE­
TROBRÂS que cria, nem define, nem regula o pagamen­
to-- dos_ royalties. Os royalties, assim çomo os pr_eços, _é 
muito comum a confusão na opinião pública de que a 
PETROBRÁS aumerilou, a PETROBRÁS -diminui ~.i:"" A 
PETROBRÁS cumpre as leis. A PETROBRÁS é uma 
-empresa opéradora, os- preços são fixados a nivel de Go­
verno, fixados a nível_de CNP, Ministério das Minas e 
Energia, SEPLAN e Fazenda, com graus de intromissão 
variáveis, mas a PETROBRÁS apenas cumpre os preços 
fixados, apenas cumpre as estruturas determinadas. Tere· 
mos ocasião de abordar mais tarde isso, para deixar cla­
ro. Oo_mesmo quanto_a__r_oyalties, 

Há algumas perguntas do Sr. Senador que também te­
ria que transferir para meus colegas. 
-Uma pergunta; ... hâ navios ociosos na frota?" 

Estâ aqui o Almirante Telmo Reifschneider, que é o 
Superintendente da Frota. Talvez nos pudesse auxiliar 
nesta resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Cé_sar Cals' -Concedo a pa­
lavra ao Almirante Telmo Reifschneider. 

O SR. TE:LMO REIFSCHNEIDER- Tenho a im­
pressão de que o Sr. Senador Roberto Campos colocou_a 
pergunta sobre- os S milhões de ton_eladas de próprios 
para a sua utilização no futuro. 

Quanto a esta parte especificamente, pOsso assegurar 
que vários -exercfcios já fó"i""am feitos a· respeito da nossa 
atual tOnelagem, nela incluída um covtrato de afreta­
mento de um naVio bastante grande, que vai até ó ano de 
1990, e a frota de S milhões, que, em velocidade máxima 
ou em-velocidade reduzida, atenderá às necessidades de 
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importação de 500 mil barris/dia, jogandowse., então, aí, 
as diversas fontes que estão- surgindo ou que são tradi­
cionais nos fornecimentos de petróleo. 

Quanto à pergunta se ela também atinge a atual capa­
cidade da frota, existe um excesso que estâ sendo retira· 
do pela sistemática entiega dos navios afretados e, por 
renegociação, esses navios grandes por navios mais adew 
quados às nossas necessidades. Ocasionais ociosidades 
também têm sido empregadas, colocando a nossa frota 
própria e a frota afretada no mercado, e temos tido a 
oportunidade de competir com as grandes companhias, 
com os grandes armadores, buscando a nossa parcela de 
remuneração, para que essa ociosidad'! que pudesse 
ocorrer, aguardando o término de um contrato ou a 
reentrega de um navio, seja devidameriie compensada 
pelo que auferimos no mercado. 

No momento, inclusive, temos 1 milhão de toneladas 
afretadas, superfretadas, para outros afretadores, e esse 
I milhão, que seria ocioso, na realidade nos está produ­
zindo alguma renda e está deixando de nos onerar nos 
custos que cabem ao afretador, especialmente Combustí­
vel, que seria extremamente onerosO para nós. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Qual a diferença, se é 
que há, entre o frete embutido na estrutura de preços, 
para efeito de cálculo, e os fretes internacionais de pe­
tróleo? 

O SR. TELMO RE1FSCHNEIDER- A FRONA­
PE, Sr. Senador, ê um orgão integrante da PE­
TROBRÁS. Não constitui um órgão autônomo, e na 
PETROBRÁS a FRONA VE é uma unidade de despesa. 
Não temos o controle total da contabilidade, que é glo­
bal. Eu diria que, no que-sei, do contato com esse proble­
ma, é que, se há algum beneficio no longo- curso, somos 
extremamente onerados na cabotagem e somos extrema­
mente onerados também na redistribuição do petróleo 
importado para as refinarias do País e também para o 
transporte do petróleo nacional, que não constitur cabo­
tagem e, portanto, não há remuneração_. 

• Transportamos, contando com os recursos de ou trá· 
fonte, portanto, com os recursos da própria PE­
TROBRÁS. 

Não sei se respondi à pergunta, como devia, do Sr. Se­
nador. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Haveria um sobre­
preço no frete intemacíona1 e essa margem seria utiliZa­
da para compensar as despesas extras de transporte de 
cabotagem . .E: isso? - -

O SR. TELMO REIFSCHNEIDER- Em parte sim, 
e em parte também há que considerar que o mercado de 
navios atualmente está no ponto mais _baixo jamais atin­
gido, o que faz com que inúmeros armadores coloquem 
seus navios parados, enveidados exatamente porque eles 
não têm renumeração comercial. No entanto, a FRO­
NAPE tem obrigação legal de fornecer e abastecer o País 
de petróleo, e tem obrigação também legal de distribuir 
esse petróleo por via marítima, o que faz com qUe, evi­
dentemente,.não possamos raciocinar exclusivamente no 
pr~o comercial do transporte. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Almirante, tam­
bém meu prezado amigo e colaborador na Embaixada de 
Londres, fala que a FRONAPE tem obrigação. Legal­
mente não tem obrigação. O monppólio só cobre o 
transporte do petróleo produzido no Pafs e a cab"otagem. 
Não cobre o petróleo produzido internacioilalmente. 
Não há nenhuma obrigação e as empresas privadas bra&­
si1eiras poderiam gostosiiffiente participar desse trans­
porte. 

O SR. PRESIDENTE(César Cals)- Con-sulto o Dr. 
Hélio Beltrão; se incorpora como suas as palavras do Al-
mirante Reifschneider. · 

O SR. H~LIO BELTRÃO - Sim, l!xcelêncía. 

O SR. PRESIDENTE (Cêsar Cals) -Creio que já es­
tâ esclarecido. 

Volto a palavra ao br. Hélio Beltrão. 

O SR. HÉLIO BEL TRÃO- Há duas perguntas tam­
bêm sobre como se financiam os lucros retidos ou impos­
tos embutidos. 
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EU proporia -que o ilustre Senador fofmulasse sua per­
gunta por escrito, com clareza, para que ela pudesse ser 
respondida também por escrito e com clareza apelos ór­
gãos próprios da PETROBRÁS, se me faz o favor. 

O SR._RQBERTO CAMPOS- Não terei dificulda-
de. posso encaminhar. ' 

O_ SR. PRESIDENTE (César CB.Is) - Ficará~ então, 
para ser respondida. 

O SR. Ht:LIO BELTRÃO- Existe também uma per­
gunta sobre a base legal para a criação de uma compa­
nhia de catalisadores fluidos, e a inexistência de uma 
concorrência para a constituição dessa companhia. Tal­
vez o Diretor Armando Guedes Coelho, que dev_e conhe­
cer o assunto, pOrque anterior à minha administração, 
possa respondê-la. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Concedo a pa­
lavra ao Dr. Armando Guedes Coelho. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO - Essa 
companhia de catalisadores foi concebida dentro de uma 
formulação muito especifica, porquanto a PE­
TROBRÁS é 100% consumidora de catalisador, de cra­
que catalítico. À exceção talvez de pequena quantidade, 
unidade de tonelada por ano, que é consumida na RefiM 
naria Ipiranga, o restante é toda ela consumida pela pró­
pria PETROBRÁS. 

O objetivo que a PETROBRÁS teve q~ndo propôs e 
CoriStituiu essa Coinpanhia foi CIUe tivéssemos produção 
interna, porque tivemos- e cõnhecenios no passado 
problemas muito graves e sérios. Por exemplo, o que a 
Argentina atravessou durante o período da guerra das 
Mal vi nas, que teve ameaçado o seu suprimento de catali­
sador, matéria-prima praticamente de segurança interna, 
ou quando a Argentina, quase que com suprimento total 
de petróleo, praticamente teve dificuldade de atender às 
suas necessidades de derivadOs, porque- teve dificUldade 
de suprir as suas refinarias de catalisador. Então, nós 

---preocupados cOm istO, ProcUramOs aesenvolver um tra­
balho junto às empresas do Mundo que produziam esse 
produto, Ciue é um produto de tecnolOgia de ponta -

_poucas empresas, três ou quatro no Mundo têm tecnolo­
gia para produzir esse tipo de produto. 

Quando procuramos essas empresas, o posicionamCm­
to dessas empresas era normalmente de dificuldade, não 
queriam abrir, de forma alguma, essa t~nologia. O obje­
tivo delas era vender catalisador, porque o Mundo real­
mente está atravessando ãlgum excesso de prodüção des­
se produto. A contrapartida que nós oferecíamos era, de 
uma certa forma, ter acesso ao mercado nacional, brasiM 
leiro, que o Brasil, depois dos Estados Unidos, era segu­
ram-ente o maior mercado desse produto. O objetivo bá­
sico que nós- tinham Os era dispor da tecnologia. Por que 
dispor da tecitologia? Este é um fatO muito importante, 

__ que eu q_ue~o mar:_car esse fato aqui. Porque o Brasil nor­
malmente, não só nesse produto catalisador, para cra­
queamento catalítico, mas em qualquer outro tipo de ca­
talisador, nós importãvamos, no caso espCcífico, o cata­
lisador disponível no Mundo, que é feito não com os Ob­
jetivos para o qual nós gostaríamos de ter. Esses catalisa­
dores são produzidos por essas empresas para atender a 
determinados mercados americanos, europeus ou japoM 
nês, que têm uma estrutura de consumo totalmente dife­
rente daquele que o Brasil tem, e que seria de interesse 
para nós. Tentando clarear isto. Os catalizadores que são 
produzídos em outros países, atendiam basicamente às 
estruturas de consumo americano,_ porqUe essas compa­
nhias qUase todas eram americanas e Procuravam produ~ 
zir gasolina:,..O Brasil catava numa -situação_exatamente 
oposta. O rt'àsso interesse era diminuir a produção de ga­
solina e aumentar a produção de derivados médios -
querosene, diesel - 1 porque era aquele consumo que es­
tâvamos seguindo. 

Então, a seguirmos importando esses catalizadores, 
possivelmente teríamos uma estrutura de produção que 
não seria~ aquela que gostaríamos. Daí o nosso desejo de 
coJlhecer a_ tecnologia, não só o know-bow, mas o know­
why, porque esses catalisadores são feitos, 12ara que um 

-dia ri"ós pudéssemos introduzir caialisacforis que nos in­
teressassem especificamente dentro do País. para aterider 
ao consumo efetivo do nosso mercado. 

Dentro desta colocação, e considerando que 100% do 
catalisador seria consumido pela PETROBRÁS, entep-
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· demcis que era uma Companhia que fatalmente teria que 
ter uma participação bastante grande da PETROBRAS, 
principalmente das áreas consumidoras da PE~ 
TROBRÂS, no caso as nossas refinarlã'S,Não haveria 
sentido ... 

OSR. ROBERTO CAMPOS- Sr. diretor, a Consti­
tuição exige três condições para a formação de uma em-

--p-resa: estafai: lei especial- que não existe: interesse de 
segurança nacional - que não é o caso porque esse pro­
duto era totalmente importado: terceiro, inapetência ou 
incapacídade demonstrada da iniciativa privada. Nada 
disso foi feito. Não se discute a conveniência da indus­
trialização ·~ 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Sr. Sena­
dor, a empresa não é estataL A empresa é privada. Essa 
empresa é privada. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- A intervenção doEs­
tado no domínio econômico. A função-da PETROBRÁS 
é supletiva. A PETROBRÁS só pode intervir depOis de 
verificada a inapetência da iniciativa privada ou sua in­
capacidade. A função é supletiva. Não cabe à PE­
TROBRÁS decfdlr- eu sou a maior consumidora! por­
tanto devo ter 40% de uma empresa. Não é este o caso. 
Não é o caso da Constituição, não é o caso da lei. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Peço ao diretor 
Armando Guedes Coelho seja objetivo na resposta. S. 
Ex• consulta se foi decísão da empresa, e quais os funda­
ment?s legais. A conveniência já foi falada. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- A deci­
são da empresa foi de constituir uma empresa no Brasil 
para produzir catalisador. Número dois ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sem lei. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Porque 
empresa é privada, empresa que· seria constituída com 
formação de privada. 

O SR: ROBERTO CAMPOS- O ilustre diretor está 
enganado. e intervenção no domínio ec_onlimico. Não é 
preciso ser empresa estatal. Mesmo a intervenção mino­
ritária no domínio econômico é sujeito a condicionantes 
c.onstitucionais - lei especial, segurança nacional, ina­
petência ou incapacidade de iniciativa privada. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Srs. Senadores, 
há uma pergunta do Senador Roberto Campos que tal· 
vez não possa ser respondida hoje- a pergunta 'primeira 
-, que é genérica. S. Ex• a fez no início desta reunião e 
pedi ao dr. Hélio Beltrão para recolhê-la e mandar ares· 
posta depois: "Quais as empresas criadas por lei, por de­
creto, por decisão de acionistas ou por decisão do Conse­
lho de AdmiriiSii'ação? 

CreiO que ·esta indagaÇão taril bém está incluída na glo­
balidade da pergunta. 

Volt_Q_ a palavra ao Dr. Armando G~edes_-Coelho. 

O SR. ARMANDO GUEDES COELHO -Sr. Presi­
dente, tenho um esclarecimento adicional. 

Quando da formulação dessa empresa, este assunto foi 
motivo de preocupação, e a PETROQUISA,lor decreto 
legal, foi a única subsidiária da PETROBR S, quando 
formulada, a quem foi permitido que se associasse a ou­
tras empresas para constituir empresas privadas com 
particípação dela, PETROQUISA, e minoritária. 

O SR. ROBERTO CAMPOS-- A Constituição fala 
em lei, especial, rtão em decreto. 

• 
O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- O que a 

PETROBRÁS fez, na ocasião,foi colocar a PETRO­
QUISA como sendo a ramificação da PETROBRÁS que 
participasse dessa empresa. Então ã associação que foi 
feita f<J:i úr;nil associação PETROQUISA, uma empresa 
privada na'cional, e com uma empresa estrangeira deten~ 
tora da tecnologia. 
·~ Este, o esclarecimento adicional: 40% PETROQUISA, 
40~ a empresa estrangeira detentora da tecnologia, e. 

. 20% a empresa nacional. 
r:.Br. Presidente, um esclarecimento final, que o Senador 
Koberto Campos também fez uma colocação, por que 
tçr sido escolhida a Oxiteno, que foi a empresa privada 
nacional... Certo, Sr. Senador? 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sim. Por que não 
houve uma· licitação? 
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O SR. ARMANDO GUEDES COELHO- Na oca­
sião, foram selecionadas algumas empresas nacionais, e 
foram colocadas para essas empresas o interesse de elas 
participar; Essa seleção foi feita basicamente consideran­
do aspectos de natureza de as empresas estarem vincula­
_das ao ramo. Por exemplo, o nosso interesse é que fosse 
desenvolvida tecnologia própria naciOnal de catálise. En­
tão, se proc!irou quais seriam as empresas nacionais que 
tivessem esse tipo de vocação. E a empresa nacional mais 
bem estruturada que no exame se mostrou com maior 
condição de realmente dar seqi.lência a essa absorção de 
tecnologia foi a Oxiteno. Então, em decorrência disso, 
ela foi a empresa selecionada. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Co_nsulto o Dr. 
Hélio Beltrão se incorpora como suas informações ou se 
deseja complementã-las. 

O SR Hf:LIO BELTRÃO - Pediria permissão parã 
aditar alguma coisa. 

Convém uma resposta direta à pergunta: se estã ou 
não a PETROQUISA autorizada a participar do capital 
de outras empresas e por força de que tipo de ato? 

f: um daqueles poucos, casos, em um país de decretos­
leis, em que se trata de uma lei mesmo. S a Lei nq 6.492, 
de 77, do Congresso Nacional que declara expressamen­
te: 

.. Fica a PETROBRÁS Química SfA- PETRO­
QUISA, constituida na forma do disposto do art._39, 
da Lei nq 2.004, autorizada a participar do capital de 
outras sociedades para o exercício das atividades 
previstas pel9S seus estatutos sociais." 

Acrescento que as subsidiárias são criadas por lei, pela 
Lei nq 2.004. Para o seu desdobramento houve sempre lei 
e na sua maior parte do Congresso, o que é uma exceção. 
:1': uma exceção. Lembro mesmo, e não quero ser desele­
gante com o Senador, que no Governo Castello Branco, 
de que participava: o Senador, uma grande ascendência 
nessa área, foram expedidos 138 decretos-leis e ninguém 
fez esse exame tão acurado sobre a constitucionalidade, 
dos quais, aliás, Senador, 72 são matérias tributárias. 
Também ninguém falou em tributação sem represen­
tação naquela ocasião e o Ministro era V. Ex•, não estou 
defendendo decreto-lei ... Os decretos-leis expedidos du­
rante o governo ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Alguns decretos-leis 
foram expedidos antes da Constituição Federal. Após a 
Constituição Federal, ela fez muita expedição de 
decretos-leis sobre matéria fii'l:anci:Ira. 

o· SR. HÉLIO BELTRÃO - Claro, mas antes da 
Constituição Federal, quero declarar que V. Ex• não ti­
nha essa mesma preocupação, não digo petroquímica, 
mas química com a pureza legislativa e também com o 
problema da taxação sem representação. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sempre ... todos os 
grandes estatutos do Governo Castello Branco foram 
votados pelo Congresso_. 

O SR. Hf:LIO BELTRÃO - Exceto os decretos­
leis ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS --Alguns decretos­
leis ... 

O SR. HÉLIO BELTRÃO - Foram 138 decretos· 
leis. 

O SR. ROBERTO CAMPOS-,.: sobre matéria que 
depois foi consagrada na Constituição. O art. SS. perm-ite 
a expedição de decretos-leis em certas situações. 

Houve, depois, abusos, que não têm nada a ver com a 
Constituição. 

O SR. H.E:LIO BELTRÃO- Aí, Sr. Ministro~ ·vamos 
discutir, também, as ConstitUições. Esse debate não vai 
levar a lugar nenhum. 

O SR. PRESIDENTE (César-Cals) - Creio que de~ 
veríamos voltar às_ respostas às indagações objetivas, 
para que pudésserrios ter um pouco mais de velocidade. 

O SR. JOSS MACHADO ...... Apenas um esclareci­
mento, por gentileza. Está bem patente, bem claro, que o 
objetivo da PETROBRÁS, preponderante, é inegavel­
mente o exercício do mon~ólio estatal, e todos nós, 

_ sobretudo o /<fl}eito Campos, que é um .. ex-, 
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pert" internacional e conhece muito hem o qUi-é uma 
empres~dntegrada, sabe que uma empresa integrada de 
petróleo em determinados momentos, por contingências; 
por situações especialíssimas, não pode ficar em uma ex­
pectativa e à espe:ra de uma legislação para, de imediato, 
assumir uma atividade que é preponderante à própria 
manutenção e ao exercício e segurança desse monopólio. 
Ainda que _o faça, como vem fazendo, através de empre-­
sas coligadas e de empresas em que ela é acionária. 

De maneira que este é um assunto que já, de 53 para 
d, ou seja, há 32 anos, já não devia ser mais obj«;o de in­
dagação. Já está superado e com respaldo de toda a 
Nação brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (César Cais)- Peço ao nobre 
Deputado deixe para a ordem de inscrição de V. Ex• 

O SR. JOSS MACHADO - f: apenas um esclareci­
mentO. 

O SR. PRESIDENTE (César Cais) - Peço que faça 
este esclarecimento na ordem, para não termos os traba­
lhos aqui_ dificultados. 

O SR. H~LIO BELTRÃO - Sr. Presidente, apenas 
no mesmo assunto, para concluir, e responder ao Sena­
dor. 

- -- -Tod_as as subsidiárias das companhias, assim como a 
criação de controladas e_coligadas, ao que estou infor­
mado, dispõem de plena autorização legal. O Consultor­
Jurídico da PETROBRÁS aqui está, se realmente for o 
caso de retificar, por favor, me retifique. Está certo, o 

___ que eu afirmei está correto? 

O SR. CELSO DE ALBUQUERQUE BARRETO­
Absolutamente correto. 

O SR~ H:I':LIO BELTRÃO - Obrigado. Não sei se 
respondi be_J:rt, mas tentei responder a todas as perguntas 
e se.esqueci de alguma, por favor, Senador, me lembre, 
se não respondi. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presidente, as 
despesas de propaganda da PETROBRÁS.· O que eles 
representam como volume de dispêndio? Ouvi falar em 
!Jma cifra de 36 _milhõ~ de dólares. N_ão s~i por que, 
também, a menção a dólares. Mas vamos falar nessa ci­
fra corno tendo sido as despesas de 84 ou a previsão de 
85. Quais s_ão- as despesas de publicidade e propaganda 
da PETROBRÁS? 

O SR. HÉLIO BELTRÃO- Infelizmente, o dólar se 
populariza à medida que o Cruzeiro se desvaloriza. De 
modo que há tendência para se falar em dólares. Tam-
Qém não gosto. _ _ __ 

- -O orçamento da PETROBRÁS- também me pare­
ceu- consignava, quando cheguei, uma verba excessiva 
para o que se chama comunicação social. 

O-SR. ROBERTO CAMPOS- De quanto seria essa 
verba? 

O SR. Hf:LIO BELTRÃO- Da ordem de 180 bi· 
lhões _d~_ cruz~iros. 

Convenhamos que essa verba está, de alguma manei­
ra, ajustada, em primeiro lugar, a uma empresa que 

_ c:onstitui um sistema de empresas, como vemos, da or­
dem de mais de 50 empresas, mas assim considero exces­
siva. 

Por o~iio_l8.do, fui verificar, e dentro de comunicação 
social, não é apenas publicidade. Publicidade é uma par­
cela que, também, me parece excessiva, porque concordo 
com _o Senador que o monopólio estatal não precisa de 

ltanta publicidade. Concordo em muitas coisas com o Se­
nador, por isso é que discordo de cordialmente. Por ou­
tro lado, lá dentro estão despesas, promoção que a PE­
TROBRÁS é chamada a patrocinar no canipo cultural, 
o que é natural em qua1quer grande empresa, todas as 
multinacionais-fazem. A-PETROBRÁS, a rigor, ê uma 
multinacional verde e amarala. ela está sujeita às regras 
do jogo~. 

O SR. JOSf:}v~ACHADO ...... Há um .~~anagrama .. 

O SR. HELIO BELTRÂO- !fá um cronograma ... E 
notório que, ao assumir, achei que havia alguns gastos 
excessivos de publicidade e os jornais divulgaram as me­
didas corretivas que andei tomando, e continuo toman­
do neste sentido. _ 
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Pessoas foram demitidas por excessos. Garanto ao Se­
nador que a sua preocupação é a minha e que estarei na 
PETROBRÁS permanentemente ajustando a despesa de 
publicidade e promoção às reais necessidades da PE­
TROBRÁS, sem desvio de conceito nem de objetivo. 

O SR. PRESIDENTE (Cêsar Cals)- Concedo a pa­
lavra ao Senador Virgílio TávOra, o segundo inscrito. 

O SR. VIRGILJQ TÁVORA- Sr. Presidente, não ti­
vemos o prazer de ouvir a conferência do Vice­
Presidente da PETROQUISA, hospitalizado que estáva­
mos, do conhecimento de V. Ex~. mas se a ele não fize­
mos a pergunta, há que ser dirigida ao Presidente da PE­
TROBRÁS, tanto é que naturalmente se não tiver dados 
em mãos, solicitará o apoio de alguns de seus assessores. 

Seria uma das perguntas, são três e bem rápidas, por­
quç V. Ex~ conhece o nosso sistema de falar, o mais sin-
tético -possível. · 

Primeiro que tudo, vamos logo à PETROQUISA. 
Preço da nafta. Aliás, parece que é uma constante a per­
gunta que fazemos, já não é a primeira, nem a segunda, 
nem a terceira vez. 

Vimos todo o arrazoado que estâ na página 14/42 do 
pronunciamento do Dr. Marcus Túlio. Está muito bem 
feito. Combinamos depois aqui com a página 31, em que 
nos apresentá, na gestão financeira, um panorama que 
nos agrada, e muito, como um dos defensores, desde o 
início, da criação da PETROBRÁS, e depois do comple­
'xo de que ela foi mãe. 

"O Patrimônio Líquido da PETROQUISA, em 
1984, elevou-se de Cr$ 752.WS.OOO para CrS 
3.768.386.000, o que significa um relevante acrésci­
mo" ...... estou lendo sem díminuir uma palavra -
"de 400,5% em relação ao ano anterior, superior, 
portanto, à variação das ORTN no mesmo período 
(215,3%)." 

Isto é, tivemos um lucro substancialíssimo desta PE­
TROQUISA, à base de uma nafta. Por que a PE­
TROBRÁS, no dizer do Dr. Belotti, página 1, fonnação 
dos preços dos derivados do petróleo, age assim de uma 
maneira tão benévola à sua subsidiária, e outras compa­
nhias natural_mente, que sejam, por acaso, suas freguesas 
quando diz que "o custo do petróleo bruto para fim da 
formação de preço é considerado o preço médio do pe­
tróleo importado, ao qual, por conseqUência, se equipa­
ra ao petróleo de produção nacional",- não vamos dis­
cutir istO, que já fõi aqui mais do que _discutido ... Aspec­

•to também relevante é o f~to de que a partici~Bção da 
PETROBRÁS no montante proporcionado pela estrutu­
ra de preços, foi ficando paulatinamente circunscrito a 
resultádos proporcionais pelo preço .. ex-refinaria, e hoje 
responde pela totalidade dos recursos recebidos pela PE­
TROBRÁS na condição de supridora de derivados ao 
m-erêado brasileiro. A estrutura de preços, como hoje es­
tabelecida, propõe-se a cobrir os custos e remunerar ex­
clusivamente o refino, não contando com margem para 
"roporcionar recursos, por exemplo, às atividades de ex­
ploração e produção." 

Pe-rgunta número um: Não há uma magnanimidade 
muito grande d .. a PETROBRÁS a este respeito, não 
quanto à sua subsidiária, e, portanto, quanto a todos 
aqueles que. dos produtos da subsidiária fazem uso? 

Segunda, até agora não nos foi exPlicado e gostaría­
mos que, aí com a autoridade de Presidente da PE­

-ÍROBRÃS, o Dr. Hélio Beltrão, nosso velho amigo, nos 
disse se, realmente quando eu ferfuro um metro ofl' sbo­
.r_e, o que gasto realmente de divisas - não é o equivalen­
te em dólares - isto é, pela utilização ou não, pelo ar­
rendamento ou não de material, de utensílio, de ferra­
menta, ou de pessoal especializado para ação. 

Acreditamos que, feitas estas perguntas, passaríamos 
a uma terceira, que serâ fruto da resposta das duas. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Com a palavra 
o Dr. Hélio Beltrão. 

O SR. HlliO BELTRÃO- Uma das coisas que tem 
ocupado a atenção desta Comissão é o preço da nafta. 
Então, como todas as coisas que realmente não tem a im­
portância que parece, em termos de anomalia, isso vem e 
volta e continua a parecer ao meu amigo Virgilio Távora 
que está impreCiso. Eu pedi nota definitiva sobre o preço 
da nafta, que está aqui e vou distribuir à ComissãQ. _ 
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O SR. VIRGILIO TÁVOJV..- E: ~m grande serviço 
prestado. Estamos aqui para saber. 

O SR. Ht.LIP BELTRÃO- Isto; de um lado, De ou­
tro lado, eu queria lembrar o seguinte: não é a PE­
TROBRÁS que fixa os preços. Portanto, não é a PE­
TROBRÁS que subsidia coisa nenhuma. O que a PE­
TROBRÁS recebe é índífe,rente daquilo que faz com os 
derivados que resultam do seu trabalho. ~ o Governo 
quem distingue, e goveirio existe para isto mesrilo, para 
distinguir. O Governo favorece o preço de determinados 
derivados por razões de desenvolvimento econômico; 
outro, por razões de preservar as populações de baixa 
renda contra a inflação galopante, e o Governo sempre 
transferiu subsídios de um produto para outro. Â PE­
TROBRÁS é indiferente. Ela recebe pelo barril a mesma 
coisa. Embaixo, então, é que o CNP, cumprindo reco­
mendações do Governo, distingue os preços dos deriva­
dos, e faz muito bem. A PETROBRÁS não deliberou 
promover a indóstria petroquímica. Foi o Goverrio. 
Uma série de atos bem inspirados, de muitos participou 
ainda o Senador Roberto Campos, a quem este País mui­
to deve. Ele, jã que não menCíonou, menciono eu, parti­
cipou de vãrios decretos que definiram e deram priorida­
de ao desenvolvimento da petroqufmica, no que andou 
muito bem. Há uma orientação clara do Governo no 
sentido de favorecer, inclusive em matéria de preços à 
petroquímica. Estã nas leis que regem o assunto. A PE­
TROBRÁS não tem nada com isso. Ela cumpre. Então, 
é preciso, em primeiro lugar, informar que a PE­
TROBRÁS não fixa preços, portanto não fixa subsídios, 
se é que há. Em segundo lugar, é preciso muito cuidado 
com essa história de subsídio, porque só serve para le­
vantar barreira lã fora. Então, cada vez que inventamos 
uma conversa de subsídio aqui, lã fora não vamos mais 
poder competir, porque se ergue uma barreira. Cuidado, 
portanto, em taxarmos de subsídio qualquer coisa que 
pareça diferente do normal. 

Terceiro, fica claro que a nafta não é subsidiada pela 
PETROBRÁS, e se hã subsídio, que eu discuto, é feito 
pelos outros produtos, e notadamente pelo consumidor 
de gasolina, que é aquele que, em geral, subsidia os de­
mais, porque é um produto consumido por gente de 
maior poder aquisitivo, transporte individual, contras­
tando com produtos que têm um interesse social mais 
marcante. 

Outra coisa, o "subsídio"- isso também.foi demons­
trado aqui, se é que existe- da nafta se reduz à medida 
em que o dólar vai subindo e as estruturas vão ficando 
desajustadas. Então, aquilo que poderia parecer subsídio 
de repente fica em posição contrária. Estamos aí com o 
reajust~ adiado. Isso muda inteiramente a _-posição do 
preço da naft.a. · 

Outra coisa, como o Brasil não tem gãs natural abun­
dante, a PETROQUISA teve de ser feita à base da nafta. 
Era a alternativa de que o Brasil dispunha. E se fôssemos 
amarrar a Roterdan, que é um preço que não diz nada, 
que corresponde a 5% da procura de nafta da Europa, 
não vale nada, é um preço ou atrelado ou episódico, não 
tem nenhum valor- fica-se aqui a Confrontar com Ro­
terdan, o que temos a ver com Roterdan?- se fôssemos 
nivelar a Roterdan, íamos matar a PETROQUISA, ein 
vez de beneficiã-la, como deseja ·o Senador Roberto 
Campos e nós todos. Foi ilitla-del.iberação, e acertada, 
porque ela aí está suprindo de petroquímicos o Brasil in­
teiro e exportando, consolidando o capital nacional, o 
empresário nacional no setor, reduzindo, inclusive, a 
participação excessiva do capital estrangeiro. 

Então, são coisas positivas, e esta é uma discussão, na 
minha opiriião, inteiramente irrelevante, secundãria e co­
locada em termos impróprios. 

Por fim, o que nós vamos fazer com a nafta? Por que 
com o problema da redução da gasolina sobre a nafta? 
Nós vamos o quê? Pegar a nafta e vender ao preço inter­
nacional, que vai seguir a esta rtgrã de Roterdan, ou in­
corporar a nafta a um produto petroqufmico que vale 3, 
4, 5, 6, lO vezes majs "e beneficiar o Brasil com a receita 
de divisas? Claro que a opção era esta. 

Isso tudo, em pinceladas muito grandes. E eu deixo 
aqui um texto escrito que. evidentemente expõe o assun­
to melhor do que este pobre Presidente da PE­
TROBRÁS, para subsídios da Comissão. Eu penso que 
elà se satisfarã com isso, e o ·meu amigo Sena~pr Virgílio 
Tãvroa também. 

0 SR. VIRGILIO TÁVORA- Sr. Presidente, podo­
se dizer coisas duras com pa1avras amãveis. Estamos 
aquj é para perguntar, estamos aqui justamente~ para, 
indagar. E uma das crítiéas feitas à Comissão presidida 

·--por-v. Ex• é justamente a falta de_objetividade. 
Aí vai, então, o último ponto que esportivamente to­

camos, como jâ- fizemos com Carlos Santana, quando 
aqui expôs. Ele ainda não respondeu a outra pergunta, 
mas jã vamos a este óltimo ponto. 

0-SR. H~LIO BELTRÃO- Por favor me lembre, 
porque não ê intencional. Quero responder a todas . 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Ãs duas, 

O SR. HÉLIO BEL TRÃO - A todas. 

O SR. VIRGILIO TÁVOAA- Esperamos. E: justa­
mente, Sr. Presidente, a PETROBRÁS está sendo um 
pouco niasoquista. ~atacada. Aqui dissemos quando do 
depoimento, recorda V. Ext, do Sr. Carlos Santana, é 
atacada porque favorece, porque dã nafta a preço abaixo 
do que é real, porque deixa a PETROQUISA ganhar fã­
bulas, em lugar de estar investindo mais dinheiro em ex­
ploração, e não vem nenhuma explicação. Foi preciso 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito para que venha 
dizer publicamente aquilo que alguns sabem, privilegia­
dos, a maioria não sabe, inclusive a elite poUtica brasilei­
ra, que é representada nestas duas Casas. Isso é que deve 
ficar bem claro. Não se está pondo a PETROBRÁS em 
pelourinho mesmo porque, o eminente amigo sabe, a au­
toria da Emenda n9 63, do Projeto n9 1.516, que é de Ar­
mando FonteS e do seu interlocutor daqui, no meio da­
quela briga colossal, digamos assim, da irracionalidade 
com que fcii posia a votaçãO i:los dois projétos, 1.517 e 
1.516, q,ue deram origerri à PETROBRÁS. Desejamos é 
que justamente as coisas fiquem muito esclarecidas. O 
preto no branco. e desta maneira, e estã acabado. 

Segunda parte da pergunta, Sr. Presidente. 

O SR. HbLIO BELTRÃO- Mas, eu não poderia es­
tar. mais de acordo com o Senador Virgílio Távora. 
Parece-me que a minha exposição inicial deixou bem cla­
ro qUe o meu compromisso na posse foi a visibilidade, 
que o meu foi fazer com que ·a empresa, o inoitoti6lio 
merecesse ser exercido na medida em que a PE­
TROBRÁS preste contas, na medida em '(ple ela seja efi­
caz. Eu estou na PETROBRÁS para Ievá~la a prestar 
cOntaS, ·é procUrar -tornáMJa cada vez mais eficaz. Concor­
do com o Senador que a PETROBRÁS tenha errado, a 
meu jilfzo, e tenho dito aos meus amigos da PE­
TROBRÁS. Era preciso que houvesse muito mais Co­
missões como esta, é preciso ficar bem claro que nós es­
tamos comparecendo a esta Comissão, eu e os Diretores 
da PETROBRÁS, com satisfação. Consideramos que a 
PETROBRÁS só tem a lUcrar, porque não tem nada a 
esconder. Nós temos lá um grup9 de pessoas que tem 
uma mística, que acredita na sua émpresa, e que estã de­
sejoso de mostrar que está acertando:Se estivennos erra~ 
dos, meu Deus, vamos admiti-lo, mas eu estou convenci­
do de que o número de acertos é-tão incomparavelmente 
maior, que só terilosa hicrar.De modo que, creia Sr. se: 
nadar, mais uma vez est,amo;'~empre de acOrdo. Compa­
receremos aqui quantas vezes for necessário. Se esta Co­
missão repetir os seus trabalhQs, ou outra, viremos aqui 
com prazer. 'E: a grande oportunidade que a PE­
TROBRÁS tem para mostrar o que. está fazendo, para 
mostrar a qualidade dos seus técnicos, para mostrar a 
sua rlJ.ciOnalidade, que às vezes é posta em dúvida. 

O SR. PREi>.!DENTE (César Cals) -E os gasto de 
divisa .. offshore"9 

O SR. HáiO BELTRÃO - Os gastos de divisa 
••offshore" -a pergunta, Senador- q~ais foram exata­
Mente? É um pouco complexa, 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Gastos reais elrl· 
dólares. Gastos reais em moedas estrangeiras. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Tem V. Ex.• idéia do 
gasto real, ou pelo menos, seu linear, pelo que queira, em 
dólar, mas em moeda? Não é no equivalente. Refiro-
me ... 

O SR. HllLIO BELTRÃO - Sei. Não são os mil 
dólares que eu disse. Não são os mil dólares por nlétt6?_ 
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OS~. VIRGILIO TÁVORA- Não, ê o quede divi­
sa estâ·embutido nisso. 

O SR. H~LIO BELTRÃO- Estã contido nesses mil 
dólares. 

O SR. VIRGILIO TÁ-VORA- Se quiser, V. Ex• me 
manda depois. 

O SR. H~LIO BELTRÃO- Não, não! Podemos, eu 
acredito que exista experiência aqui ·nesta sala. Algum 
dos assessores ... 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Concedo a pa­
lavra ao Dr. Wagner Freire. 

/1} SR. WAGNER FREIRE - Nos custos de perfu­
ração offshore poderíamos considerar três componentes 
principais: o aluguel, o custo dos equipamentos de perfu-. 
ração propriamente dito, os custos de materiais empre­
gados na perfuração dos poços, e os trabalhospe apoio, 
sobretudo helicópteros e barcos de apoio, e os serviços 
associados à perfuração - perfilagem, cimentação, etC. 
Os materiais são inteiramente fabricados, são inteira­
mente produzidos no Brasil. Os equipamentos de perfu­
ração, alguns são alugados no mercado internacional, 
outros são da própria PETROBRÁS, outros são de com­
panhias brasileiras que têm essas sondas de pcrfu­
ração.Os helicópteros, evidentemente, são todos opera­
dos por companhias brasileiras, e os barcos de apoio a 
uma componente de companhias estrangeiras também. 
ConiO falei, os materiais são inteiramente produzidos no 
Brasil. Somente as sondas são, em parte, contratadas no 
mercado internacional. Num balanço global, cerca de 
30% dos cu$tos são em moeda estrangeira. 

O SR. VIRGILJO TÁ VOAA -Trinta por cento? 

- O SR. WAGNER FREIRE - Trint:l pOr cento. 

O SR. H~LIO BELTRÃO - Portanto, desses mil, 
trezentos. 

o~ SR. VIRGILJO TÁVORA- Trezentos dólares, 

O SR. HbLIO BELTRÃO- E estamos sempre redu­
zindo isso. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - O Dr. Hélio 
Beltrão incorpora como suas as palavras do Dr. Wagner 
Freire? 

-~ O SR. Hll:Lib BELTRÃO - lnteirar;,ente. 

O SR. VIRGILJOTÁVORA- Eêtão fâcildecidir,é 
tão fãcil b(lt_ar logO as coisas o preto no branco. Não bã 
nada que discutir. Em cada metro 30%. Por enquanto, 
ainda estâ pagando divisas. 

O SR. Hll:LJO BEI,.TRÃO- Concordo com o meu. 
amigo Virgílio Távora, que dois e dois são quatro, pt, 
saudações. 

O SR. VIRGILlOTÁVOAA- Então, Sr. Presidente, 
é interrOgatório nosso conclufdo. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) -Com a palavra 
o Senador Milton Cabral, terceiro inscrito. 

O SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, ilustre 
Depoente - Dr. Hélio Belirão, nesta oportunidade gos­
taria de fazer várias perguntas a V~ Ex•, porque conheço 
de longa data a sua competência, o seu elevado espfrito 
público, a sua capacidade de satisfazer as nossas curiosi­
dades, sobretudo, pela franqueza çom que sempre age e 
se manifesta nessas ocasiões. Lamentavelmente, não pos­
so demorar-me muito nesta sala, porque havia ass~mido 
um compromisso com o Ministro da Fazenda, que neste 
momento estã recebendo um grupo de senadores para 
debater questões relativas a juros e outras questões da 
economia. Tenho a responsabilidade de, nesta reunião, 
lalar em nome do meu Partido, entre mais dois outros 
éo~mpanheiros designados para esta função. 

Limitar-me-ei, portanto, a uma únic'a pergunta: 
Considerando, Dr. Hélio Beltrão, que a política de 

preços dos combustíveis é uma questão necessariamente 
vinculada ao objetivo nacional, a autonomia ene~ética 
implica no consumo intensivo das nossas reservas. E evi­
dente, 'Sobretudo, nestes anos de endividamento externo, . . 
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o País procura, de todas as maneiras, reduzir ou econo~ 
mizar divisas, ou ganhar divisas, e isto. e\lídentelnente, 
impilca na política de preços de petróleo, Esse consumo 
irltensivo, naturalmente, ameaça o· País com o esgotaM 
menta prematuro das nossas reservas, na medida em que 
não haja novas descobertas. 

A pergunta ~ a seguinte: até que ponto a compressã_o 
de preços invia_bi_l_iz$-ria c;ste aumento de reservas em 
níveis compatíveis com a desejada substituição dos voluM 
mes consumidos? 

O SR. Hlô.LIO BELTRÃO- Vamos, então, abordar 
este assunto de preço que ê um assunto que está na or­
dem do dia. 

A PETROBRÁS, autorizàda pelo Sr. Ministro, entrou 
em entendimentos com a Fazenda, para cooperar numa 
política de combate à inflação, até o ponto em que essa 
política não comprometesse os seus investimentos, por­
tanto, que não comprometesse a procura e a descoberta 
de petróleo, e, portanto, o aumento das reservas. 
Acertou-se, em princípio, que isso poderia ser feito até 
fins de junho-julho. Estamos chegando ao, fim do perío-­
do acordado. Ach;unos que, em tese, não se deVe exigir 
apenas do setor privado, mas também das empresas 
públicas uma contribuição para contenção .de seus 
preços, desde que essa contenção não ponha em riscQ as 
finalidades para as q1.1ais a empresa foi criada. Este foi o 
acerto. A Empresa atravessa uma situação que lhe per­
mitiu essa colaboração, dado o aumento da partici­
pação, o aumento substancial da participação do pe-~ 
tróleQ nacional na sua receita, o que é bom, pelo fato 
também de estarmos em uma fase em que os investimen­
tos ainda não se deflagraram de todo, e também pela ges­
tão financeira que temos feito, rio sentido de reduzir os 
custos financeiros dos emprêstimos tomados no exterior. 
Isso pennitiu caixa para a empi'ésa, mas fransitória, que 
nos autorizou a faier esta Contribuição. Isso foi feito. 

Entretanto, quero advertir que os reajustes serão ne­
cessários. Evidentemente, não me cabe decidir sobre isto. 
Estou apenas fazendo uma ponderação a nível de empre­
sa, porque, repito, PETROBRÁS não fixa preço. Os en­
tendimentos que fizemos foram autorizados pelo Minis­
tro e pelo Conselho. Quem fixa preço é o Conselht? de 
Petróleo, com a cooperação da SEPLAN e da Fazenda. 
Os preços terão o aumento que eles decidirem Cabe-nos 
apenas advertir que é necessário levar em conta a ge­
ração de recursos para o programa de investimentos da 
PETROBRÁS, que é indispensãvel, inclusive, à solução 
da outra ponta do problema, que ê o balanço de paga­
mentos,. 

Esta é a situação em Que estam-os. Isso envolveu a dis­
cussão do problema da paridade, contra o qual se insur~ 
ge o Senador Roberto Campos, que certamente, será ob­
jeto de debate, segundo ele anuncia, oportuno,_ quando, 
então, gostaria de ser convocado, para ter o prazer de de­
bater aquilo que ele chama de impO~to oculto, que, na 
minha opinião, não é nem imPostO riem octittó:Mas isto 
ficará para uma outra oportunidade. porque estamos 
tratav.do apenas do resultado da PETROBRÁS e da 
conveD.iência de que ele seja gerado e que seja capaz de 
fazer face aos seus investiniCntos. 
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- Desculpe-me ter alongado a resposta, mas a resposta é 
esta. O congelamento, na medida em que foi acertado, (!. 

saudável para o combate à inflação, é suportável pela 
PETROBRÁS, pela contribuição que está dando ao pe­
tróleo nacional, e pela boa política de gerenciamento dos 
seus créditQs __ nQ ~x~~rior. Daqui por diante há que cui­
dar. E a PETROBRAS estâ à disposição da Fazenda do 
CNP e dO Governo para discutir números. ' 

O SR. MILTON CABRAL - Compiementando a 
pergunta, _Dr. Hélio, qual é o orçamento da PE­
TROBRÁS para pesquisa -e explOração, e como ele é co­
berto? 

O SR. HÉLIO BEL TRÃO - Esse orçamento da PE­
TROBRÁS:, sabe-se que o orçamento da PETROBRÁS 
hoje, quan~o se fala que a PETROBRÁS é uma empresa 
sem visibilidade, quem fixa o orçamento da PE­
TROBRÁS hoje é a SEST. A PETROBRÁS fixa os 
orçamentos das empresas estatais, atravessando as autO­
ridades jurisdicionais dc:_s~as _C!!lQ!'esas. O que não se tem 
revelado mal. Não discordamos. TemoS' cooperado com 
a SEST, que aliâs, está presentemente ocupada, é uma 
pessoa que me pareCe bastante sensata. E o nosso orça­
mento aprovado, para este orçamento de investimentos, 
que tinha sido aprovado pelo Governo, andava na or­
dem de lO trilhões de cruzeiros. Mas a SEST sempre faz 
previsões otüriisfas de inflação. A pievisão, a preinlssa, o 
parâmetro era de 120%. ComO a coisa virõu mais 'de 
200%, então, a SESt está elaborando uma revisão. En­
tão, o nosso orçamento ~ca à mercê ... 

O SR. MILTON CABRAL - De peSquisa, lO tri:. 
Ihões'? 

O SR. Hlô.LIO BEL TRÃO- De pesquisa, 10 trilhões 
sim, Senador. ' 

O SR. MILTON CABRAL- E de onde vêm esses re-
CU!SOS'?-----~- _ - ---

-O-SR. Hlô.LJO BELTRÃO- Eu vou explicar. De pes­
quisa 10 trilhões_. Estamos aguardando a revisão desse 
or_ç_affi!;;O-tQ, gu_~ _ _pod'e !r a 13 trilhões, pode ir ao que a 
SEST e o Governo determinarem. 

_A PETROBRÁS não recebe recursos orçamentários. 
A PETROBRÃS não é deficitária, não tem transferên­
cias à conta do orçamento. A PETROBRÁS já não rece­
be, desde, acho que 1976, nada do Imposto ~níCo. O Im­
posto único, a que se referiu o Senador, h~Je nã9 benefi­
ciá nada a PETROBRÁS. A PETROBRAS não recebe 
um tostão. 

O SR. MILTON CABRAL- E os Estado_s, coitados? 

. O SR. HbLIO BELTRÃO - Pois é, ficamos so1i­
dârios no infô.rtúnio, Senador. Agora, em compensação, 
a PETROBRÁS está pagando os royalties, e não estâ re­
cebendo -nada. -Então, os investimentOs da PE­
TROBRÁS são gerados onde? São gerados da diferença 
entre o custo da produção do seu petróleo e o custo do 
preço pelo qual esse petróleo é íntroduzid? .na estrutura 
de preços. A mágica ê toda esta, como dma o Senad~r 
Virgí1i9 _Távo~a, 2 e 2 são 4. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - ~ imposto ocu~t~_· 
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O SR. H~UO BELTRÃO - Senãdoc, me permite 
concluir. O Senador resolveu dar uma denominação cer­
cada de mistério para esse diferencial, isto é, a diferença 
entre custo e preço, que em toda a parte do mundo se 
chama lucro, ou resultado, passou a ser denominado imw 
posto e oculto. 

O SR. MILTON CABRAL- Meu Deus do céu ... 
Como há lucro operacional?! 

O SR. HÉLIO BELTRÃO- Senador, eu posso con· 
clulr1 Chama-se resultado, ilustre Senador. Chama-se r:­
sultado. Em qualquer nacional, pública, privada, multi­
nacional, cliama-se resultado. Então, a PETROBRÁS 
rcbCebe, vende o seu petróleo ao preço da paridade, o q_ue 
também não tem nada de mais, e que está sendo anuncta­
do como se fosse uma grave irregularidade. Este é o fnto 
de uma indústria nacional produzir petróleo, num País 
de geologia comPlicada, a um preço igual ao do importa­
do, passou a ser um ato inadmissível. 1:: o minimo que 
pode pleitear a indústria nacional de petróleo, porque: as 
-demais têm proteção aduaneirn. Nós não temos. Nós re­
cebemos o preço do petróleo importado ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS- O monopólio de im­
portação é a melhor proteção aduaneira do mundo._ 

_ O SR. HtUO BELTRÃO- Discutiremos isto, Sena­
dor. o-se-riador tem tantas bombas reservadas que eu 
PiefirÔ ibOi'dá-las uma a uma. 

Então vamos ã paridade, que é a maior bomba que ele 
tem real~ente, que se essa bomba deie pega, pode liqui­
dar com a PETROBRÁS. E eu sei que ele não quer isto. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Não, apenas obriga­
ria a PETROBRÁS a ter um imposto explfcito. 

OSR. HtLIOBELTRÃO- Vamos chegar lã. Não é 
-imposto .. :-

0 SR. ROBERTO CAMPOS- Ninguém quer liqui­
dar a PETROBRÁS. Ninguém quer diminuir ... 

O SR. H~LIO BELTRÃO --Não é imposto e é explí-
- cito. Na realidade, não é imposto nem está oculto. Não 

está oc1.1lto, que estã regulado em todas as disposições le­
gais que regem-a matêria. Mas, retornando ao. Senador, 
para que não fique obscuro, porque nos desvtamos um 
pouco nos atalhos do debate, a diferença entre o custo 
do pettóleo, qlle foi fornecida aqui, 15 dólares,. e o p~eço 
pelo qual é incluído na estrutura de preços, hOJe eqmpa­
rado ao importado, essa diferença é que gera os recursos 
para os investimentos da PETROBRÁS. ~ isto; Não hâ 
nenhum mistério. E gera por quê1 Porque assim definia o 
CNP, e porque assim está definido nas leis que regem a 
PETROBRÁS. Não hâ nenhum mistéri<?. A paridade foi 
definida, se não me engano, em 1969, por ato do CNP. 
Depois, foi interrõmpida em 1974, porque desandou. Os 
árS:bes resolveram elevar aquela coisa, primeiro 3 vezes, 
depois 4 vezes, e o pobre do consumidor nacional não ia 
poder acompanhar esses aumentos. Então, foi rompida a 
Jlaridade. Eu tenbo até uma transparência que eu_ tro~xe 
aqui. Iria eu depois debater isto com o Senador corn m­
teira boa fé. Eu confio no espírito pú.blico do Senador, e 
sei que ele confia no meu. 
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Só para terminar. Então essa p"aTídade permite uma 
causalidade saudável. Quanto mais pet!óleo nacional a 
PETROBRÁS produz, mais recursos ela tem para inves­
tir. Eu não conheçO n"ada mais saudâvel. Então, isso gera 
recursos para a PETROBRÁS. Esses recursos são apro­
veitados para os investimentos. Cortada essa fonte de .re­
cursos, dificilmente a PETROBRÁS poderá manter o 
ritmo de investimentos atuais. - - - -- --- ---

Faço um apelo ao Sen_ad_or, ao seu espífiio público, 
para que comigo, lisamente, possamos debater este as­
sunto, e não ponhamos em risco uma empresa que, eu 
sei, contra a qual ele nada tem. Ele tem um debate, uma 
tese, com relação ao monopólio, Isto é outro assunto. -

O SR. ROBERTO CAMPOS- Um diálogo de sur­
dos. _Winguém quer cortar esses recursos. Quero apenas 
que ele tenha o nome correto. S um imposto cobrado do 
consumidor. 

O SR. HELIO BELTRÃO - Não, Senador. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Não é resultado ope­
racional da empresa. 

O SR. HtLIO BELTRÃO- Seinador, o diãtogo não 
é tão surdo assim, nein muOO. Na realidade, o que V. Ex• 
tem sugerido é_que a PETROBRÁS venda o seu petróleo 
pelo custo, sem resultado, e vá depois solicitar ao Con­
gresso os recursos que poderia ter gerado internamente. 
Esta tese não dá para aceitar, Senador. 

O SR. ROBERTO CAMPOS-- Não. A proposta ê: 
que a estrutura de preços reflita o custo real, e a isto se­
adicionaria um impos-to ·eXplícito, chamado Imposto de 
Produção e Explonfção de Petróleo. Este imposto seria 
canalizado para os veículos norril-ais, o Ministérío da Fa­
zenda, que-aliás, precisa, desesperadamente, de caixa, e 
poderia muito bem ajustar os desembolsos às necessida-

des efetivas da PETROBRÁS, e coritra a apresentação 
de orçamento de investimentos, e seria entregue à PE­
TROBRÁS. Não há nenhum prejuízo para a PE­
TROBRÁS, a não ser expliCítar-se aquilo que é resulta­
do operacional e aquílo que é preço pago pelo consumi­
dor. 

O SR. PRESIDENTE (César cais)- Lembro que a 
palavra está com o Senador Milton Cabral. 

O .SR. MILTON CABRAL- Sr. Presidente, lamento 
não -p-oder alongar-me neste debate. O ilustre Colega Se­
nad-Or Roberto Campos está propondo exatamente 

- iqlú:la fórmUla que foi adotada no sistema de telecomu­
nicações. O Governo terminou transferindo resultado 
para o imposto arrecadado pelo Ministério da Fazenda, 
e na prática o que-aconteceu é que -o GovernO ficou com 
o dinheiro e_ o sistema de telecomunicações ficou sem 
condições de se expandir. 

OSR. HÉLIO BELTRÃO- Gostaria de dizer, a este 
propósito ... 

O SR. MILTON CABRAL - Em termos práticos. 
Concluindo, Sr. Presidente, expresso o meu reconheci­
mento de que claramente ouvi o seguinte, temos uma 
verba de IO trilhões para investimento; se eliiníii.ã.do-o -di--­
ferencial de preços, terá que haver algo que substitua 
como- imposto preconizado pelo ilustre Senador Roberto 
Campos, com a interferência da SEST e do Ministério da 
Fazenda, enfim cgnçluir-se que o grande objetivo, afinal 
de contas, está sendo -esquecido, e que não- podemos 
ameaçar o País de ficar sem reservas, pelo consumo in­
tensívO, diante da crise de pagamentos que sustentamos, 
o País endividado, Tudo isto tem que ser em fuiLÇào da 
substituíção_ das reservas, e-a SEST não pode deixar de 
olhar esse aspecto. - -
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Agradeço muito as respostas e creio que estas minhas 
conclusões são óbvias, é o 6 bvio e estou concluindo nada 
de excepcional, mas me parece que é ísio mesmo, salvo se 
o ilustre Depoente tiver algo a discordar ou a esclarecer. 

O SR. H~LIO BELTRÃO - Pelo contrário, tenho 
muito que concordar, e agradeço a intervenção do Sena­
dor Milton Cabral. E lembro que é preciso que Com a 
PETROBRÁS não aconteça o que tem acontecido com 
outras empresas estatais.. Não se pode reduzir a PE­
TROBRÁS a uma-repartição pública nem a um-a estatal 
deficítá!ia. Parece que no Brasil não se tolera uma estatal 
que não seja deficitária. Queremos reduzi.Jas todas a de­
ficitárias, para que todlis poSsãin ser maltratadas com in­
teiia isenção. ACho que a PETROBRÁS hoje disPõC de 
recursos que ela gera licitamente na forma da lei; lei da 
qual par!icipou ~nc_lusive o Senador Roberto Campo_s ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Não é lícito tributar 
sem representação. NãO há taxação sem representação. 

O SR. HÉLIO BELTRÃO- Eu vou abordar esta 
parte. A PETROBRÁS dispõe desses recursos, são licita~ 
mente- gerados, e se ela trocar o que tem por uma pro­
messa de outros recursos está trocando tudo por nada. 
Não é possível que o futuro da indústria do petróleo e o 
equilíbrio do nosso balanço de pagamentos possam ter 
uma base tão precária. Este é o_ apelo que eu faço. 

Quanto à taxação sem representação, vamos, então, 
discutir decretos-leis. lsso é_uma discussão realmente 
bastante delicada. Nós não estamos na hora do "Boston 
tea parth", não, Senador. O negócio é diferente. é outra 
época, outras as contingências e a PETROBRÁS está 
cumprindo a legislação vigente. Boa parte dessa legis­
lação inclusive ê do Sen-ador. O Senador invoca a pater­
nid_ade. Eu ousari!l dizer que o v_erdadeiro pai do impos­
to oc1:1Jto é o Senador Roberto Campos. 
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O SR. ROBERTO CAMPOS- O ilustre Presidente 
da PETROBRÁS ignora que os decretos-leis depois de 
baixados vêm ao Congresso, podem ser referendados ou 
rejeitados. 

O SR. HELIO BELTRÃO- Muito bem. Nem por 
isto deixarri de ser ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS - E ou não é válido 
este ponto? 

O SR. HÉLIO BELTRÃO- "E: válido até certo pon-­
to, podíamos travar um belo debate constitucionJ;~.): 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Então ... o decrct()-lei 
não é tão ... 

O SR. Ht:LIO BELTRÃO- Eu me congratulo_com_ 
o Senador por vê-lo defender os decretos-leis, porque é 
uma posição que-não O deiXa muitO ãvonarde nQ tocante 
à tese de tributação sem representação. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sempre defendi õ~ _ 
decreto-lei dentro dos dispositivos constituciõnais do 
art. 55. 

O SR. -Sr. Depoiente V. Ex• me 
permite uma ponderação? Apenas para aduzir um argu~ 
menta que vai ser objeto das minhas indagações. 

O SR. H:t:LIO BELTRÃO- Pois não. 

o- SR. - Este assunto vem sendo_ 
permanentemente discutido aqui e já foi sobftiamente 
examinado na última reunião desta Comissão pelo Dr. 
Carlos Santana, mostrando, Inclusive, a variação de 
dólares, uma série de coisas que vieram mostrar que, na 
realidade, aquele percentual a que se faz referência na­
quele quadro ali não retrata a inteira verdade. Por outro 
lado, viemos amanhã a transform_ar isso num imposto de 
exploração e de produção ou_ perfuração, na realidade_ 
vai acontecer com esse imposto o que acontece com to­
dos os fundos e impostos neste país. 

O SR. Ht:LIO BELTRÃO- Vai integrar a caixa úní::-­
ca do Governo. 

O SR. -Vai integrar a caixa única, 
e a PETROBRÁS vai à falência. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - Peço ao Dt. 
Hélio Beltrão recolha as observações para posterior res-

. posta. __ _ 
Concedo a palavra ao Senador Severo Gomes, Relator 

desta Comissão. 

· O SR. RELATOR (Severo Gonies)"- Sr. Presidente, 
como sabe V. Ex•, tenho aqui, além perguntas que devo 
formular, também perguntas enviadas pelo Senadoi 
Marcelo Miranda. Por iss_o, peço a V. Ex• que tenha fle­
xibilidade com relação ao meu tempo, mesmo por que 
estau perguntando por dois senadores. 

Começo pela pergunta do Senador Marcelo Miranda: 
.. Por que o preço da gasolina de_ aviação é tão caro? EsS;e 
preço alto onera demasiadamente o uso de pequenos 
aviões, indispensáveis para o transporte em Estados.de 
grandes áreas geogrãfi~a c_omo é o caso de Mato Grosso. 
O Senador Marcelo Mirand_a é representante Mato 
Grosso. _ 

Agora passo às minhas perguntas, meu ilustre Presi­
dente e caríssimo amfgo Hélio Beltrão. Espero que não 
entenda as minhas questões como nenhum desejo de in~ 
viabilizar a petroqufmica ou a exploração de petróleo 
pela PETROBRÁS, mesmo por q-ue sou bãstanh~--Conhe­
cido pela defesa que façO não só do monopólio estatal do 
petróleo como também pela luta que mantive contra os 
contratos de risco. _ 

A questão, e volto a este problema da composição de 
preços, não só com relação ao preço do petróleo como 
também àquilo que se poderia chamar de subsídio à pe­
troquímica. --

Ora, os subsídios neste P.aís implicam sempre em gran­
des transferências de rendas internas. No caso, temos 
subsídios- poderíamos usar este nome ou qualquer ou­
tro- porque, na medida em que a PETROBRÁS tem o 
monopólio de petróleo, e os preços são fixados- como­
disse V. Ex• Hélio Beltrão - pelo SEST, CNP, SE­
PLAN, mas tudo _isto é o Governo, é uma decisão doEs­
tado, de maneira que creio que são todos solidários nessa 
decisão, depois de terminada a discussão e tomada de de­
cisão. 

O rª'- ~_ses preços hoje estão beneficiando a exploração 
do peúófeo, e não podemos inviabilizar a exploração de 
petróleo, ou, então, deve-se descobrir outra forma alter­
pativa. Nfl r~alidade, beneficia também uma largª- mar­
gem de acionistas privados das empresas estatais, que es­
tão recebendo uma transferência de renda da mas_sa da 
população que paga preços mais altos para os bens que 
consome. De modo_ geral, a grande massa de subsídios fi­
xados em nosso País foram fixados em lei até, como o 
caso daS.UDENE, que foi uma grande Juta interni," o 
que significa uma transferência interna de rendas de 
grande peso. 

Então, pergunto ao Presidente da PETROBRÁS se 
não_ seria Conve_n_i_ente haver uma definição maís apro­
fundada que permitisse à PETROBRÁS ter os recursos 
para a exploração, mas que não colocasse esse problema 
de transferência de renda de acionistas da PE­
TROBRÁS, que compram ações na Bolsa, mas que se 
estão beneficiando do sacrifício global da população. 
Também essa questão da visibilidade traz outro proble­
ma - a forma de decisão. 

Assim, se a SEST amanhã corta õs investimentos da 
PETROBR.~S. por exemplo, como fez no casO da-eX­
pansão da produçãO de adubos fos(atados, poderemos 
ter um grande atraso, como estamos arriscados a ter no 
abastecimento interno de fosfatados. Então, não pode 
ser UI!!il decisão que fique ·amarrada a isso, ~sim uma· 
discussão mais ampla para que realmente. na politica mi­
neral, na política de petróleo brasileira, haja definições 
mais-Tiprofu-ndadas e com uma audiência mais ampla da 
sociedade e do Congresso, porque questões como estas 
sempre se colocam. Qual é a visibilidade que tem a socie­
dade brasileira quando a SEST cortou os investimentos 
para expansão da prodUção de adubos fosfatados'? Ne­
nhuma. CQmo e_ssas decisões._são tomadas nas grandes 
empresas? Esta questão será importantfssima para o ex. a­
me desta Comissão, inclusive até com conseqUências em 
toda área da atividade do Estado na economia, porque 
há um tipo de liberdade que gera transferências ii1tefnas 

-à custaaag"riiftde massa da população, lembrando que 
estamos seinp-n~:- preocupados com a viabilidade da PE­
TROBRÁS. Todas as exposições 'a que assiStimos aqui 
súfazem justificar as pOsições que todos aqueles que de­
ferideram a PETROBRÁS até hoje tomaram. 

Este ponto é extremamente importante para a discus­
são da Comissão: a tomada de decisões e a forma_de _ 
transferência interna de recursos de setores, de grupos da 
~~ciedad_~_9~e _event~almente têm interesse n~ questão. 
-A- segunda pergunta: nesta ârea de exportação de deri­
vada~_de petróleo, que chega a mais de2 bilhões de dóla­
res, há suhsídios à exportação ou eles prescindem desses 
subsídios e podem competir naturalmente? 

Outra questão: o gás. V. Ex• falou do esforço que faz a 
PETROBRÁS para a descentralização. Recentemente 
houve uma disputa entre o Governo do Estado do Rio 
de Janeiro e a PETROBRÁS, com relação ao problema 
.<J.a distribuição de gás, que, de certa maneira, afeta tam­
bém. o meu Estado,_ porque existe uma a!>piração da 
COM GÁS de São Paulo de _conseguir fazer uma distrí­
biiJÇãO:_,fe -gás e_ S_ó podertã"ãContecer se a PETROBRAS 
estivesse vendendo em grande quantidade e estas empre­
s_as estatais -podendo fazer, a distribuiÇão para os COnsu­
midores, no nível industiial ou_no nível domiciliar. 

Por Óitimo, Sr. Presidente da PETROBRÁS, uma 
questão que díi respeito ao traba:Iho. 

· Estam.os vivendo, nestes últimoS tempos da República 
brasileira, o Governo se negando a utilizar as leis autori­
tárias para diSciplinar os sindicatos, como é o caso da 
LeiA,_e Segurança_ Naciçmal, a Lei de G!eve, que todos re­
conhecem anacrônicas e autoritárias, i o ITove!no, feliz­
mente, at_é dando uma demonstração de compreensão 
para o futuro, -Pois que, antes mesmo de que h!Úa a ela­
boração de uma nova lei, ele se recusa a usar este instru­
mento autoritário. 

Ora, no cilso das PETROBRÁS, até pela questão, da 
legiSlação que regulamenta os serviços essenciais, que é 
eXtremamente autoritária tarilbém, houve cãSos de pesa­
das demissões na PETROBRÁS, que traumatizam a: 
vida dos trabalhadores na PETROBRÁS, porque são fe­
ridas que nã_o cicatrizam mais, pois que tomadas de acor­
d_o com a lei _n~ período aJ.!.torttário. Estiunos num tem­
po novo, num tempo em que precisamos refletir a respei­
to e c_u_mo J\ empresa deve lidar com o seu cor_po de tra~ 

Setembro de 1985 

balhadores de maneira a ter um diálogo mais profundo e 
não base_ado naquelªs leis autoritárias. 

Há um número grande de despedidos, de demitidos da 
PETROBRÁS. Só paTa lembrar o passado, Jesus Soares 
Pereira não foi a ú~lica vítima da PETROBRÁS, Foi viti­
ma na sua história. 

Por último, dentró-deste mesmo capítulo, temos rece­
bido aqui, no Congresso, e até porque estamos com esta 
Comissão Parlamentar de Inquérito aberta, reclamações 
de famílias de trã.baihadoies da PETROBRÁS que mor­
reram no desastre de Enchova_ e que até hoje, no dizer. 
dessas faÕ1ilías, não têm recebido o tratamento adequa­
do e que estariam na iminência de entrar com uma ação 
contra a PETROBRÁs-com relação a esse tipo de inde­
nização. 

GoStaria de ouvir a respeito destas questões, porque, 
se as reclamações são justas, não haveria por que haver 
esse tipo de neces~idade, A PETROBRÁS deveria ter-se 
adiantado, no sentido de compreender o drama dessas 
famílias. 

Estas, Sr. Presidente, as questões que coloco, lembran­
do que sempre terá a PETROBRÁS em mim um seu 
grande defensor, e certo de que a PETROBRÁS está em 
boas mãos. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- A palavra com 
o Dr. Hélio Beltrão, para responder às perguntas. 

O SR. H:t:LIO BELTRÃO - Além de um amigo, o 
Senador Severo Gomes temi sempre sido um aliado nas 
causas que temos defendido. "E. muito bom quando uma 
pessoa inteligente se coloca na posição de aHado, porque 
é um perigo quando faz oposição. De modo que festejo 
esta nossa aliança com muita alegria. 

O SR. SEVERO GOMES - Velha aliança. 

O SR. H:t:LIO BELTRÃO- Estou de acordo com V. 
Ex•, num-ponto, não é_o ponto bãsico, a questão da visi­
bilidade. E ele tocou num ponto muito interessante, por~ 
que exige-se toda visibilidade da emresa operadora, da 
empresa que cumpre os preços, que cumpre as normas, 
que cumpre a legislação, que cumpre os subsídios, que 
cumpre a redistribuição de renda. Falta a visibilidade 
dos órgãos geradores das normas, da distribuição de ren­
da, pois é lá que está a legislação, pois o que existe hoje 
no Mundo, e todos sabem, é que o Executivo tende ale­
gislar muito mais que o Legislativo, e até a julgar muito 
mais do que o Judiciário. Existe no Mundo todo uma 
tentativa de regular esses excessos do Executivo. Posso 
até dizer que eu fiz um curso de Direito Comparado­
imaginem quanta coisa já andei fazendo por este Mundo 
de Deus - em 1948, nos Estados Unidos, e eu tirei um 
diploma de "Master" em Direito Comparado. Uma das 
coisas que me impressionaram mais lá, das experiências 
que lá recolhi, algurilas coiSas eu recolhi com satisfação, 
fo.i" a de que lã ~~istia_uma preocupação muito grande 
com esse excesso Legislativo do Executivo. Chegou exa­
tamente a haver uma comissão que analisou isto e che­
gou à conclusão de que_ era um escândalo, que o Legisla­
tivo está legislando realmente muito pouco, que as c~ 
missõeS, qUe as autarQUiaS, oS quaSe tribunais do Execu­
tivo emítiaiil quãse leis que tinham a força compuls(lria 
de leis. Então, eu escrevi, estâ publicado na Revista Fo­
renSe, porque Cu, como todo mundo, sou advogado, es­
crevi, está na Revista Forensa, de 1946, um artigo, Sena­
dor Roberto Campos, gostaria até de lhe remeter, como 
amigo, um artigo em que eu defendia a necessidade de 
submeter as leis do Executivo a um due process, a u.m 
pr JCedimento, com audiências, para que não saia uma 
ld sem que todo mundo não seja ouvido. Uma lei do 
Executivo. Uma lei formalmente ... 

O SR._ ROBERTO CAMPOS- Uma lei como a de 
Informática, por exemplo. 

b SR. HELIO BJ!tTRÃQ- Não vamos entrar ?i~o, 
Senador Ro-berto Campos (Risos). Uma lei que tenha a 
forma de ato executivo e ser substancialmente uma lei. 
Então, até talvez quem sabe, pudéssemos reeditar isto 
aqui, e eu estaria de inteiro ac-ordo, _ 

Então, subscrevendo as ponderações do ilustre Sena­
dor SeverQ_ Gom~. é preciso requerer visibilidade dos 
outros órgãos que ditam os sul;:lsídios, porque, torno a 
dizer não é a PETROBRÁS que cria os subsídios. Com 
relaào à-:Petroquímica, à nafta, à gasolina. O que quiser, 
este subsídio já vem fixado d~ cima em nome de uma 





3608 Sábado 21 

tinos de toda prova, e se readaptar a um regime demo­
crático transparente, como V. Ex• deseja. 

Citarei ãpettas-3 exemplos, com os seus respectivos do­
cumentos comprobatórios. Os 3 se prendem à anistia. 

A PETROBRÁS demitiu um técnico, Aquiles V eras. 
Esse homem foi preso pela repressão, ficou 4 meses inca­

, municável, sendo torturado. Nesse ínterim, a PE­
TROBRÁS foi lã, através dos seus serviços, também 
inquiri-lo e depois levar um pedido de demissão para que 
ele botasse q, "de acordo". Homem de formação supe­
rior, com curso de especialização na Europa, se negou a 
botar o. "de acordo", e disse: o máximo que posso botar 
é ciente. Esse homem, depois de sofrer todo tipo de hu­
milhação e violência, foi constatado que não tinha ne­
nhum envolvimento. Ele apenas hospedara um casal em 
Belo Horizonte, a pedido de um amigo. Foi liberado, 
não houve sequer inquérito, porque oS fatos apurados 
nada indicavam. Este homem foi demitido da empresa. 
Isso a anistia não protege. A lei é malfeita, é injusta, ê 
problema para ser resolvido pela sabedoria e pelo bom 
senso. 

Há outro caso, por exemplo, de um companheiro em 
Sergipe, que foi barbaramente espancado, inclusive nas 
dependências da empresa. Hoje está cego e inválido. A 
anistia também não repara isso. 

O SR. HbLJO BELTRÃO - Qual é o nome? 

O SR. MÁRIO LIMA - Vou entregar esses docu­
mentos ao ilustre Presidente. 

Por último, não contradizendo o brilhante depoimen­
to do Dr. Marcus Túlio, Diretor da PETROQUISA, que 
esteve aqui, semana passada, prestando a esta Casa um 
belíssimo e bem detalhado depoimento, quando dizia 
que a empresa, no ramo PETROQUlMICO, estava pro~ 
curando estabelecer um relacionamento cordial com os 
trabalhadores, 

No Pólo petroqufmico da Bahia, que conheço de per­
to, estão aqui alguns dirigentes sindicais daquela área, o 
regime ainda é como se estivéssemos na Velha Repúbica, 
e trago aqui a V. Ex' uma decisão judicial, que manda 
reintegrar o companheiro José Jvã Pugliese, que se en­
contra nesta sala, demitido pelo simples fato de ter for­
mado uma associação profissional para representar os 
trabalhadores, uma associação formada dentro da lei e 
reconhecida pela lei. Está aqui ~ .. xerox" de um docu­
mento do Tribunal Regional. A empresa, numa prática 
condenável, fica recorrendo a instâncias superiores, por­
que sabemos todos nós que a Justiça trabalhista brasilei· 
ra é lenta e emperrada. 

Não é só ele o demitido no Pólo. Há, além de José I vã 
Pugliese, Alberto Cheram, Isanor Pereira, Lourival Bon-::. 
fim, Justiano Almeida, João Muniz, José Ailton Rodfi­
gues e J e o vá Moraes da Silva. Todos legalmente protegi­
dos pela imunidade sindical. 

Então, pergunto ao ilustre Presidente: como haverá 
clima de paz social se continua a haver injustiça social? 

O outro caso que ilustro é do mestre-soldzdor GéTson 
Rolim de Moura. Este rapaz se dirigiu à empresa, pediu 
os benefícios da anistia. A PETROBRÂS, em uma atitu­
de atê suspeita, foi a única empresa neste País que for­
mou uma subcomissão e se não tivêssmeos contado com 
o máximo da boa vontade do Sr. Ministro do Trabalho 
e do Ministro César Cals, não teria havido nenhum tipo 
de anistia na PETROBRÁS, porque someilte 7 pessoas, 
e dentre essas algumas quase com 80 anos, foram retor­
nadas, era justo que retornassem. Quanto a esse técnico, 
que na época tinha 40 e poucos anos de idade, a Empresa 
disse que era desnecessária. Hoje ele está prestando os 
seus bons serviços profissionais a uma empresa particu­
lar. Um mestre-soldador com 47 anos é um menino. Nos 
países adiantados o mestre-soldador vai até 60, 65 anos 
no trabalho. Pois este homem, hoje, presta os seus ser­
viços, enquanto a empresa diz que não precisava dele. 

Outro problema que pergunto a V. Ex~é sobre a Reso­
lução n9 36/63. Em 1963 o Conselho de Administração 
da Empresa aprovou essa resolução, que disciplinava e, 
até certo ponto, já moralizava o ingresso de pessoas nos 
quadros da empresa. Inclusive disciplinava a contra­
tação de funcionários qtie viessem de fora para servir 
eventualmente em gabinetes de diretores e do presidente. 

Pergunto ao Sr. Presidente da Empresa: hoje como é 
feita essa contratação? Essas_ pessoas vêm de fora dos 
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quadros da empresa e quando o presidente ou o diretor 
deixam a empresã., elas ficam sem ter o que fazer, elas 
vão ser incorporadas ao quadro perma'flente da Empre­
sa. 

Aumento a minha pergunta: os últimos diretores e 
presidentes, alheios aos quadros da empresa e que trou­
xerain pessoas também alheias, essas pessoas se vincula­
ram à empresa? Caso positivo, quais são essas pessoas'? 
Se se vincularam, em que cargos, em que níveis -salariais, 
em que condições? Hoje, com essa transparência que V. 
Ex' eStá dando à Empresa, estamos sabendo de notíciaS 
as mais desencontradas, inclusive de_ex-Presidentes e ex:­
diretores que se vincularam à empresa já em fim de car­
reira, enquanto, aqui, nesta sala, há uma dezena de técni­
cos competentes, técnicos que toda sua vida foi dedicada 
à Empresa e ainda não chegaram no fim da carreira e es­
ses páraquedistas, esta que é a verdade, entram na em­
presa e se vinculam a ela lá nos últimos níveis salariais. A 
esta pergunta creio que V. Ex' vai responder com muito 
.carinho e com muita satisfação, porque sabemos perfei­
tamente que V. Ex' não com pactua com esse tipo de coi­
sas. 

Oütt<i-}Hfrgunta que· fazemos ao Presidente da PE­
TROBRAS. No último encontro que mantivemos com o 
·saudOso Presidente Tancredo Neves, e foram muitos, o 
último foi no dia 6 de março, S. Ex' nos dizia, e eU tenho 
isto, inclusive, gravado, da sua determinação de dar par­
ticipação aos trabalhadores nos fundos sociais para os 
quais contribuem, e também nas estatais, fato que já 
ocorre·, por exemplo, em São Paulo. A V ASP, o BANES­
PA, através de mecanismos próprios, já iridicam para a 
direção dessas empresasTepresentantes dos trabalhado­
res. A nossa PETROS, por exemplo, para a qual contri­
buímos e que nada sabemos sobre ela. Ao Presidente que 
antecedeu a V. Ex• os sindicatos se dirigiram, pedindo a 
participação no Conselho de Curadores. Agora mesmo, 
há aí um boato de que a PETROS iria comprar um shop­
ping em São Paulo por 91 milhões de dólares.~ forçoso e 
necessário destacar, a PETROS hoje ê dirigida por um 
técnico da Empresa reconhecidamente honesto e capaz, 
mas está no lugar errado. E: um homem especializado 
em produção de petróleo, em construção de oleodutos e, 
por motivos políticos, foi impedido de continuar no 
campo técnico e foi tomar o lugar-de um administrador. 
Acredito que ele não será um presidente brilhante por 
f1_1.lta d~ __ C:_!periência no setor. 

Então, estas perguntas todas lhe fazemos, Dr. Hélio 
Beltrão, na convicção de que_ cada vez mais o nosso 
diálogo será construtivo e respeitoso. 

Por fim, gostaria de dar o testemunho, obedecendo à 
solícitação de V. Ex' A sua investidura na PETROBRÁS 
começou, para nós, como uma luz no fim do túnel: estã 
havendo o diálogo. 

Sobre o problema dos demitidos das Refinarias de 
Pautínea e Mataripe, volto a fazer uma indagação, ou 
melhor, a insistir na indagação: quem foi a pessoa que 
determinou, qual o nome desse cidadão, a paralisação 
dessas refinarías'? Sou um operário especializado em ope­
ração de refinaria. Quando estou operando só faço algu­
ma modificação ou paro essa unidade se recebo a deter­
minação de um chefe, porque sei qtie, se fizer ao meu bel­
prazer, sofrerei punições severas. Ninguém faz isso. Ne­
nhum operador modifica as condições, a não ser que 
haja uma emergência, em que ele tem o poder de pessoal­
mente decidir, porque não há tempo de consultar ache­
fia. No entanto, em condições normais nenhuTn de nós, 
pode fazer isso. Foram paralisadas duas refinarias e há 
acusações muito difusas. Até hOje não sabemos qual a 
pessoa que autorizou, e parece que a empresa não teve o 
cuídado nem a responsabilidade de apurar o nome desse 
responsável, mas creio agora que tudo isso deverá e vai 
ser _apurado. 

Sr. Presidente, o encaminhamento do problema dos 
demitidos é satisfatório, mas ainda não está completo. 
Faltam alguns companheiros, sobre os quais pesam essas 
acusações imprecisas. Nenhum de nós vai lutar para 
readmitir um companheiro se a empresa fizer um in­
quérito com oportunidade de defesa e fique comprovado 
q~~ esse companheiro a tentou contra o patrimônio da 
empresa, contra a segurança dos equipamentos ou con­
tra a integridade dos seus çole:gas ou dirigen~es. _Caso 
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contrário, disciPl~nadamente, mas sistematicamente, ire­
mos até o fim._.Ehquanto houver um trabalhador injus­
tiçado, iremos pleitear a reparação. 

Co_ncluindo,_ Sr. Presidente, última pergunta: a PE­
TROBRÁS contrata muita mão-de-obra de empresas 
empreiteiras. É voz corrente, inclusive entre engenheiros 
da Empresa, que o custo dessa contratação, às vezes, e 
quase sempre, sai mais caro do que se tivesse mão-de­
obra própria. Sabemos das graves conseqüências que 
isso tem trazido e que poderá trazer: são empresas des­
preparadas, sem equipamentos, para trabalhar em setow 
res especializados, e, lamentavelmente, a empresa é in­
sensível a sequer discutir com os sindicatos, que todos os 
anos incluem na PrOposta de acordo salarial a análise do 
problema. A Empresa se nega, inclusive, a receber essa 
contribuição dos trabalhadores, que é inestimável, no 
sentido de esclarecer este grave problema, inclusive 
ameaçando sucatear esse valioso patrimônio que são as 
refinarias, os terminais, as- Plataformas e os campos de 
produção ... 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- O tempo de V. 
Ex• está esgotado. 

O SR. MÃRIO LIMA- Vou concluir, Sr. Presiden­
te. 

Sr. Hélio Beltrão, os seus primeiros noventa dias na 
empresa são o ind1cio seguro de que a PETROBRÁS 
tem um Presidente à altura dos seus grandes ex­
presidentes. Prossiga, Presidente! Não tenha medo de 
pressões, de qualqUer tipo ou de qualquer natureza. Y. 
Ex' terá o apoio da Nação, terá o apoio da Câmara, do 
Senado, dos competentes e valorosos técnicos da empre­
sa, dos destemidos e valorosos trabalhadores da Empre­
sa. V. Ex~ terá o apoio da Nação. Hoje hã dois cargos 
importantes no País: primeiro, a Presidência da Repúbli­
ca; segundo; a Presidência da PETROBRÁS. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Concedo a pa­
lavra ao Dr. Hélio Beltrão. 

O SR. H~LIO BELTRÃO- Agradeço, bastante sen­
sibilizado, ~s palavras do Deputado Mário Lima, e que­
ro reiteirar aqui o meu propósitO de dialogar permanen­
temente com nossos amigos os trabalhadores e compa­
nheiros na PETROBRÁS. Não vejo nenhuma dificulda~ 
de no diálogo. Ele pode prosseguir sempre, minha porta 
está aberta, eles sabem disso, não sou um homem que 
falte com a verdade. Se tiver alguma coisa para discor­
dar, eu digo, mas creio que temos um caminho comum a 
seguir, e fico muito feliz em vê-los a todos nesta sala. 

f: o que teria a dizer. 
As respostas concretas às perguntas eu depois manda­

rei por escrito. Responderei a todas, inclusive sobre esse 
probl~a do exame da mão-de-obra empreitada. Não fi­
cará rlenhuma pergunta sem resposta. O problema dare­
solução, eu tenho a resposta pronta, apenas precisando 
complementar. Quero dizer ao Deputado que restaurei e 
melhorei as _exigências da resolução anterior, relativa­
mente à auto-suficiência, processo seletivo, àquelas coi­
sas que se podem prestar a abusos. Não ê do meu feitio 
esse tipo de abuso. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Concedo a pa­
lavra ao Deputado José Machado, último inscrito desta 
primeira rase. 

O SR. JOSÉ MACHADO- Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas, Sr. Presidente da PETROBRÁS, na última 
reunião, lamentavelmente, critiquei um ato nascido da 
vontade de V. Ex', Dr. Hélio Beltrão, relativo à substi­
tuição de um diretor da PETROBRÁS. 

Não conhecia o Dr. Carlos Walter. Tomei conheci­
mento do nome de S. S', das qualificações e dos seus títu­
los, há cerca de um mês e meio, dois meses, de voz do Sr. 
Ministro das Minas e Energia Aureliano Chaves, que, na 
oportunidade, me dizia que entre os homens que ele gos­
taiia de ver continuando a prestar serviços, enquanto 
fosse Ministro, estava o Dr. Carlos Walter, pelo extraor­
dinário trabalho que S. S• vinha desenvolvendo à frente 
da Diretoría de exploração e Perfuração, tendo o mesmo 
ajudado a mudar a filosofia de uma política que àquele 
tempo predominava e convenceu os diretores de então de 
que s~ria necessário, para se manter o aumento da pro-
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dução, caminhar para a busca do petróleo nas águas pro­
fundas. Houve determinado período em que se comemo-. 
rava até mesmo o aniversário do Presidente da Repúbli­
ca aumentando a produção de barris de petróleo. Evi­
dentemente, _quem age dessa forma, pretendendo manter 
uma produção de 500 mil barris, mas em condições de 
descobrir novas reservas capazes de manter essa pro­
dução, ou, quem sabe, levar a PETROBRÃS à auto­
suficiência, não faz nada sozinho. _Ninguém é ninguém 
sozinho. 

O Dr. Carlos Walter, posteriormente vim identificar a 
sua vida, é um dos mais extraQrdinãriós técnicos da PE­
TROBRÃS. Começou humildemente, como todos os 
técnicos da PETROBRÁS; ocupou todos os cargos den­
tro da carreira de geólogo e iniciou os seus trabalhos ge­
renciando, inclusive, atividades na bacia de Campos logo 
no início, tendo como companheiro e trabalhando _a_o seu 
lado o seu substituto- Dr. Wagner Freire, que, sei, são 
pessoas lígadas e amigas. Há um respeito recíproco. Fi­
quei sãbendo que ao tem o em que se vagou a BRASPE­
TRO uma das palavras que orientou a direção da época 
de levar o Dr. Wagner Freire Para a BRASPETRO foi o 
Dr. Carlos Walter. Sei qu-e há entre eles um notável rela­
cionamento e, por que não diz6i, uma identificação mui­
to profunda do ponto de vista técnico-profiSSiólú1l. 

Como lembro-me de V. Ex• declarar que a sua preocu­
pação maior na PETROBRÁS não seria cOm alterações 
nas estruturas técnicas, mas preferencialmente das de na­
tureza política, causou-me espécie, sobretudo porque li 
noticiário, matéria paga, e que foi publicada em vários 
jornais, que deve ter ficado caríssimo. Num deles, até 
grosseiramente, colocaram um dos signatários do telex, 
entre parênteses, como irmão do saudoso Presidente 
Tancredo Neves. Disso informado, esse cidadão disse 
que de nada sabia, nem como_o seu nome havia _sido co­
locado daquela forma, como irmão do saudoso Presi­
dente Tancredo Neves, e uma série de outros c-olegas, 
que presumivelmente devem ser colegas de turma e ami ... 
gos do Dr. Carlos Walter. O importante é que só se iden~ 
tificou a empresa publicitária que fez essa propaganda, 
como se quisesse armar um esquema que viesse ajustifi­

,car uma atitude que posteriormente pudesse vir a ser to­
mada, pois que até agora ninguém sabe quem pagou essa 
publicidade. Sabe-se Que foi uma empresa, mas quem 
deu o dinheiro para essa empresa pagar essa publicida­
de? 

Nesse noticiário deixava-se claro que o Dr. Carlos 
Walter seria substituído pelo Dr. Wagner Freire, e falava 
até mesmo que um assessor especial de V. Ex, viria a 
ocupar a vaga do Dr. Wagner Freire na BRASPETRO. 

Aquilo me causou espécie, primeiro pelas informações 
que tive do Dr. Carlos Walter, segundo, porque de uma 
seleção, _quando está jogando bem, não se tira um Zico 
de Campo. Pode-se substituir um jogador que não está 
em boa forma fisica ou que não está com um bom prepa­
ro técnico, mas um jogador que está em plena demons­
tração da sua capacidade profissional e têcnica realmen­
te é difíCil se compreender a sua substituição, sobretudo 
sob o argumentq da necessidade do rodízio democrático, 
e se encontta justificatíVa parã iStO dentro mesmo da 
própria ..Lei n9 2.004. 

Ocorre, porém, que temos diretores da PETROBRÁS 
que já estão, salvo engano, no seu quarto mandato, e há 
pouco tempo foí reconduzido outro diretor para o seu 
terceiro mandato. Então, esse rodízio, sobretudo em 
funções não tão definidamente téniêas, como- seja a -de­
diretor de Exploração e de Perfuração, que, no meu en­
tender, que não sou um ex_pert, embora seja também ur:p 
advogado da PETROBRÁS afastado e, por isso, convi­
vo ali dentro com uma série de companheiros da melhor 
qualificação; não só profissionais -advogados, como en­
genheiros, geólogos, geofisiccis e tudo mais, nunca deixe 
de acompanhar o que a PETROBRÁS vem desenvolven­
do e fazendo, abalou-me profundamente, também, o sa­
crifício a que foi submetida uma parcela considerável 
dos seus verdadeiros construtores, dos seus verdadeiros 
operârios, dos seus grandes técnicos que, por uma lei in­
justa e discricionária, mas poSferionnente esse poder dis­
criciOnário veio a ser âutolimitado pela própria vontade 
do Presidente da República, em um decreto, a PE­
TROBRÁS não levou em consideração isso, crioU, coriiO 
disse o Deputado Mário Lima, uma subcomissão e pfatr..: -
cou violências incomensuráveís, temos téCnicos, profis-
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sionais e homens da melhor qualificação, entre os melho­
res que aqui estão. que foram afastados, e trabalhadOres 
do campo que foram afastados da forma mais torpe, 
gt-os5eíra e pessoal, muitas vezes até, há caso, profunda­
me_ntejá lamentado, de uma jovem, ao tempo muitoes­
bell_~ e bonita, que, apenas por não ter cedido à pressão 
do seu chefe, teve o seu ato de cassação assinado pelo 
Presidente Castello Branco. E esta é uma das sete pes­
S"<TIB-queviríam, em razão do esCândillo que poâeria ge­
rar, tornar-se público o fato, e evidentemente já é públi­
co, a ser aquinhoadas. 

Não discuto, Sr. Presidente, a competência que tem V. 
Ex•, Conquanto a PETROBRÁS seja um colegiado,. de 
mudar diretores, mas um homem com a qualifiCação dei 
Dr. Carlos Walter, em que pese o Dr. Wagner Freires es~ 
tar, quem sabe, talvez, ou com toda certeza, no mesmo 
plano de S. S•, não teria como esplicar essa ·saída apenas 
sob o argumento de um rodízio, jã que 15 ou 20 dias an­
tes o Dr. Carlos Santana retornava para um período de 
mais 3 anos, depois de já lá estar, salvo engano, num 
período de 6 anos. Então, vai completar 9 anos na dire­
toria~ Tenho a impressão de que o Dr. Belotti jâ deve es­
tar na PETROBRÁS há cerca de4 mandatos. São cargos 
muito mais fáceis- de ser exercidos. Considero que na PE­
TROBRÁS existem dois cargos substancialmente técni­
cos: diretor de Exploração e Perfuração e diretor de Pro­
dução. Os demais _são cargos ·cujás funçõeS podem ser 
exercidas e desempenhadas por pessoas estranhas, inclu­
sive, ao seU próprio quadro, já que a PETROBRÁS _dis­
põe de uma assessoria e de técniCos de alto nível e de alta 
capacidade, que podem assessorar qualquer homem de 
visão _global para o exercício-dessas atividades. 

Estas palavras são porque realmente não encontro 
fundamento de ordem profissional, de ordem técnica, 
mesmo de ordem política e fundamento de probidade 
-que possam justificar o afastamento do Dr, Carlos Wal­
ter. Realmente o argumento do rodízio, com o retorno 
um pouco antes do Dr. Carlos Walter, não encontra jus­
tificativa. 

Então, gostaria que realmente, se é que não estou 
sendo enganado, ou o próprio Ministro não tenha sido 
enganado a' respeito das virtudes e da q_ualidade do Dr. 
Carlos Walter, que esta Comissão tomasse COnhecimen­
to, efetivamente, das razões qUe justificaram esse afasta­
mento, para que não fique apenas- sendo uma decisão 
personalíssima, uma decisão que contraria o-Seu passado 
de um_ descentralizador, de um desb u_rocratizador, de urn 
homem que, passando pelo Ministério âo Planejamento, 
jamais o exerceu executando, mas apenas coordenando 
órgãos da administração pública, que é a função precí­
pua e única de um Ministro de Planejamento, não como 
nessas distorções que são comuns no Brasll, de um Mi­
nistro do Planejamento se transformar numa eminência 
parda e acabar monopolizando e se transformando num 
superministro, que não só coordena, como manda e exe­
cuta. Durante o tempo em que V. Ex• lá esteve talvez te­
nha sido o único que elaborou um Plano NaCional de 
Desenvolvimento e começou a debater nacionalmente 
ess_e Plano. 

Não estou aqui apenas para lamentar, discordar e cri­
ticar rcidmente- e foi o que me causou profunda espé­
cie- o afastamento do Dr. Carlos Walter, e sim parare­
conhecer também as qualidades e as virtudes que V. Ex•, 
sem dúvida alguma, as possui e que está à altura de diri~ 
gire levar a bom termo a PETROBRÁS. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Sr. Deputado, 
V. Ex• usou 12 minutos do seu tempo. 

O SR. JOSÉ MACHADO- Reitero a V. Ex•, Dr. 
Hélio Beltrão, as perguntas que fiz ao Dr. Carlos Santa­
na, por entendê-las profundamente importantes: 

HA PETROBRÁS, através da Diretoria Comer­
cial, é responsável por toda a comercialização exter­
na de derivados de petróleo e comanda a exportação 
de álcool para os Estados Unidos, por intermédio 
da INTERBRÃS. Há informações sobre irregulari­
dades na comercialização de derivados leves de pe­
tróleo. Sabe-se também que a exportação e estoca­
gem de álcool, para fins carburantes, nos Estados 
Unidos acabaram envolvendo a INTER BRÁS num 
processo antidumping naquele pais, ainda em curso, 
com gmnde prejuízO em potencial para a futUra co­
mercialização do álcool brasileiro nos Estados Uni­
dos. 
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Pura os esclarecimentos destes pontos, poderia 
providenciar o encaminhamento das seguintes in­
formações, se não for possível adiantar alguma coi­
su a respeito: primeiro, qual foi o volume de expor­
tação de derivados leves de petróleo, gasolina "A" e 
.. B" e óleo combustível, de 1982 até o final de 1984? 

Discriminar esse estoque exportador por tipo de 
dedvado, datas de embarque e navios utilizados, 
preço FOB e CIF para cada um dos embarques, es~ 
pecialmente o valor dos fretes, dos seguros, despesas 
portuárias, compradores finais, agentes interme­
di::írios, se os houver, e comissões de agentes pagas, 
se as houver. 

Terceiro, preços do mercado "export" de Roter­
dã de derivados leves, gasolina "A" e "B", óleo 
combustível no perfdo de I~> de janeiro de 1982 a 
1984. 

Quanto às exportações de álcool, para fins carbu­
rantes J:lara os Estados Unidos, discriminar: 

a) data do volume e preço FOB e CIF para cada 
embarque realizado no período de 1982 até a pre­
sente data; 

b) evolução dos estoques mensais de álcool para 
fins cabur,mtes estocados nos Estados Unidos, local 
e o custo mensal de tancagem. O volume comerciali­
zado mês a mês, em nível de comprador final com os 
Estados Unidos, feitas pela INTERLOCO ou qual­
quer das outras subsidiárias da INTER BRÁS, ou 
ainda diretamente pelo próprio Departamento Co­
mercial da PETROBRÁS, fornecendo para cada 
operação final: nome do comprador, volume de 
venda e valor do faturamento, nome do agente in~ 
termediário, se houver, e valor das comissões pa­
gas." 

Com relação à publicidade, os dados que tenho são 
outros. Seriam 80 milhões de dólares, hoje em torno de 
450 bilhões, que a PETROBRÁS teria gasto, não sei se 
no- período de 2 anos consecutivos. Realmente é um cus­
to profundamente elevado, e que não se justifica, sob ne­
nhuma hipótese. 

Soube que V. Ex~ afastou o chefe de Comunicação So­
cial e colocou no seu lugar um homem da sua absoluta 
confi:.inça, e está, i"nclusive, revendo situação por si­
tuaçãO. Não obstante, em que pese não ter nada contra 
es·se cídadão que usou e abusou, não sei se seria justo ele 
continuar exercendo um cargo, fora da sua atividade 
dentro da PETROBRÁS, enquanto não se apurasse ~ 
SU<l responsabilidade. Apurada, ele teria que se afastar. 

Com respeito à Nigéria, solicito a V. Ex', se possível, 
os seguintes __ esdarecimentos: contrato de refino, pres­
tação de serviço celebrado entre a PETROBRÁS e a em­
presa estatal de petróleo da Nigéria, no início de 1984. 
Informar: 

R) Em que situação se encontra a execução do contra­
to? 

b) Se foi paga a comissão de agente _ao primeiro inter~ 
mediador com o governo nigeriano anterior? 

c) Em quanto montou? 
d) Na hipótese negativa, se existe alguma pendência 

com o agente intermediário suscitada perante o Tribunal 
de Londres? 

ey Se o pagamentO da comissão ou as despesas com 
everituãl pelidência judicial comprometeram a rentabili­
dade ou as vantegens desse contrato para a PE-
TROBRKS~ ~ 

f) Qual a reação ou exigências do atual governo nige­
riano? 

g) Quais os ·responsáveiS diretos pela condução dessa 
operação? 

Por fim, com respeito a pessoal, quantos planos ou 
quadros diferenciados de cargos e salários de pessoal fo­
ram implantados na PETROBRÁS desde 1964? 

2) Enviar à CPI a estrutura completa de todos eles, 
esclarecer, na correspondência entre eles, os respectivos 
cargos e salários. 

t importante para o conhecimento, ou se julgar com 
os dados que se tem. 

O SR. PRESIDENTE (Cesár Cals) --V. Ex• pode 
mandar por escrito. 

• O SR. JOSb. MACHADO- Teria outras perguntas a 
fazer, mas fico restrito a estas. Se, porventura, com re­
lação-à Nigéria, V. Ex• puder esclarecer alguma coisa, se­
ria muito bom. 
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O SR. PRESIDENTE (César Cals) -Com a palavra 
o Dr. Hélio Beltrào. 

O SR. H~LIO BELTRÃO - Vamos começar por 
esta última parte, que são os pedidos de informação, an­
tes descartar isso, e poder- trafar-·aa primeira parte. 

Os primeiros pedidos de informação que o Deputado 
formulou eu queria trazer, mandei acelerar lâ dentro 
para trazer pessoalmente, em homenagem ao apreço que 
lhe tenho, que ê conhecido. Não consegui, mas estou sa­
bendo que jâ saíram do Rio e chegam amanhã. Aquele 
primeiro lote, tem um bocado de coisa, ali, são essas es­
tatísticas todas. Coisa gi'ãnde. Mandei acelerar e o De­
putado deve ter ocasião de receber através da Presidên­
cia da Comissão. 

Essa segunda lista, eu gostaria de tê-la por escrito tamM 
bém, para promover o mesmo tratamento. Não tenho 
condições de responder nem sobre a N igêria nem coisa 
nenhuma ... 

O SR. JOSÉ MACHADO -Sabe V. Ex• se houve al-
gum contrato de prestação de serviço com a Nigêria? 

O SR. H~LIO BELTRÃO- Temos contrato_ 

O SR. _JOSI: MACHADO - Houve algum ... 

O SR. Ht.LIO BELTRÃO- Não conheço esse episóM 
dia. Se soubesse. diria aqui mesmo. 

O SR. JOSE: MACHADO- Faço esta pergunta jus-­
tamente porque V. Ex• declarou no in1cio_que uma das 
coisas graves da PETROBRÁS é a desinformação. ConM _ 
sidero a desinformação igual à falta de visibilidade. 

O SR. Ht.LIO BELTRÃO - Vamos informar. Eu 
acho muito útil. Por favor, peço que lhe formalize, para 
que eu tenha a chance de promover uma resposta. 

Terei o maior prazer em respOnder integralmente, sem 
mistérios, como merece o Congresso e como ê do _interes­
se da própria PETROBRÁS. 

Eu gostaria de dizer, em primeiro lugar, que Josê MaM 
chado, além de velho amigo meu, é um homem que resM 
peito muito, porque, além de ser uma das pessoas mais 
inteligentes que _conheço, é das mais independentes e 
mais corajosas. Portanto, não me agrada nada ser criti­
cado por ele. Realmente não me agr3.da. Apenas sei que 
a crítica decorreu de fa,lta de informação ... 

O SR. JOS~ MACHADO- Critiquei o ato adminis­
trativo. Não critiquei ... 

0 SR. H~LIO BELTRÃO- Vamos ao ato adminisM 
trativo. 

Há 55 anos que eu dirijo gente, e durante todo este 
período uma das experiências mais duras, mais delicadas 
é nomear, é indicar, é distinguir, é escOlher colaboradoM 
res. t um ônus do chefe. Dele não pode fugir. E não é 
chefe quem não assume essa responsabilidad,e. 

Isto em primeiro lugar. 
em segundo lugar, não conhecia Carlos Walter antes 

de assumir o cargo, não conhecia Wagner Freire antes de 
"c:<:nmir o cargo. Então. não há nada de oessoal. 

Em terceiro lugar, tenho de Carlos Walter a meihor 
das impressões, e ele sabe dis_so. Prestei-lhe na despedida 
todas as homenagens e todos os créditos. e um geólogo 
competentíssimo, é um homem que tem sua vida lig"ada à 
PETROBRÁS, um homem que tem contribuído muito 
para PETROBRÁS, mas há sempre que escolher. 

Quanto a Wagner Freire, que está, felizmente, aqui 
presente. Tem seu caso aqui debatido. Wagner Freire é 
exatamente como Carlos Walter. 1:: homem competente, 
tanto que foi assistente dele, foi recomendado para a 
BRASPETRO tem a formação inteira, tem 27 anos de 
PETROBRÁS, são 27 anos, cabelos brancos; homem 
que fez uma experiência -irriPõffante na BRASPETRo­
em termos de competíção, em termos de negociação, que 
arredondou muito a formação de Wagner. Eu estive liM 
dando com Carlos Walter, estive lidando com Wagner. 
Isto, de um lado. De outro lado, é preciso lembrar que 
função de diretor não é uma função técnica, e V. Ex• 
mesmo distinguiu. Não necessariamente técnica, e nunca 
completamente técnica. Há funções que exigem, reque-­
rem, recomendam uma formação técnica. Esta ê uma de-­
las, mas não basta. O algo mais é que faz um diretor. Ar 
não queremos entrar em análises pessoais, nunca faria 
essa dissecação aqui, que poderia parecer menos elegante 
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com Carlos Walter, a quem aprecio muitíssimo. Tive que 
cotejar. 

Quando eu falei em rodízio, não disse qUe iSso era o 
critério terminante eu disse: Carlos Walter não tem que 
se envergonhar- por esta a declaração, eStá nas minhas 
palavras -de tet sido substitufdo, foi um ato natural. O 
seu mandato tinha terminado em abril, eleestavapartinM 
do para o terceiro mandato. Não há nada demais a subs­
tituição. hs-o é muito diferente de dizer que ele foi substiM 
tuldo porque era preciso, era imperativo o rodízio. Essa 
expressão nunca utilizei. Não foi isso. -

O episódio da matéria paga eu tarilbém lamentei muiM 
to. Não sei de onde veio aquilo. Diz V. Ex• que talvez te-­
nha vin_do de alguém interessado em deixar mal o Dr. 
Carlos Walter. E. possível. Mas também querO dizer que 
aquílo não influiu em nada na minha decisão- eu sou 
um homem vivido- em nada, nem num sentido nem em 
outro 0<0 

O SR. JOSE: MACHADO - Àquela altura a decisão 
de V. Ex• já estava tomada. 

O sR. H~LIO BELTRÃO -Já estava tomada, eujâ 
tinha comunicado, inclusive, ao Dr. Carlos Walter e ao 
Dr. Wagn_er, _que foi tomado de surpresa, não esperava. 
Eu cone( ui pelo Dr. Wagner, o _que não deixa nada mal o 
D_r. Carlos Walter, a quem solicitei continuasse na emM 
presa, porqUe nós dele precisamos. Ele sabe disso, ele 
sabe como o tratei e como ainda vou tratá~l9. Te_nho por 
ele o maior respeito, é um patrimônio da empresã., como 
é o Dr. Wagner, como tantos outros geólogos que lá esM 
tão, daqueles 700 que ali constituem a equipe. Tive ocaM 
sião de dizer também, quero repetir aqui, que Geologia 
não é "samba d~ uma nota só". Geologia é um tr~balho 
<(tie exige a -participação de todos, de toda uma equipe, 
exige uma motivação enorme, um trabalho de conjunto. 
E, na verdade, quero lhe dizer, ql!-e injusta oujustamenM 
te, a gestão do Dr. Carlos Walter estava sendo contesta­
da _ro!_~C?da a sociedade de profissionais, de técnicos que 
participam-aa-ativiCfade de geologia. 

Recebi, e se isso não foi, não terá sido uma razão defi~ 
nitiva, mas quer dizer que isso está à dispoSição de V. 
Ex~. recebi exposição de todos eles criticando o estilo, o 
caráter autoritário fechado, não sei se justa ou injUstaM 
mente, maS issO, inclusive, essas entidades se manifesta­
ram por ocàsiãó~aa substituição. 

Quero-I !)e çii~r_g!Je não é assim tão pacífico o proble­
ma dentro da empresa e que, embora isso não me tenha 
levado à decisão, naturalmente é uma informação que te­
nho que levar em consideração e que transmiti a Carlos 
Walter lisamente. 

O SR. JOS:t: MACHADO- Não tenho nenhuma dú­
vida, Presidente. 

O SR. Hí:LIO BEL TRÃO- Estou inteiramente isen­
to, Deputado. 

0 SR. JOSÉ MACHADO- Inclusive,-há uma passaM 
gem que posteriormente vim a conhecer na personalida­
de do Dr. Carlos Walter que não deixa de ser positiva 
sob certo aspecto, conquanto possa, também, do ponto 
de vista de entendimento organizacional, de relaciona­
mento, ser entendida como um gesto de autoritarismo, 
mas é também um gesto de capacldade de decisãO: _ 

Por volta de 1964 ou 74, não sei exatamente, pediu-se 
que retirassem umas sondas da região de Campos e o Dr. 
Carlos Walter assumiu a responsabilidade, naquele temM 
po era um simples gerente de campo, tomou a responsaM 
bilidade de não cumprir a decisão e mandou que se aproM 
fundassem mais de 200 metros e antecipou, quem sabe, a 
descoberta do campo de Campos de 4 ou 5 anos. 

Então, a personalidade de cada um é ... 

O SR. H~LIO BEL TRÃO - ~ uma anãlise ... 

O SR. JOSE- MACHADO - ... muito _relativa e um 
posii::ionanlehtõ dessas organizações e dessas entidades, 
conquanto deva -ser respeitada, mas há que se verificar, 
sobretudo depois que V. Ex• falou da necessidade de se 
abrir as janelas-da PETROBRÁS, que há dentro de uma 
estrutura da PETROBRÁS um ambiente de certo terror, 
de certo p ãnico, ainda é muito difícil de encontrarmos na 
PETROBRÁS as pessoas que queiram realmente se 
abrir, falar.--
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O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Peço ao Depu­
tado José Machado fique para a segunda rodada, porque 
a sua primeira rodada jã foi terminada. 

O SR. HÉLIO BELTRÃO - Gostaria apenas de 
completar o esclarecimento ao Deputado. Um tipo- de 
decisão como essa, sabe V. Ex• muito bem,~ uma deciM 
são com muitQS çomponentes, e quero aqm reafirmar 
alto e bani som, que-não houve nenhum componente de­
sairoso ao Dr. Carlos Walter, pelo contrário e ele sabe 
disso. Apenas ele tinha terminado o mandato e jâ era o 
segundo, ia-pãni o terceiro. Nada ?esairoso. t _ui?a sub~ 
tituição, é um ônus da chefia. Eu tmha quedectdtr e decx­
di pelo Dr. Wagner Freire. Não sei se V .. Ex• iria dC:Cidir 
do mesmo jeito, mas acontece que a obngação é mmha. 
Tenho que decidir, não posso dela fugir. De forma que 
essa decisão foi tomada e tenho à sua disposição todos os 
trabalhos, inclusive as exposições feitas pela Sociedade 
de Geologia, de Geofísica, de Paleon~ologia, a Asso-­
ciação dos Engenheiros da PETROBRAS, longas expo· 
sições que, embora não tenham pesado na minha decisão 
final decisivamente, sempre representam um dos dados 
do problema. Mas Carlos Walter, se Deus quiser, vai 
contin_uar· C_onosco, vai continuar nos prestando a sua 
ajuda. Tenho dele o -mais alto conceíto, que reafirmo 
aqui publicamente, como. lhe disse no discurso em que 
ele foi substituído. 

Quanto a Wagner Freire, o currículo dele estâ aqui. e 
um cuidCulo para ninguém botar defeito. 

O SR. PRESIDENTE (César Cais)- Peço ao Depu­
tado José Machado que aguarde. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Cam­
pos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, tenho 
apenas um pedido de esclarecimento muito mais do que 
uma pergunta ao Dr. Hélio Beltrão. Antes de fazê-lo, me 
referiréJ-, muito brevemente, à intervenção do nobre DeM 
puta do Mário Lima, que prestou cumprimentos à minha 
carreira, assinalando, entretanio, como um traço negatiM 
vo, minha opoSIÇão ao _monopólio. 

Sou filOsoficamente contra o monopólio, contra todos 
os monopólios. Primeiro, porque é uma violação dos di­
reitos demoCráticos do cidadão, o direito de partici­
pação. Segundo, pórque considero os monopólios inibiM 
dores dã: absorção tecnológica, assim como inibidores da 
absorção de capital. 

No caso brasileiro houve, também, um erro de cronoM 
logia. Monopolizamos o tisco antes de ter petróleo. O 
mais sábio teria sido dividirmos o risco e monopolizarM 
mos os resultados, como o fizeram vários outros pafses. 

Quanto ao que diz o nobre Deputado que não haveria 
alternativa ao monopólio brasileiro a não ser submissão 
às multinacionais, lembro que a Arábia Saudita tem uma 
capacidade de produção vinte vezes superior à do Brasil, 
da qual está utilizando apenas a metade, e hoje o pe­
tróleo é dominado pelo governo da Arábia Saudita. A 
Líbia tem cinco vezes a capacidade produtiva do Brasil e 
quem controla o petróleo não são as multi nacionais. Por 
bem ou por mal, é o Coronel Kadafi, cuja sanidademen-. 
tal é muito questionada. A Nigéria tem 3 a 4 vezes a ca­
pacidade de produção do Brasil, também controla o seu 
petróleo. A Venezuela tem 4 vezes a capacidade de pro­
dução do Brasil e também controla o seu petróleo. 

Por isso o Brasil, um País muito mais desenvolvido adM 
ministi:<\tivamente, mujto mais robusto industrialmente, 
com maior poder nacional, teria certamente, mesmo em 
um regime de exploração mista, que defendo, o Brasil te-­
ria perfeita capacidade de manter sua independência e 
autonomia e submeter as multinacionais ao regime que 
lhe convi_esse. Acrcxfito que o regime de exploração rnisM 
ta, que países mais evoluídos, como a Inglaterra, o CanaM 
dá, a França e a Itália adotam, seria aconselhável. Isso 
não significa que eu tenha desrespeitado o monopólio, 
visto se trátar-de uma lei,' uma lei errada, a meu ver. ToM 
das a_s vezes que tive responsabilídade de governo, fui enM 
fático em operacionalizar o mónopõlio. 

Voltando à nossa questão fundamental, farei as se-­
guintes ponderações: 

O nobre Senador Severo Gomes tocou em um ponto 
importante, a aspiração da indústria paulista de ter, tão 
rápido quanto possível, um suprimento de gás natural, 
combustível mais flexível e mais barato que o óleo comM 
bustível, 
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Há várias possibilidades. Uma seria a bacia de Cam­
pos, outra, a importação do gás da Argélia. A solução 
que se afigura mals- natural seria certamente a utilização 
do gás de &ntos. 

Como é sabido, em contrato de risco, a Pectrin locali­
zoujazidas de gás natural na bacia de Santos. O piimCirO 
furo indicou um potencial de 7 bilhões de metros cúbi­
cos, não sei se a- unidade é milhões ou bilhões, é bilhõe, 
acredito que seja bilhões de metros cúbicos, e a reserva 
provável seria de 10 bilhões de metros cúbicos e uma re­
serva possível pode ser alvitrada em cerca de 14 bilhões 
de metros cúbicos. De qualquer maneira, uma reserva 
comercial, tendo em vista a proximidade do centro de 
consumo. 

Qual a dificuldade que estã surgindo? Até que se tenha 
uma empresa privada, não pode investir mais no campo, 
além dos d_ois peças jã feitos- um poço pioneiro, bem 
sucedido, e outro poço, que teve que ser interrompido 
por motivos técnicos - sem se ter conhecimento do 
preço pelo qual poderá vender o gás. 

A consideração de preço final não é tão importante 
para a PETROBRÁS, que, em último caso, pode sempre 
pressionar o Conselho Na_cional de Petróleo ou o Minís­
tério da Fazenda para obter um ajustamento na estrutu­
ra de preços. ~o que o chamo, o imposto oculto, que 
pode financiar- tranqOilamente a PETROBRÁS, caso o 
preço iiltúnacional não seja considerado satisfatóriO-Ou 
juStifiCativo do i_nvestimen"to, ----

Uma empresa prlvadã, ei1tretanto, que terá que-Ínves­
tir para o desenvolvimento do campo 250 milhões de 
dólares, precisa saber a que preço vai vender esse gãs, e a 
.PETROBRÁS, até hoje, não definiu ess_e preço. Parece 
que mais de uma misSãO- da empresa tem vindo ao Brasil 
à busca de uma definição de preços. 

Interessa ao Brasil rapidamente explorar esse gás e 
cabe a PETROBRÁS, rapidamente, definir um preço. 
Espera-se que seja um preço remunerador, capaz de asse­
gurar uma contribuição adicional de250 bilhões de dóla­
res para o desenvolvimento do campo. 

Há certo receio, pessoalmente tenho esse receio, de 
que se esteja desenhando no bojo da Empresa, que consi­
dero bem menos transparente do que diz o meu nobre 
amigo Hêlio Beltrão, o novo veto da Associaç:ão ele En­
genheiros, que me parece muito mais um clube de ideólo­
gos que de geólogos, possuidores de ferocidade ideológi­
ca superior à sua serenidade geológica. Espero que não 
seja este o caso e que em breve se definirá um preço-ca-· 
paz de justificar esse invCstiinento. . 

Há quem diga que a PETROBRÁS, que negou à em­
presa uma ampliação da área, está prospectando em uma 
área contígua, onde jâ furou um poço, também inter­
rompido por dificuldades técnicas, hã quem diga que a 
PETROBRÁS preferiria aguãrdar o seu próprio suceSso 
numa zona contígua, anteS de viabilizar a exploração de 
gãs por uma empresa privada. Isso está muito dentro da 
ética do monopólio, que considera, às vezes, menos im­
portante haver petróleo no Brasil do que haver petróleo 
ou gás produzido pelo monopólio. Todas as organi­
zações monopolistas desenvolvem não só um orgulho 
corporativo como certo grau de vaidade técnica, que en­
cerram aspectos perigosos, se não contidos a tempo. 

Terminando, Sr. Presidente, expresso meus agradeci­
mentos, novamente, pela presença aqui do Dr. Hélio 
Beltrão, um velho amigo, com quem já tenho tido vários 
embates, sempre num nível de mútuo respeito e de, espe­
ro, alta racionalidade. S. Ex• j_á provou ser um grande 
administrador, quer público, quer privado. Apenas espe­
ro não se tranforme num ideólogo em suas novas 
funções, porque, a meu ver, a ideologia é a moléstia ve­
nérea da razão prática. (Rísos) 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Com a palavra 
o Dr. Hélio Beltrão. 

O SR. Hl'=:UO BELTRÃO - 1'=: sempre interessante 
ouvir o Senador Roberto Campos, mesmo discordando 
de cada palavra que ele diz. Não hã dúvidas de que ele 
nem sempre coloca_ o seu brilho a serviço das boas cau­
sas, mas não hâ dúvida também de que ele ê sempre bri­
lhante. 

Quanto à falta de transpa~ência, acredito que QS ócu­
los do Dr. Roberto Campos ê que estão um pouco em­
basciados, porque a PETROBRÁS é e pretende ser cada 
vez mais transparente. Eu lhe peço que, quanto possível, 
se livre dos fantasmas e dos preconceitos, uma vez que de 
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nossa parte pretendemos fazer o mesmo em relação a ele. 
Vamos tentar caminhar o caminho da verdade, porque 
não duvido da retidão de nenhum de nós-e de respeito ao 
intereSse públiCO. Não vou __ discutir o problema de mono­
pólio, porque realmente, aí poderemos ter um diálogo de 
surdcis, e a coisa estâ mais adiantada e eu também não 
concebo uma_ expressão de lei errada. Lei é lei, e o que 
cabe morment~ ao parlamentar não~ tutelar o povo. b 
apenas interpretar suas aspirações. Se aspiração for tra­
duzida em lei, é lei. A lei está certa. 

O SR. ROBERTO -CAMPOS - Não obedecer à 
Constituição, pode-se burlar as leis. 

O SR. Hi'=:LIO BELTRÃO - Isso aí é aquele proble­
ma, Senador, um problema perigoso. 

Agora, quanto ao gás, numa conversa_com o Dr. Gol­
demberg, eu disse a ele: ou o gâs vem de Campos, se tiver 
mais gãs; se não tiver mais gás, não podemos mandar; ou 
o gás vem da PECTRIN, que é essa descoberta que o Se-

- nadar abordou, ou virá de uma outra solu_ç_ão. Há um 
pleito da Argentina de fazer um gasoduto que vem lã de 
Salta, passa por Foz do Iguaçu, vai até Barueri, soluções 
mais caras. A solução normal aqui é ou Campos ou o gás 
de Santos. 

_ Estamgs tentando antecipar para São Paulo _uma so­
lução via Campos, ainda que reconvertendo coisa da PE­
TROBRÁS. Espero, como disse, dar uma boa notícia ao 
or. Goldemberg e ao Estado de São PaUlO. 

Um aspecto que também está na linha, porque está ali, 
o gâs de Santos está ali junto ao anel. E rião há nenhum 
miStériO tambêm aí, nã:o, S"en:idor. Estã-Se itegociando o 
preço com a PECTRIN. Temos debatido o preço em 
reunião de diretoria abertamente, sem preconceitos, sem 
~_q_nsiderar a PECTRIN nenhum inimigo. Nós vamos 
chegar a uma definiçãO do preçO e esse aSsunto se resOl-
v e. 

No mais, acho que é só, Senador, e agradeço as refe­
rências, que as retribuiu. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Concedo a pa­
lavra ao Senador Virgílio Tãvõrá, segundo inscrito na se­
gunda rodada. 

O SR. VÍRGILIO TÁVORA - Meu caro Ministro, 
vamos ser bem breves Com V. Ex• e esta só indagação, 
portanto, vai-lhe ficar inuito mais agradável. Perfuração 
em- águas pi'Ofuriâas. A PETRbBRÁS", ine8ivelmente, 
obteve um sucesso absoluto e total em caminhar nessa 
direção. Notícias espers,.as qUe nos vêm aí nos dão conta 
do PoçÕ219, e do Poço 319, que V. Ex• cõnhece muitíssi­
mo mais do que nós, mas perguntaríamOs: quaiS as pers­
pectivas que V. Ex• nos dâ da exploração em tempo des­
sa grande possibilidade que temos de encontrar não um 
campo gigarites~co, mas um campo gigante nessa ocasião, 
dele fazemos uso_ para bem nosso e, óbvio, de to_do_ o 
Brasil? 

O SR. H~L!O BEL TRÃO - Senador,- o campo gi­
gante já foi descoberto. Esperamos que seja ... 

O SR~YIRGILIO TÁVORA- Não hâdúvid.a mais a 
respeito? 

O SR. HÉLIO BELTRÃO- Não. ~um campo mui­
tQ grande. Q~:~em diz isso não Sou eu. 

O SR. VIRG!LJO TÁVORA- Desculpe-me inter­
romper. Mas, vejam como os Senhores falham. Eu sou 
um crítico da PETROBRÁS neste sentido, porque a de:. 
fendo. Isso daí era para ser espalhado, não aparecer 
aquela fotografia à:.tQa. ---- - -

O 1>R .. HliLIO BELTRÀ.O - Senador,. a -PE­
TROBRÁ~ é como o menino, o cavalo, o burr:o. Apanha 
porque faz, apanha porque não faz. 

O SR. VIRGILIO TÁVORÀ - Quem é que estâ 
olhando aquelas bases, aquelas plataformas que os se­
nhores põem lã? Olham a primeira vez lã, mas todo mun­
do olharia e bateria muitas palmas à PETROBRÁS, que 
bem merece ... 

O SR. HÉLIO BEL TRÃO -Nós. estamos chegando 
lá, Senador. 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA - Descobriu-se um 
campo gigante e possivelmente daqui a tempos teremos a 
produção duplicada. Isso é dito uma, duas, três vezes. 
Não estoU- q-uereildO- ser hliluáíver-de V. Ex• 

O SR. HÉLIO BELTRÃO- Não é isso, nilo. Houve 
qUem acusasse a PETROBRÁS no passado de celebrar 
demais as suas descobertas e até celebrar por anteci­
_pação. 

O sR: VlR<iÍLIO TÁVORA- Mas é que eles não 
estavam bem certos delas à época. 

O SR. HÉLIO BELTRÃO - Nós não qúeremos in­
torrer nesse erro. O_ campo só foi divulgado depois de 
realmente posítivado. Tivemos o mãximo de cuidado e 
eu achei que deveria incumbir o meu Ministro de 
divulgá-lo, coisa que também não é muito comum- na 
PETROBRÁS. Então, flz essa comunicação ao Ministro 
Aureliano e ele divulgou. Se foi pouco divulgado ... 

O SR. VIRGILJO TÁVORA- De uma forma tími­
da, como costumam ser essas grandes descobertas dos 
Srs. 

O SR. H~LJO BELTRÃO - Senador, posso 
prometer-lhe que pretendo dar uma ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - 90% desculpe-me 
inierromjJê-lo -- deste Congresso ao qual V. Ex• está 
comparecendo hoje numa das "Comissões, não sabe dis­
so. 

O SR. HÉLIO BELTRÃO -' Pois é lamentâvel. La­
mento tanto ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA-~ verdade. Não va­
mos discutir, não vamos ser agrad_áyeis para V. Ex• Se~ 
preciso para que todo mundo saiba a admiração que lhe 
tenho, se tive um Governo razoável, a primeira vez foi 
devido a V. Ex•, que foi quem fez o meu plano de Gover­
no. 

O SR. H~LIO BELTRÃO- Eu espero que V. Ex• 
não se tenha arrependido. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- De maneira nenhu~ 
ma, tanto é que Q povo respondeu positivamente. Mas 
são outros 600 mil réis. :b como eu disse antes: nas coisas 
fundamentais - desde o início tenho sido um pouco 
espírito-de-porco aqui - de divulgação, de entendimen­
to com o povo, que os Srs. não cultivam na PE­
TROBRÁS. 

O SR. H~LIO BEL TRÃO - Também acho, Sena­
'dor. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Tem auto-sufi_c_iência 
exagerada. Os Srs. vêm aqui não é só para levar (inaudr­
vel) é para dizer a verdade. 

O SR. HÉLIO BELTRÃO - :b isso nlesmo, -Eu-_tafn­
~ém acho, Senador. Estou de pleno acordo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Duvido, Dr. Hélio 
BeU:~ . .que V. Ex• vá ao plenário do Senado, pegue um 
senad&i- stin amigo e pergunte: sabia V. Ex• que Unhamos 
descoberto um campo gigante e que agora as perspecti­
vas são outras, aqueles temores que tínhamos do rápido 
esgotamento das nossas reservas jâ estão mais afastados? 
Faça esta pergunta e se encontrar uns 4 ou 5 que saibam 
dísSo, fã estará feliz. 

O SR. H~LIO BELTRÃO- Eu sei. Dou toda ara­
zão ao Senador e acho que a PETROBRÁS tem esse de­
feitO. Ela não divulga aquilo que tem de certo. E acho 
que um dos subprodutos importantes desta Comissão ~ 
este, é a necessidade de a PETROBRÃS divulgar o que 
faz, o que realmente faz. 

O SR. VIB.GILIOTÁVORA -Agora, nos conte um 
pouquinho da tecnologia da... · 

--o SR. Hf:UO BELTRÃO-- Eu quero dizer o seguin­
te: esse campo que vem sendo perseguido, e para o qual 
se-rffdúvida Carlos Walter contribuiu, com outros tantos 
geólogos, esse campo é um campo em águas bastante 
profundas. O problema não é perfurar e descobrir o pe­
tróleo. Isso fazemos a profundidades maiores, mesmo 



3612 Sábado 21 

porque isso aí é só lâmina d'água, e a partir daí começam 
as outras profundidades na plataforma. O problema é a 
produção realmente, é se completar o poço, botar a fa­
mosa árvore-de-natal e conseguir extrair petróleo a essa 
profundidade. este é o grande desafio. Esse desafio é du­
ro, mas não nos estã assustando. Vamos chegar lã, pelo 
seguinte: em primeiro lugar, a PETROBRÃ_S hoje -
desculpem o comercial - já tem o recorde da compie­
tação em ãguas profundas. O poç-o mais profundo que 
existe hoje no mundo, desculpem a expressão, porque é 
no Mundo mesmo, é um poço de 383 metros de lâmina 
d'ãgua e está produzind_o. Conseguimos completar o 
poço, ele está produzindo. Isso é uma coísa importante. 
Quanto a poços maiS profundos, nós estamos em conta­
to com toda a tecnologia mais avançada. A PE­
TROBRÁS se comporta realmente como uma multinai­
conaf verde-amarela, repito-o aqui. Ela joga o jogo da 
multinacional, só que tem que exclusivamente no interes­
se do Brasil. Então; ela estâ participando com a Essa, 
com a Shell, com todas as grandes companhias do que há 
de mais moderno em matéria de completação, extração 
em águas profundas. A tecnologia jâ. existe. O que há é 
uma certa dificuldade, que estamos superando. O 
problema é que se bota um mergulhador até 300 metros, 
e não b_ota a 900 metros. Então, tem-se que ir para o ro­
bô, partir para o veículo dirigido, para o controle remo­
to, mas já estamos faze-ndo isso nos nossos poços, e va­
mos chegar lã. Há uma série de empresas do Mundo 
competindo pela disputa de resolver esse problema. 

E, Doutor, meu querido Senador Virgflio Távora, não 
quero chamá-lo de doutorzinho, porque é muito seu há­
bito, e seria falta de respeito ao Amigo, mas se se des­
cobre um campo gigante, vai-se ter a tecnologia para re­
tirar- eSse óieõ de lá, E nõs estamos descobrindo. Esse 
poço que está ai é bem diferente dos outros, e nos dá 
muita esperança. Mas, por outro lado, isso nos dá uma 
grande preocupação, preocupação que eu quero-repartir 
com todos que estão nesta sala - congressistas, traba­
lhadores. Recursos para isso, nós vamos precisar de re­
cursos do tamanho do poço. Não se extraí óleo gigante 
com recursos de mínipoço. Tem que ser recurso para ho­
mem, e não é nessa hora que nós vamos brincar de redu­
zir os recursos destinados da PETROBRÃS. E.ste é o 
apelo, que repito aqui, nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Completou, Se­
nador Virgílio Távora? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sr. Presi9ente, nos fe­
licitamos pela pergunta feita. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Co111 a palavra 
o Deputado José Machado. 

O SR. JOS~ MACHADO- Sr. Presidente, também 
me congratulo com o Sr. Ministro Hélio Beltr.ão pela ex­
posição. Já que tem sido este o meu comportamento aqui 
nas duas vezes, hoje é- a terceira vez qUe coinpareço, de 
defender a nossa Empresa de todas as insinuações que 
são a ela dirigidas, com o propósito de impedir a sua_des­
tinação histórica, de vez que se trata de um patrimônio 
nacional, todo brasileiro estâ engajado na PE­
TROBRÁS, PETROBRÁS é Brasil, Brasil é PE~ 
TROBRÃS, então, tudo que se puder fazer no sentido de 
fortalecer essa Empresa deve ser feito. -

Discordo fundamentalmente do Senador Roberto 
Campos, quando pretende, com o apoio do meu não me~ 
nos querido amigo Senador Milton Cabral, encontrar 
uma forma jurídica para o chamado imposto oculto, 
porque ísto vai acabar transformando-se em fundo de 
participação, que os municípios já não recebem, e em re­
cursos que o Estado recebe, e a PETROBRÃS tem que 
ter o recurso exatamente no momento. 

Considero profundamente competente a PE­
TROBRÁS, quando ela se vê na obrigação, muitas ve­
zes, de criar uma empresa, partir para se assoclar ao ca· 
pita! privado brasileiro, ou a:té mesmo a-esse-tipo de.em­
presa tripartite, porque, se for depender de uma lei deste 
Congresso, acabará inviabiliz_an_do um negócio que nem 
sempre pode esperar uma decisão legal como todos gos­
taríamos. A PETROBRÁS é uma empresa integrada, e, 
como tal, tem que funcionar e tem que abarcar todas as 

· ~tividadt::s vinculadas ao setor de petróleo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Também faço um apelo aos integrantes desta Comis­
são. Quando dei aqui também apoio ao Dr. Marcus Tu­
lia, o mesmo apoio que dei ao Dr. Carlos Santana, que 
isto aqui é um Poder da República. Somos senadores, so­
mos deputados, e, quanto mais insistirmos em -falar-em 
subsídios, mais dificuldades e embaraços estaremos 
criando à decisão assumida e tomada pelo Governo de 
desenvolver uma indústria petroquímica. Vamos discutir 
a viabilidade dessa indústria petroquímica, se ela con­
vém ou não convém ao Pafs, se foi acertada ou não foi 
acertada a decisão do Governo. No entanto. enquanto é 
uma decisão de Governo, falar-se de subs-ídio de nafta é 
criar barreiras alfandegárias e in viabilizar essa crescente 
exportação dos nossos produtos j)etroquímicos para o 
mercado internacional. Em 1983, exportamos 30% da 
nossa produção; em 1984, segundo ficou bem claro aqui, 
exportamos 40%. A tendência é aumentarmos. 

Ora, posso ser- a favor ou contra o monopólio estatal. 
Agora, o que eu não posso é, em sendo contra o mono­
pólio estatal, inconscientemente prestar um desserviço 
ao meu País, criando até condições para inviabilizar uma 
indústria, e, inviabilizando essa indústria, traZer paiã O 
País o capital estrangeiro, para tomar conta por inteiro 
da indústria petroqufmica. Chega. Já temos poucos seto­
res e poucas atividades econômicas que estão na mão do 
capital brasileiro, ou com a participação de empresas do 
porte d3. PETROBRÁS ou da Vale do Rio Do~. atuan­
do dentro d.o País. Se formós in viabilizar ess~ tipo de ati­
vi_da~e econôniica, niaiS cedo ou mais tarde terão que 
Cair;inexoravelmente, na mão do capital es_trangeiro. O 
problema do Brasil, o grande dilema brasileiro não· estã 
na estatização- versus privatizaÇão, e sim iiã naciOnáli­
zação versus desnacionalização. E a desnacionalização 
da economia deste País é crescente, está a olhos vistos, e 
ninguém deixa isto mais patente do que o atual Ministro 
d~Fazenda, que não perde oportunidade para salientar 
a necessidade de mandar buscar mais recursos. Quere­
mos, sim, quantos capitais estrangeirOs quiserem vii­
para cã, mas sob a forma de risco, niJ:o sob a forma de 
empréstimo, porque sob a forma de emprêstimO vaffios 
continuar pagando- hoje 13 bilhões; amanhã 15, 18,20 
bilhões de juros- e, com isto, matando_a n_ossa popu­
lação de toda fornia possível, a que o embrutecimento na 
cOndução _da política econômica leva este País .. 

Por isto mesmo. me congratulo com o Ministro Héi~'O 
Beltrão e_ peço que este assunto de nafta, jâ que estâ por 
demais esclarecido, e agora com o esclare_cimento maior 
trazido pelo Sr. Depoente·, o preço da nafta para a in­
dústiía -petroquímiCa brasileira seja encerrado. Na beira 
em que quisermos falar, jâ que estamos falando dentro 
do Congresso Nacional, quisermOs falar em subsídio, 
que saiamgs, _pelo men<_>s, pela tangente. Vamos falar em 
preço admnistrativo. Isto é fundamental, isto é essencial 
para que este_ Pafs venha, efetivamente, reencontrar-Se.~ 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Pela ordem, Sr. PreSí.: 
d_ente. 

O SR~ PRESIDENTE (César Cals)- Antes de passar 
a palavra ao Deputado Mário Lima, retorno-a, pela or­
dem, ao Senador Virgílio Tãvor_a. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Sr. Presidente. Co~ 
missão de Inquérito _é para saber o que existe. Recebe­
moS aqui" os ilustres Membros da Câmara co_-m toda cor­
tesia, com toda atenção, mas eles são visiJantes, aos 
quais lhes cabe o mesmo _direito de interrogar mas não de 
prestar-nos aqui conselho d.e como proceder._ Vamos dei­
xar bem claro, de uma vez para sempre, com respeito que 
tem a combatividade do Deputado que agora falou. Dis­
Semos, procuramos saber, porque era uma das maiores 
acusações que havia contra a PETROBRÁS, que estava 
com o preço da nafta irreal, dando um grande lucro às 
empresas que, em sendo muitas vezes tripartites', na sua 
~Coinposição- acionária, recebiam aquiló-que era de fod6s 
·um pouco m:ii.S do que podia ser dado para a própria 
PETROBRÁS. Isto foi iifirmado, reafirmado, não só 
por quem aqui estâ falando como pelo próprio Relator 
da matéria~ Isto é um assunto que, com permissão do 
Deputado, vamos insistir, enquanto alguém da PE­
TROBRÃS por aqui passar. E demos uma ocasião exce~ 
lente ao Sr. Presidente da PETROBRÁS-para, desculpe 
o Camões. espancar as dúvidas. 
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O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Com a palavra 
o Deputado. 

O SR. MÁRIO LIMA - Senador César Cals, farei 
uma intervenção breve. Não se trata de uma tréplica ao 
ilustre Senador Roberto Campos, que inclusive não estâ 
presente. É só para juntar a meu pronunciamento uma 
complementação. Quando S. Ex• refere que pafses como 
a Líbia, Arábia Saudita, Nigéria, Argélia, têm hoje uma 
produção superior à do Brasil, e essa produção é contra-_ 
la da pelos governos desses pafses. No Brasil as condições 
são bem diferentes. A começar pela produtividade dos 
poços. Recebi esta informação aqui de um ilustre Dire­
tor da PETROBRÁS: enquanto o Brasil com 4.100 
poços em produção tem uma média de 140 barris por 
dia, a Argélia tem cerca de 250 barris por poço, e a Ni­
géria 700. Há outros problemas a considerar, o problema 
político, o--p-roblema cultural. A Líbia teve o seu Kadâfi 
para comandar o seu povo. Não sei se ele estâ certo ou 
errado. Cabe ao povo da Líbia dizê-lo. E será que tería­
mos o n:osso coronel para comandar? 

A sabedoria do Presidente Getúlio Vargas_ em fazer o 
monopólio é realmente incontestável. Gostaria de tam­
bém afirmar que a colocação do Senador Virgílio Távora 
é inteiramente correta, A PETROBRÁS peca por escla~ 
recer aos ilustres Membros do Senado e aos Deputados. 
Já dizia isto em discurso proferido na Câmara, em 1963, 
que o problema do petróleo era discutido num clima 
Cmocional e desinfõi-mado, por culpa da empresa. Ela 
não pode ceder às -pr-essões dos seus inimigos, ela não 
pode fazer propaganda cara e desnecessária. Agora, a in­
formação, ela tem obrigação, pois há Deputados e Sena­
dores aqui que se posicionam contra a Empresa porque 
estão desinformados. 

Sr. Presidente, concluindo, é importante que a PE­
TROBRÁS encontre um mecanismo para manter os Se­
nadores e os Deputados permanentemente informados. 
Isto não é p-ropaganda. ~ urrla obrigação e uma conve­
niência, para eVitar os desentendimentos que tanto têm 
levado a empresa a ser mal interpretada. 

O SR. JOSÉ MACHADO-:-- Sr. Presidente, para jus­
tificar ao Senador_ e meu querido amigo Senador Virgflio 
Távora, a quem respeito há longos anos, ainda como De­
putado, iniciando sua carreira, e que foi colega e compa~ 
nheiro de meu irmão, por muitos anos. Adianto a S. Ex•_ 
que me c-onsidero _aqui, dentro desta Casa, como inte­
grante do Poder Legislativo, Participo, aqui, coino De­
putado - como visitante,_não:- como integrante do 
Poder Legislativo, de vez_ que é da junção das duas Casas 
que o Poder se exerce. -

Quando fiz referência àquela observação, que reputo 
importante, cometi o lapso de não ressalvar o posiciona­
mento do Senador Virgflio Távora, que nunca, efetiva-­
mente, falou em subsídios à nafta. S. Ex• Sempre fala em 
preço de- riãJta: Há outros Senadores, e por ventura o Se-­
nador Relator fala em subsidias, com a devida vênia, que 
comêtem um lamentâvel equívocõ. O problema não é sa­
ber se aqui estou como 'lisitante, se aqui é o Senado, nem 
estou querendo orientar o comportamento de homens 
muito mais experimentados do que eu. Apenas é bom 
que s·e deixe_muito claro. Amanhã, se, por ventura, a in­
dústi-ia pe-ffoquíinic8 brasileira se inviabilizar, será difí­
cil, por exemplo, ao Senador Roberto Campos, que filo~ 
-soficameitte é contra toda· inonOpôlio, se defender de 
uma acusação de que não coube a ele essa in viabilização, 
que S. Ex• insiste, permanente-mente, em levantar ques~ 
tão sobre a forma de subsídios, e com isto, estimula al­
guns outros colegas que se deixam iluminar por sua inte­
ligência. por sua vivacidade, e que vão na mesma onda. 

Apenas deixo claro, que, em vez de ralarmos em subsí­
dios, porque aqui é o Congresso Nacional, e estamos 
mandando para fora do Brasil uma expressão que ama­
nhã, obviamente, ensejará aos outros países suspende­
rem as sÕ.as barreiras lá fora, por que vão dizer que o 
próprio Congresso brasileiro está dizendo que hã subsí~ 
dias para a indústria petroquímica: brasiTeira. 

Então, é importante que aqui se deixe claro, porque, 
realmente, a expressão adequada, longe de mim a preten­
são de querer ensinar mestres, como os tenho aqui, 
sobretudo o Senador Virgílio Távora, que não é mestre 
aoenas nosso, mestre de Deputado, não, é mestre de ~~us 
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companheiros de Senado da própria República, e é o 
grande mestre aqui, dentro da Comissão. A expressão 
adequada, a expressão correta, a expressão que se identiw 
fica com o objetivo maior do Governo, que é a implan­
tação de uma indústria petroqufmica, aí, sii'n, isso é que 
quero salientar bem. Podemos discutir a viabilidade ou 
não, a conveniência ou não. Quem sabe, ela talvez nem 
se justifique. Se é uma decisão de Governo a implan­
tação de uma indústria petroquímica, então, vamos usar 
a expressão adequada- preço administrativo, e não fa­
larmos em subsídio. 

Era este o esclarecimento que desejava prestar, pedin­
do desculpas, aqui, ao meu caro, vibrante e também ta­
lentoso, aguq-rido e bravo Companheiro Virgílio Tâvo­
ra. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - Agradeço ao 
Dr. Hélio Beltrão pela maneira como fez a sua expo­
sição, como respondeu aos quesitos, e pela s:ua dispo­
sição de mandar as infornlações que não pôde prestar, 
solicito a V. Ex• nos envie com brevidade. Na realidade, 
estãvamos querendo encerrar a t' fase de argilições da 
PETROBRÁS, entrarmos numa 2• fase de outra empre-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

sa, para que os Srs-:- Senadores possam estudar as inda­
gações e v_oltar a convocar pessoas da PETROBRÁS. 

OSR. JOSb MACHADO- Para uma questão de or­
dem, Sr. Presidente: (Assentimento da Presídêncía) 

Se se trata de uma CPI, ainda que aqui como visitante, 
apelo aos Srs. Senadores. Jâ que a PETROBRÁS existe 
há 32 anos, e de 21 anos para câ inúmeras decisões da 
PETROBRÁS têm sido tomadas entre quatro paredes, e 
a prova disto é que poucos são os Presidentes da PE­
-TROBRÁS que têm cortesia para com o Ministro das 
Minas e Energia, a PETROBRÁS, em que pese o Pr<?Si­
dente Hélio Beltrão falar que a PETROBRÁS é transpa­
rente, ela é profundamente in transparente. As suas deci­
sões são fechadas. O problema não ê dizer que a PE­
TROBRÁS não se comunica. A PETROBRÁS até que 
se comunica. Precisawse o que ela es:tã fazendo e como es­
tá fazendo. Então, é importante e profundamente conve­
niente. É o que eu disse- V. Ex• talvez fosse melhor de­
poente do que Presidente, jã que foi Ministro -que os 
ex-Presidentes da PETROBRÁS aqui Viessem para pres­
tar esclarecimentos. O ex-Presidente da PETROBRÁS 
estararia muito mais- em cond~ções de prestar esclareci-
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mentes nesta Casa do que o Dr. Hélio Beltrão, que tem 
só 3 meses de Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals) - A Comissão 
vai-se reunir brevemente para uma reunião de trabalho, 
a fim de fazer definições. 

Na próxima reunião, na terça-feira, no mesmo ho~ 
rârio, ouviremos o Diretor Armando Guedes Coelho. 

Agradeço a presença dos Srs. Senadores e dos Srs:. De­
putados. 

O SR. MARCOS LIMA- Sr. Presidente, para uma 
questão de ordem. (Assentimento da Presidência) 

Há uma solicitação de um representante dos trabalha­
dores, do Departamento Profissional, que certamente 
traria algumas informações muito úteis. 

Sei que, quando esgotar esta lista, V. Ex' levarã em 
consideração esta solicitação. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Isto ficará para 
a I• semana de agosto. 

O SR. MARCOS LIMA - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Está encerrada 
a reunião. 


